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Editorial

CONHECIMENTO CIENTÍFICO E FILOSOFIA

As coisas que são ditas folhas adentro, neste número de Refle-
xão, fazem o pensamento saltar da fala filosófica para a fala científica e, de
volta, da fala científica para a fala filosófica, contrapontualmente, sem que
se atinja o silêncio da resolução. Na melhor das hipóteses, uma simples
pausa...

temas

Proponho que os materiais se organizem sob a forma da Sena-
ta. Não que eles assim estejam dispostos. Mas que o leitor, freqüentador de
Kant, sabedor de que o conhecimento só acontece quando o sujeito, como
artesão, modela os materiais segundo as formas que ele mesmo propõe,
comece a folhear a revista como se fora compositor, já possuído por três

Primeiro tema, “Allegro con brio.” Mural do Massachusetts
Institute of Technology, lugar onde os filósofos andam pelos cantos, fa-
lando baixo, rabo no meio das pernas, espantados pelas passadas firmu,
onipotentes e onipresentes dos tecnocratas e engenheiros, mundo dependu-
rado nas maravilhas da ciência, cibernética e projéteis balísticos interconti-
nentais, tudo é possível, mural em que a presunção virou tinta, o otimismo
tomou forma. É muito alto, dois andares, talvez. No refeitório. Talvez para
substituir as tradicionais preces de ações de graças pela comida. Ícone. Lá
no alto. no centro, a deusa ciência, com aquela beleza clássica imperturbá-
vel. Logo abaixo, cientista em veste sacerdotal, branca, avental de laborató-
rio, cabelos brancos como convém aos sábios. À esquerda, o mundo sinis-
tro das trevas. o lobo e a bruxa. a miséria humana. À direita. a abundância.
derramando-se, na mistura da luz e da cor, como frutos, espigas e sorrisos.
Quase ao chão, a congregação dos fiéis. sacerdotes sem ser sumos, cientis.
tas comuns. no mesmo culto, repetindo o mesmo credo, segredo da coisa
toda: “... e sereis como Deus. conhecendo o bem e o mal...'’

Segundo tema, "Adagio. Grave soturno."

“0 destino de uma época que comeu da árvore do conheci-
mento é saber que ela não pode aprender o sentido do mundo, a partir dos
resultados de sua análise, por mais perfeita que seja.” Sabedoria de Weber.
Em outras palavras. Saber é coisa que a ciência pode produzir. Mas, por
mais que o saber aumente, ele não se metamorfoseia em amor. Ciência e
sapiência ( conhecimento com gosto bom ! ), por mais que se pareçam, não
habitam o mesmo mundo...

Terceiro tema, “Finale. Presto.”

Camus. Sísifo. ’'Galileo, que possuía uma verdade científica de
grande importância, abjurou-a sem grandes problemas, tão logo sua vida foi
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ameaçada. E, de certa forma, fez o que era certo. Aquela verdade ngo valia
a fogueira. Se a terra ou o sol giram, um em torno do outro, é uma questão
profundamente indiferente. Por outro lado eu vejo muitas pessoas morrer
porque julgam que n50 vale a pena viver. Outras, paradoxalmente, são
mortas por idéias ou ilusões que Ihes d50 uma razão para viver..."

E vai assim a nossa fala, saltando de um lado para o outro, sem
que a Sonata chegue a um acorde final. E os temas e oontratemas se entre-
laçam num contraponto sem fim: ciência/sapiência, saber/sentido da vida,
poder/amor... Ao leitor cabe acrescentar sua própria variação...

A REDAÇÃO
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A FILOSOFIA COMO SABER INTERDISCIPLINAR
NA EPISTEMOLOGIA DE HI'LTON JAPIASSU

Constança Maraondes César
Pontifícia Universidade Católica de
Campinas

1. INTRODUÇÃO

Nascido no Maranhão, doutorado na França com tese a respei-
to de epistemologia interdisciplinar, professor de Epistemologia e Filosofia
da Ciência na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e na
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Japiassú representa, no Brasil, a
ponta de lança de uma reflexão que – inspirada nas epistemologias histó-
ricas de Bachelard, Canguilhem, Gusdorf; na epistemologia genética de
Piaget e na epistemologia heurística de Ricoeur – surge como alternativa
à epistemologia dominante, em nosso país, de cunho neopositivista.

Procuremos apontar em que assistiu a intuição original da filo-
sofia de Japiassú. bem como as suas teses centrais, a fim de estabelecer a
medida da importância dessa epistemologia para o atual pensamento brasi-
leiro

2. O PONTO DE PARTIDA DA EPISTEMOLOGIA

A primeira obra significativa do autor, Introdução ao Pensa.
mento Epistemológioo foi publicada em 1975, tinha por objetivo oferecer
uma visão das principais teorias epistemológicas contemporâneas, através
de estudos dos autores: Piaget, Bachelard, Popper. Foucault 1.

Sua preocupação fundamental foi ''a de situar os problemas
tais como se colocam ou se omitem, se resolvem ou desaparecem. na
prática efetiva dos Cientistas''2. Tratou de, expondo teses conflitantes.
mostrar as suas diferenças e os seus pontos comuns, quanto ao objeto,
métodos e perspectivas que inauguram. Esse denominador comum foi “um
caráter deliberadamente não-positivista quanto às suas concepções de ciên.

3cia
Japiassú negligencia a epistemologia do empirismo lógico,

porque esta. segundo o nosso autor: a) já teria sido bastante estudada;
b) atém-se à descrição dos métodos e da linguagem da ciência; c) não faz a
crítica das implicações sociais da ciência, nem de sua história.

Enfatizando a epistemologia histórica como seu ponto de par-
tida, Japiassú faz suas as palavras de Bachelard : '’É tomando as ciências em
sua 'historicidade’, que se elabora a crítica epistemológica da ciência(...) A
história das ciências é um tecido de juízos implícitos sobre o valor dos
pensamentos e das descobertas científicas. O papel da epistemologia é
explicitá-los“''
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3. CIÊNCIA E FILOSOFIA

Distinguindo entre ciência. saber e epistemologia, nosso autor
entende pelo primeiro o “conjunto de conhecimentos metodicamente
adquiridos’', organizado, transmissível por ensinamento; por ciência, “o
conjunto das aquisições intelectuais (...}". Epistemologia, para Japiassú, é
“o estudo metódico do saber”, havendo ’'três tipos de epistemologia"5: a
global, que trata da totalidade do saber; a particular, que leva em conta um
campo particular da ciência ou de saber racional ou religioso; a específica,
que estuda ’'uma disciplina{...} mostrando sua organização(...) e relação
que ela mantém com as demais disciplinas’'6

Nosso filósofo trata ainda da epistemologia interna, que consis-
te na crítica dos fundamentos de uma ciência e da epistemologia derivada,
que discute como o saber, em determinado campo, é possível.

Todo saber científico é precedido por um saber não-científico,
um pré-saber, constituído por '’opiniões primeiras”, que comportam erros,
obstáculos epistemológicos, os quais, para serem superados, exigem ruptu-
ras epistemológicas, vigilância, ’'uma atitude reflexiva sobre o método cien-
tífico, isto é (...) atitude que nos leva a apreender a lógica do erro, para
construir a lógica da descoberta científica como polêmica contra oIerro ( )

Na perspectiva de uma epistemologia histórica, Japiassú faz
apelo '’à categoria de reoonência epistemológica’', com a finalidade de
compreender ''o devir real de uma ciência"8

O fundamento dessa concepção de ciência é, claramente. em
nosso filósofo, a epistemologia bachelardiana, amplamente citada e cujas
mtegorias mestras aparecem no texto em questão9. A classificação dos
tipos de epistemologia lembra de perto a tentada por Piaget, no seu

Logique et Connaissanoe Scientifique1 o. Epistemologia genética, epistemo-
logia histórica; ambas, modalidades das correntes de epistemologia interna
das ciências. As duas, pois, enraizadas na linha da epistemologia crítica e
adotadas por Japiassú.

Pondo em evidência as dificuldades da epistemologia em erigir-
se como disciplina autônoma e determinar os limites de sua investigação,
nosso filósofo postula como ''uma das exigências fundamentais de qual-
quer olhar crítico e reflexivo sobre as ciências”(...) 11

Partindo da definição etimotógica da epistemologia; eviden-
ciando a conexão entre a recente criação da palavra e o aparecimento de
novas condições para a filosofia e a ciência, no fim do século passado;
mostrando que a epistemologia está enraizada no solo filosófico e que, no
entanto, tem a ciência por objeto, Japiassú a conceitua como uma discipli-
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ru que faz a crítica da prática científica, no seu processo, discutindo-o
diacrõnica ( epistemologias genéticas ) ou sincronicamente ( epistemologias
não genéticas ).

A epistemologia assim compreendida ''se situa na interseqâo de
(...) disciplinas (...) diversas”12 : a filosofia das ciências, que se pergunta em
que oondiçõe$ a ciência é posível; a história das ciências, que reflete sobre
a historieidade essencial do objeto das ciências; a psicologia das ciências,
que discute em que oondições o oonheeimento é [»uível e como crescem
os oonhecimentos; a sociologia do conhecimento, ,-ue aponta a ruptura,
entre o saber científico e o saber comum, e estuda o fundamento idoológi-
oo das teorias científicas; a sociologia da ciência, que exibe as relações
entre ciência e sociedade.

’'Daí seu caráter de disciplina interdisciplinar (...) cabe à epis-
temologia perguntar-se pelas relações existentes(...) entre as diversas ciên-

1cias

A abordagem crítica das principais epistemologias contempo-
râneas foi efetuada por Japiassú de modo que põe em relevo a contribuição
de cada uma à interdisciplinaridade. A epistemologia genética de Piaget faz
colaborarem psicólogos do desenvolvimento, lógicos e cientistas, em pes-
quisas cujo enfoque multidisciplinar permite, no caso das ciências huma-
nas, por exemplo, alcançar seus mecanismos comuns. Contra o positivismo,
Piaget busca uma aproximação entre ciência e filosofia e sua contribuição
consistiu em elucidar a atividade científica a partir de uma psicologia da
inteligência14; entretanto, segundo Japiassú. ''ela se inscreve no prolonga.
mento da tradição positivista”15, uma vez que se apresenta como episte-
mologia interna, que surge da própria atividade científica, quando esta se
interroga a respeito do próprio fundamento. E mais: como uma epistemo-
logia que encara a ciência como neutra, autônoma e pura, ao contrário do
nosso autor, que procura explicitar em obras como O Mito da Neutralidade
Científica 16, Interdisciplinaridade e Patologia do Saber 17, Nascimento e
Morte das Ciências Humanas18, e ainda na “Apresentação", escrita para os
textos de Ricoeur, que organizou19, a íntima relação entre ciência e socie-
dade. dizendo: ’'(...) as pesquisas científicas estão substancialmente inte-
gradas à Sociedade (...) a questão que se coloca {...) é onde está a
ciência ?r’20

Daí o nosso autor leva a efeito um exame da epistemologia
crítica, apresentada, como uma epistemologia feita pelos próprios cien-
tistas, dizendo respeito às implicações sociais da ciência e tendo como
objetivo apontar ’'uma das questões de nossa cultura'’2 1. Essa questão
consiste na interrogação acerca do significado, alcance e valor da ciência;
da não-neutralidade desse saber: “o que a epistemologia crítia pretende
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mostrar é que (...) o conhecimento científico se torna cada vez mais um
poder (...)“22. Essa vinculação entre ciência e poder, marca hoje as ideolo-
gias científicas e tecnocráticas; desvendar o caráter ideológico de todo
saber é a tarefa que essa epistemologia se propôs. Voltaremos adiante a
examinar esse assunto.

A epistemologia histórica de Bachelard, também se opondo à

epistemologia positivista, interroga-se a respeito das relações entre ciência e
sociedade. e entre ciência e filosofia, pondo em evidência a marcha do
espírito em direção a uma crescente racionalidade. e a uma poética. Essa
epistemologia oferece uma visão total do homem, considerado uma síntese
de razão e imaginação, capaz de atividade científica e criação poética;
apresenta uma noção de verdade, proposta como conhecimento aproxima-
tivo do real; se interessa peiê lógica da descoberta científica, encarada
como polêmica contra o erro e tarefa de retificação permanente de um
saber inacabado. Desse modo, Bachelard '’exige da filosofia uma reforma
de suas noções fundamentais, para estar em condições de pennr a novida-
de das ciências contemporâneas“23

O exame da epistemologia racionalista crítica de Popper, põe
em relevo, de imediato, as relações entre ciência e filosofia: discutindo os
critérios de verificação experimental nas ciências: “como qualquer outra
teoria, a teoria política deve ser testada no contato com os fatos24. A
epistemologia desse filósofo coloca em primeiro plano a questão do valor
das teorias científicas, contribuindo para solucionar os problemas de” (...)
chmara#o entre ciência e metafísica {...) e de indução e de seu valor para
a ciência’'z )

O estudo de Japiassú a respeito de Popper enfatiza o exame
das teses centrais de sua epistemologia, tais como a teoria da refutabilida-
de; a da validaç50 intersubjetiva do saber científico; a do terceiro mundo; a

tese do primado metodológico do problema. Comparando as epistemolo-
gias de Popper e Bachelard, nosso filósofo explicita pontos de concordân-
cia entre si: ambas "caracterizam-se por serem(...) aítias e polêmias(...)
ambas(...) estão fundadas no princípio(...) segundo o qual{...) a ciência só

nos fornece um conhecimento provisório ( Pepper ) e aproximado
( Bachelard ). (...) está em constante modtfiação ( Popper ) ou (...) rettfi-
ação ( Bachelard )”26

A verdade como algo afirmado a partir de uma crítica inter-
subjetiva. realizada pelos cientistas; como uma conquista, uma interpreta-
ção { Popper ) ou uma construção { Bachelard ); como resultado de uma
lógica da descoberta ( Pepper ). uma superação de obstáculos
( Bachelard ), também é outro ponto de similaridade entre Popper e
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Bachelard, estabelecido por Japiassú. Outro aspecto importante dessa apro.
ximação, que o pensador brasileiro pôs em destaque, foi a contestação da
epistemologia positivista levada a efeito por Bachelard e Popper, quando
estes se recusam a "separar a oompro\ação dos fatos da elaboração te6ria
de que os fatos científicos extraem seu 9entido2 7

O estabelecimento desses pontos de aoordo entre pensadores
exponenciais da filosofia contemporânea é, a nosso ver, um dos méritos de
Japia ssó. Seus textos são ricos de sugestões para o aprofundamento desse
tipo de estudo. Esse aprofundamento é levado a efeito pelo próprio
Japiassú, no ''Apêndice’' que se encontra em Püra Lw Baehehrd2 8

Esse “Apêndice" tem por subtítulo "ruptura epistemológica";
é em torno desse tema que nosso filósofo retoma o paralelismo entre
Bachelard e Popper, aproximandoos das teses de Kuhn, apresentadas no A
Estrutura das Revoluções Científias2 9

A apresentaç50 das teses centrais da epistemologia arqueológi-
ca de Foucault é seguida de uma disalssão dos limites das análises feitas
pelo pensador francês. Essa discusão mostra que, fazendo a crítica das
diversas epistemes, Foucault adota o ponto de vista da episteme clássica da
representaç50, uma vez que a sua filosofia" (...} visa a propor ao leitor uma
representação, um quadro do saber (...), embora pretenda (...) ser mais
rigoroso e previsto30 - Japiassú evidencia também que Foucault reduz o
campo epistemológico “ao estudo de três positividades: vida, trabalho e
linguagem'’31, negligencia a totalidade da cultura; ’'o que mais se poderia
contestar a Foucault é que, para ele. as ciências humanas não falam do
homem’'32. Na verdade, a crítica de Foucault ao conceito de homem da
filosofia atual, discute, segundo Japiassú, a imagem tradicional de homem
apresentada pelo humanismo clássico. A epistemologia de Foucault reve-
la-se. para nosso autor, uma epistemologia ambigüa, que exclui o homem
real, ''para considerá-lo apenas como conceito {...) ele ignora por completo
que o homem é (...) o sujeito da história'’33

Se os problemas das epistemologias histórica e genética são as
questões do homem e da verdade, e o problema da epistemologia arqueoló-
gica é o dos níveis de constituiçgo do saber. o fulcro da questão. na
epistemologia crítica, é o problema ético.

Para que a filosofia possa exercer seu papel, o de '’fornecer os
primeiros princípios e fundamentos de uma ciência do homem real'’, deve
tentar abrir.se às conquistas das ciências ”sair da caverna filosófica univer-
sitária meramente acadêmica34. “0 filósofo deve ser um homem de seu

tempo"35; deve refletir, para buscar responder qual é o lugar da ciência na
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vida humana, levando em conta, nessa reflexão, as conquistas da p$ioola
gia. da psicanálise, da sociologia, entre outras ciências; deve indagar a
respeito do ser, optando por uma atitude antropocêntrica ou não.

A filosofia, numa epistemologia crítica, tem aráter eminente
mente interdisciplinar: deve ''colaborar com as ciências humanas'’, buscan.
do um denominador comum para o conceito de homem; deve tornar pos-
sível a crítica ''dos fundamentos das ciências humanas"36. ''O papel da
filosofia consiste(...) em se apresentar como instância uítia no interior da
démarche interdisciplinar"37

A apresentaç50, por Japia«ú, das diferentes epistemologias,
tem o sentido – como dissemos – de revelar a epistemologia contempo
rânea ''como uma tentativa eminentemente interdisciptinar (...) lançando
pontes entre as diversas ciências (...) fazendo um esforço de coordenar suas
informações no sentido de uma 'convergência’ dos pontos de vista, dos
métodos, dos conceitos, das teorias e dos resultados"38

Recusando as epistemologias anti-humanistas, nosso pensador
enfatiza o valor humano que todo saber deve buscar. Cabe à filosofia
manter aberto esse espaço de reflexão, onde o rigor não significa negação
ck) homem, mas promoç50 de ser.

4. A EPISTEMOLOGIA INTERDISCIPLINAR

Encarar a filosofia como ciência interdisciplinar parece consti.
tuir o núcleo do pensamento de Japiassú, resumindo em Introdução ao
Pennmento Epistemológioo. Essa questão é o fulcro do livro Interdinipli-
rnrklacb e Patologia do Sab«, que retoma e retifica parte da tese de
doutorado de nosso pensador.

Por outro lado, estudos publicados em 1975, Intr«luçâo à
Epistemologia de Psiook)gia39 e O Mão da Neutralidade Cierrtíf ia, mostra
o aprofundamento da mesma temática.

A interdisciplinaridade aparece, na obra de Japiassú, como
uma exigência da epistemologia interna das ciências humanas, a fim de
elucidar o seu diálogo e auxiliar a superação do aaráter fragmentário que
elas apresentam hoje. Deve tratar, essa epistemologia, de elaborar um m&
todo que torne possível evidenciar os pontos de convergência dessas disci.
plinas. A abordagem interdisciplinar favorece o intercâmbio entre os cien-
tistas, formando a crítica recíproca mais rigorosa e as aquisições mais
fecundas; assegura uma compreensão mais refinada do próprio campo do
sat»r, por parte dos diferentes cientistas, ao questionar os pressupostos e
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as implicações da ciência e ao explicitar as bases epistemolõgicas em que se

apóiam os diferentes tipos de saber. A interdisciplinaridade responde à
demanda de um saber unificado, por parte tanto dos cientistas quanto dos
profissionais, dos estudantes e das próprias universidades; justifia-se pela
eficácia e economia que promove nas pesquisas científicas, cada vez mais
complexas.

Contra o positivismo considerado por Japiassú, “o grande res-
ponsável por essa situação de fragmentação das ciências do homem, na

verdade em que (...) limita enormemente o campo das disciplinas e que
reduz seu domínio (...) aos fenômenos observáveis (...) e não consegue
outra coisa senão descobrir um conjunto de leis funcionais (...) Uma
conseqüência dessa atitude intelectual é que fica excluída (...) toda e qual-
quer medotologia interdisciplinar”40. Contra o positivismo, faz-se neces-
sária e vigilante retificação dos conceitos comuns às diversas ciências do
homem: o exame das suas fronteiras e métodos; a comparação, confronto e

integraçgo desse corpo de conhecimentos; a cooperação entre os diferentes
ramos do saber. Há graus diversos de colaboração entre cientistas e pesqui-
sadores de diferentes campos; o estabelecimento de uma efetiva interdisci-
plinaridade supõe, por causa disso, que os diversos esquemas conceituais
possam convergir, sendo comparados e ju lgados4 1

Um estudo interdisciplinar, no âmbito das ciências humanas,
deve evidenciar o diálogo entre o homem e o mundo. sua interdependência
dinâmica.

5. OBSTÁCULOS AO PAPEL INTERDISCIPLINAR
DA FILOSOFIA

Inspirando-se em Gusdorf e em Bachelard, Japiassú indica dois
tipos de obstáculos ao papel interdisciplinar da filosofia: de um lado, as
aproximações imperfeitas à constituição de um saber interdisciplinar, que
representam tentativas importantes, mas que é necessário superar; de
outro, os chamados obstáculos epistemo16gioos, que consistem em: a) as
resistências, apresentadas pelso cientistas para uma integração criadora,
entre disciplinas diferentes; b) a inércia das instituições. que valorizam o
conhecimento sancionado. repetindo-o de modo não-criador e enfatizando
a fragmentação e compartimentação do saber; c) a p«lagogia, quando
acentua a rigidez das fronteiras entre os diversos campos do saber; d) a
rüo-discusá'o das relações atuais entre ciências humanas e ciências natu-
ra is4 2

O conceito de obstáculo ao interdisciplinar. criado por Japiqs.-
sú, foi inspirado na noção de obstáculo epistemológioo de Bachelard''’
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Esse conceito é o fio condutor da análise que nosso filósofo faz do proble-
ma da patologia do saber.

Japiassú indica o positivismo como ’'o grande veíarlo e o ai-
l»rte fundamental dos obstáculos epistemológicos ao conhecimento in-
terdisciplinar''44, em virtude da radical distinção que propõe, entre o cam-
po do saber científico e o da não ciência, o que levaria essa corrente
filosófica a resistir às constantes ultrapassagens das fronteiras estabelecidas
do saber. O positivismo apresenta-se, assim, na obra de nosso autor, como
uma causa de inércia e em virtude de seu caráter analítico e de sua preten.
são à objetividade para, como responsável pela divido estanque das disci-
plinas científicas em nossa universidade atual45

As aproximações imperfeitas à interdisciplinaridade podem ser
encontradas: a) na interdisciplinaridade heterogênm, de caráter enciclopé-
dioo, cujo erro se torna evidente pelo resultado que produz: a integração
entre as disciplinas mostra-se superficial e ingênua, imobilista; b) na
pswdo-interdisciplinaridade, que consiste na utilização de conceitos ou
modelos tidos como membros. tais como os modelos matemáticos. Tais
instrumentos, entretanto, não induzem a uma efetiva integração. dada a
diversidade da ciência atual; c) na interdisciplinaridade auxiliar, que “con-
siste, essencialmente, no fato de uma disciplina tomar de empréstimo a
outra seu método os seus procedimentos’'46. O caráter ocasional desse
tipo de interdisciplinaridade limita sua utilização ampla e, até mesmo, seu
alcance; d) na interdisciplinaridade oompósita, que consiste em reunir dife-
rentes especialistas para solucionar problemas comuns; sua imperfeição
consiste na associação por aglomeração, que não integra métodos ou con-
ceitos das diferentes disciplinas.

Terceiro obstáculo à instauração de um saber interdisciplinar
reside na crise das ciências humanas. Nosso autor ilustra essa crise mostran-

do que evolução histórica das ciências humanas pode ser dividida em três
etapas, expressando, cada qual, um modo diverso de encarar o conceito de
homem: a concepção clássica; a cristã medieval; a moderna.

A primeira encara a razão como a essência do homem e o

interesse principal das ciências consiste em compreender o mundo. A se-
gunda, enfatiza o destino transcendente do homem e seu interesse primeiro
reside na procura de Deus. A terceira é aquela na qual se instaura a crise,
pela negação da possibilidade de um conhecimento unitário do homem. A
filosofia torna-se antropocêntrica, privilegiando temas humanistas.

A partir do século passado, sob a influência do positivismo,
surgem ciências experimentais que tratam do homem: a biologia, a psicolo-
gia, a história. E ressurge a pergunta: quem é o homem ? As filosofias do
sujeito mostram-se inconsistentes para desvendar o mistério do homem;
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por sua vez, ’'o modelo das ciências naturais se revela insuficiente e ina-
daptado para o estudo do homem"47

A dificuldade em se obter, no campo das ciências do homem,
uma resposta satisfatória a essas questões é, pois, um obstáculo a ser su.
perado, para ser possível a oontribuição de um saber interdisciplinar.

Como o autor tenta resolver esses problemas, é o que veremos
a seguir.

6. A SUPERAÇÃO DOS OBSTÃCULOS AO PAPEL
INTERDISCIPLINAR DA FILOSOFIA

O uber interdisciplinar só pode ser constitu ído de modo eficaz
se, nos diferentes campos das ciências, os pesquisadores dominaram a teo-
ria do oonhecimento, a metodologia e a epistemologia, '’tornando viável o
desenvolvimento de pontes epistemológicas nessa vasta esfera"48. Essas
pontes serão possíveis na medida em que cada especialista souber o alcance
dos métodos que emprega, e confronte os resultados obtidos com os de
outras ciências; na medida em que cada especialista, reconhecendo o cará-
ter parcial do próprio campo de saber, buscar conhecer outras disciplinas,
afins ao seu próprio campo, "porque precisa saber orxle tomar de emprésti-
mo quando tiver necessidade de dados ou de instrumentos para sua própria
pesquisa’'49. Será necessário. ainda, que diferentes especialistas ataquem
problemas oomuns, mediante um trabalho em equipe, que conduz à cons-
trução de uma pesquisa integrada teórica, isto é, ’'uma obra coletiva que
nasce de um diálogo crítico entre iguais”5 o

Japiassú enfatiza, num primeiro momento de seus trabalhos. a
metodologia interdisciplinar. Trata, por isso, de detalhar, neste nível, a
discussão de como superar obstáculos ao saber interdisciplinar.

Essa primeira etapa implica a ’'constituição de uma equipe de
trabalho“5 1, porque nenhum indivíduo pode realizar sozinho a interdisci-
plinaridade, devido à crescente especialização dos diferentes campos do
saber; a wgunda, exige o “estabelecimento dos ooneettosehaves do empre-
endimento comumnf2; a terceira, o “esclarecimento da probbnútia da
pesquiaHs3; a quarta etapa, “consiste na repartição das tarefasS 4. que ca-
kn aos diferentes pesquisadores. delimitando seu campo de atuação; a quin-
ta etapa. consiste na análise que permite estabelecer os pontos comuns, as
interconexões dos resultados obtidos pelos diferentes cientistass s

O saber assim constituído conduz a uma nova inteligência, a
uma nova pedagogia, um novo conceito de homem, a uma revolução epis-
temológica.
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A nova inteligência, faz do cientista o homem do diálogo, que
rompe com o confinamento no campo científico que esmlheu; é inspirada
por uma atitude de vigilância epistemo16gica, que faz “cada especialista
(...) abrir-se às outras especialidades diferentes de sua (...)56

A nova pedagogia, opõese à compartimentaçâo do saber insis-
tindo na solidariedade entre os diferentes ramos das ciências.

O novo conceito de homem, seria fundado em uma antropole
gia filosófica, que serviria de eixo coordenador dos diversos campos de
saber, integrando seus resultados.

A revolução epistemológica adviria da recusa das crenças na
reutralidade e na perfeita objetividade da ciência, pondo à luz ''que não há
conhecimento sem pressupostos”57

O estabelecimento de um objeto comum às diferentes ciências
colaborantes; o papel de instância crítica, que impede a hegemonia de uma
ciência sobre as demais e favorece a oompreensão da unidade do objeto das
ciências humanas; o esforço de indicar os pontos de convergência, os pos.
síveis denominadores comuns dos resultados das diversas ciências, median-
te uma reflexão sobre interdisciplinar.

7. CONCLUSÃO, O SIGNIFICADO DE UMA EPISTEMOLOGIA
NÃO-POSITIVISTA NO ATUAL PENSAMENTO BRASILEIRO

Em resumo. podemos assinalar como caracterjgtjcas da filoso'
fia interdisciplinar e da epistemologia não.positivista de Japiassú :

a) a oonoepção da ciência oomo um saber não-neutro. O autor
procura mostrar os perigos do '’mito da 'neutralidade axiológica’ em maté'
ria de ciência’'58;

b) a recun de um sistema únioo da ciência. porque, segundo
nosso filósofo, “não podemos aceitar a idéia de que haja um sistema único
de ciência, mas tantos sistemas quantos forem os objetivos’'59 ;

c) a distinção e a independência das ciências humanas, quanto
às ciências da natureza. Japiassú afirma: ’'Parece.nos incontestável (...) que
a finalidade do homem não pode mais coincidir com a finalidade da natu-
reza, nem tampouco estar na dependência exclusiva daquilo que a ele
possam dizer as ciências. Essa posição se opõe radicalmente à do positivis-60mo ( )

d) a afirmação de que não existem fronteiras rígidas entre os
diferentes mmpos do saber e que, em conseqüência, o saber não pode ser
compartimentado. Donde a necessidade de uma reflexão interdisciplinar.
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como podemos constatar, no texto: ’'Não podemos alimentar ilusões: ain-
da está por ser construída uma teoria interdisciplinar’'6 1. O autor assinala,
ainda, dentro do saber contemporâneo, os caminhos que despontam nessa
direção filosófica: a teoria geral dos sistemas, a hermenêutica, a
praxiologia6 2 ;

e) a proposta de um novo oonoeito de homem, que sirva de
base e conhecimento integrado do humano, por parte das ciências. Confor-
me diz o nosso filósofo: “Considerando o desenvoivimento científico-téc-
nico em seu conjunto, somos levados a fixar-lhe um objetivo regulador
(...). Este objetivo poderia ser, por exemplo, uma nova oon@pçâo do
homem”6 3

Esses temas, que constituem o fio condutor da meditação de
Japiassú, marcam a sua tese de doutorado e se desdobram nos escritos
posteriores a ele: Introdução ao Pennmento Epistemológioo, O Mito da
Neutralidade Científia, Epistemologia de Psicologia, Nascimento e Morte
das Ciências Humanas.

Podemos afirmar, por isso, que a reflexão em torno da filoso-
fia. compreendida como fundamento de um saber interdisciplinar, consti-
tui a intuição original do nosso autor, e que todo o seu pensamento epis-
temológico tem sido, até agora. a explicitat,ão e o aprofundamento dessa

mesma intuição, no âmbito de uma epistemologia das ciências humanas.

Num país de arraigada tradição positivista,6465, o alcance des.

sa meditação é inegável. Constitui uma revolução, no campo da epistemo-
logia, que só encontra paralelo na renovação da metafísica de inspiração
fenomenológica ou heideggeriana, que vêm realizando autores como Maria
do Carmo Tavares de Miranda e Ernildo Stein, entre outros.
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CONHECIMENTO CIENTÍFICO, ELABORAÇÃO E UTILIZAÇÃO

Maria de Fátima Costa Felix
Untversid«i8 Federal do Maranhão

1 INTRODUÇÃO

Discutir a questão da elaboração e utilizâ<,go do conhecimento
científico comporta uma abordagem diferente daquela que trata de estudar
o próprio conhecimento científico gerado ao longo da história da humani-
dade. Enquanto o estudo de uma ciência requer conhecimento das suas
próprias proposições e teorias, a questão inicial que nos propomos a discu-
tir neste trabalho, qual seja da elaboração e utilização do conhecimento
científico exige conhecimentos da história, da filosofia da ciência e da so-
ciologia da ciência, cuja importância se amplia, na m«iida em que se esta-
belece o confronto entre as ciências naturais e as ciências humanas e so-

ciais; a partir da diferença entre o estatuto científico daquelas e das últi-
mas; e, ainda, sobretudo, quando se reflete o processo de produçgo e con-
sumo do conhecimento científico.

As contribuições mais importantes para essa discussão têm sido
aquelas elaboradas pela filosofia da ciência, sociologia do conhecimento e
pela escola crítica de Frankfurt. Embora com perspectivas diversas e abor.
dando aspectos diferentes, existem algumas questões comuns que parecem
muito significativas, pois emtx)ra muito antigas, permanecem atuais na me-
dida em que novas dimensões são percebidas, conforme o movimento de
evolução e transformação das sociedades. Nesse sentido, as questões do
método, da teoria, da objetividade, da verificabilidade e da neutralidade do
oonhecimento científico tornam-se cada vez mais complexas, adquirindo
características concretas, que tanto reduzem a autonomia da ciência, en-
quanto ’'instituição" ou “ente’' supra-histórico, como abre novas frentes
para a pesquisa científica no sentido de que se estabeleça uma relação con-
creta e mais total entre a teoria e realidade.

Assim é que se pcxie constatar a existência de dicotomias que,
certamente, permanecerão por muito tempo, mas que ao serem identifica-
das e reveladas orientaram os estudos dos filósofos e dos cientistas para
uma redescoberta da ciência e da sua função social. É fx)ssível visualizar
essas diootomias num contínuo que vai do extremo do rigor do método
científico, a proposições totalmente opostas como do método anárquico;
da sofisticação das elaboraçôes teóricas das ciências lógico-formais, às con.
tradições identificadas e elaboradas pelas teorias críticas; da exigência do
cumprimento dos princípios do trabalho científico: objetividade, neutrali-
dade e verificabilidade, à discussão da ideologia subjacente a tais princípios.
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Do ponto de vista da teoria do conhecimento as questões epis-
temológicas adquirem outras conotaçôes, pois a própria compartimentali-
zação das ciências é problematizada. O que está sendo questionado não é a
existência das diferentes ciências, mas o seu fechamento sobre questões ou
problemas tão específicos que constituem estudos de determinados aspec-
tos isolados da totalidade dos fenômenos na sua ocorrência concreta. per-
dendo, portanto, a compreensão das relações daqueles aspectos com os de-
mais

A dimensão social e cultural é acrescida às questões epistemo-
lógicas da teoria do conhecimento, exigindo, portanto uma redefinição dos
seus postulados básicos e o reconhecimento das limitações da própria ciên-
cia e dos seus métodos.

Nesse sentido. Bachelard aponta uma ’'florescência epistemoló-
gica“ que resulta da relação dialética entre o real científico e a razão cien-
tífica. Para ele,

há aí uma razão de novidade metodológica que teremos de ex-
por, as relações entre a teoria e a experiência são tão estreitas
que nenhum método, seja experimental, seja racional, não está
seguro de manter seu valor. Pode-se mesmo ir mais longe: um
método excelente acaba por perder sua fecundidade se não sé
renova seu objeto.1

Ora. tudo que se pode constatar na história da ciência oontemporânea é a
negação de uma epistemologia e uma metodologia unitária. Isto significa,
que a ciência deve tomar distância cada vez maior, do modelo cartesiano
no sentido de alcançar a “consciência da totalidade". É preciso, sem cessar,
tomar consciência do caráter completo do conhecimento, espreitar as
oportunidades de extensão, prosseguir todas as dialéticas”.2

Esse novo sentido da epistemologia implica, portanto, uma no-
va lógica: a lógica dialética.

O movimento neste modo de compreender o mundo, é o sinal
da autêntica racionalidade de todos os objetos de oonhecimen-
to. Somente na -perspectiva da mobilidade, da transformação. e

por conseguinte da caducidade inevitável do todo existente e
substituição do velho pelo novo. é possível dar sentido lógico a
algum aspecto da realidade. Somente interpretandoo não co-
mo situação estática, que está aí imóvel, indiferente ao ato de
conhecê-lo, oferecendo-se à nossa apreensão, mas enquanto
processo. alteração permanente, e portanto, sede de contradi-
çôes entre traços ou finalidade opostas, é que podemos chegar
a compreendê-lo. A lógica. em tal caso, deve ser fundada no
conceito da correspondência entre o pensamento e a realidade.3
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Na prátia científica já não é recomendável, portanto, que o
w«luinxk)r se apresente oomo profundo conhecedor dos proc«!imentos
cbntífims e que os aplique de forma rigorosa, apenas. Não é neutralidade
científia que se recomenda ao pesquisador, mas participação crítica, refle-
xão «ü)re os ptooedimentos que adota, oompreensâo da sua interferência,
erxluanto sujeito oonheoedor sobre o objeto do conhecimento de que trata
e da nra limitação na apreensão de todos os aspectos e relações desse obje-
to, ''Nesn sentido fia claro que não é a lógica que dá validade à pesquisa,
ma ao mntrário. O mmpromis90 do cientista é, em última instância. sem-
pe com a rulidade e não com uma lógica".4

A pesquisa científica e o trabalho do pesquisador não podem
s« isolalos da discussão mais ampla, mais geral sobre a ciência, o método e

o conhecimento científioo, o que não se restringe à análise formal da sua
mr6istência teórica, mas sobretudo, à sua historicidade enquanto conheci-
mento transitório, relacionado a dada situação da sociedade e do pesquisa.
(k)1 nela inníido. Ressalta-se, portanto, o caráter social da prática cientl'fi-
ca CW, além de determinar as exigências dos fatos a serem investigadosp
tamtüm determina a própria prática do pesquisador conforme os padrões
de wuluka estabelecidos e, mesmo, o conjunto de conhecimentos acumu-
lalos rn nciedade. O mráter social do trabalho científico indica, por ou-
tm l«k>, que nse trabalho não pode ser desenvolvido individualmente e
que, rem mumo os seus resultados devem ser utilizados para finalidades
occlustvamente individuais.

O trabalho do pesquisador deve ser entendido

mmo a transformação da realidade pela ação construtiva do
tx>mem, de acordo com as finalidades ditadas pelas necessida-
des de existência, em correspondência oom seu pertencimento
a um meio social, que se acha em determinado momento da
evolução histórica.5

11 TRÊS GRANDES ouEgróES, CONHECiMENTO
CIENTI'FICO. MÉTODO. CIÊNCIA

A questão do conhecimento científico oompreende a relação
entre nrjeito e objeto, foco das especulações da filosofia que a concebe sob
enfr)qrn t»stante diversos, conforme a oompreensão de caIa elemento des-
ta relação,

Ihra que se levantem as quutões da ciência e do método pare.
oe irwitável e, mnmo imprescindível, que se prooeda a uma breve revisão
dem6 dtf«entes enfoques da filosofia, pois a relação entre a ciência e a fi-
lonfia de caIa épocn é tão nítida, que ob$cureoê-la ou subestimá-la aonsti-
tui uma redução do próprio oonhecimento humano.
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Dos inúmeros enfoques existentes adotaremos aquele que
Adam Schaff desenvolve na sua obra,6 por oonsiderá-lo mais coerente com
a natureza desse trabalho, no qual pretendemos tratar dos problemas em
questão, de um ponto de vista analítico€rítico.

Tomando-se como ponto de partida a relação sujeitoobjeto,
distinguiremos três modelos de processo de conhecimento: modelo mecani-
cista ( teoria do reflexo ), modelo idealista e ativista, modelo objetivo-ati.
vista ( teoria do reflexo modificada ).

O modelo mecanicista da teoria do reflexo destaca a atuação
do objeto sobre o sujeito, considerando que o sujeito é um agente passivo,
eontemplativo e receptivo que registra as imagens do exterior. disso resul-
tando o seu conhecimento que é, portanto um reflexo, uma cópia dos ob-
j8tos reais. Certamente a denominação do modelo está plenamente justif i.
cada pela descrição que dele se faz. pois neste modelo a relação sujeito.
objeto caracteriza-se mmo relação mednica que reduz o sujeito a uma das
suas dimensões, a biológica e ainda, nesta dimensão, o reduz a um aspecto,
qual seja a percepção enquanto operação puramente sensorial.

Essa concepção sobre o processo de conhecimento é considera-
da clássica por estar vinculada à definição clássica da verdade ( um julga.
mento é verdadeiro quando o que ele enuncia corresponde à realidade ) e
por ter ligações com correntes muito antigas, por exemplo, com o pensa-
mento determinista de Demócrito sobre o conhecimento humano até as
mrrentes do sensualismo e do empiricismo.

No modelo idealista e ativista a relação entre sujeito e objeto é
invertida de tal forma, que o conhecimento passa a ser resultado da produ.
ção do próprio sujeito, ou seja, a realidade não é objeto do conhecimento
enquanto realidade externa ao sujeito, a sua existência está ligada a sua
produção pelo sujeito. Neste caso, além de se caracterizar o processo de co-
nhecimento como subjetivista ele é também ativista, na medida em que a
produção do conhecimento resulta da atividade do sujeito. Emtx)ra essa
concepção mloque o sujeito no seu devido lugar, o desconhecimento do
objeto como realidade independente dela, faz com que este modelo con.
tinue criticado atualmente. sobretudo por ter gerado correntes filosóficas
idealistas que, abstraindo o real, concebem o homem enquanto essência a-
temporal e o seu conhecimento como um conjunto de idéias sem relação
com o concreto.

O terceiro modelo denominado oomo teoria do reflexo mc>di.
ficada contém elementos comuns ao primeiro e se opõe radicalmente ao
modelo idealista-ativista, que elimina o segundo elemento do binômio – o
objeto. A teoria do reflexo modificada propõe

uma relação cognitiva na qual tanto o sujeito mmo o objeto
mantém a sua existência objetiva e real. ao mesmo temp em
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que atuam um sobre o outro. Esta interação produz-se no en-
quadramento da prática social do sujeito que aprende o objeto
na e pela sua atividade.7

Considerando que o princípio de interação é que estabelece a
relação entre sujeito e objeto, esse terceiro modelo, que é tão materialista
quanto o primeiro, admite a existência de uma realidade concreta, inde-
pendente do sujeito, concepção contrária a do modelo idealista. No que se
refere à atuação do sujeito é que divergem os dois modelos baseados na
teoria do reflexo, porque o primeiro adota uma visão de sujeito passivo e
receptivo e o terceiro modelo o concebe, atuando ativamente no processo
de conhecimento, sendo essa sua atuação caracterizada como social e

objetiva e não, individualista e subjetivista.

Essas características do terceiro modelo permitem identificar
uma concepç50 de homem e de conhecimento diferente daquela suben-
tendida nas demais. Nesse modelo. o homem é considerado como ser
social. Isto significa que, como sujeito conhecedor ele está condicionado
pelo movimento histórico e social em que vive. As determinações sociais
estão presentes no seu modo de perceber, de conceber e de transmitir os
seus conhecimentos. Esse caráter social. no entanto. não reduz a sua
atividade de sujeito conhecedor. mas indica que o conhecimento do qual
ele é portador resulta da sua prática concreta que se dá na sociedade.

A partir da análise dessas concepções filosóficas é possível
identificar as posturas metodológicas delas decorrentes, embora não pre-
tendamos remotar a gênese de cada uma delas. Aos modelos mecanicista,
idealista e objeto-ativista pode-se relacionar o racionalismo, o empirismo,
o positivismo. o neopositivismo e a dialética.

O empirismo, o positivismo e o neopositivismo procedem a
objetivação do sujeito, tornando-o objeto de estudo e a naturalização do
objeto prolonga-se em sua quantificação.8 Adotando a concepção do ma-
delo mecanicista, atribui à realidade a capacidade de condicionar o próprio
sujeito, que necessita adotar métodos e técnicas que Ihe permitam reco-
nhecer com objetividade e exatidão os fatos. Este realismo ou objetivismo
constitui critério de verificabilidade do conhecimento.

O racionalismo como uma concepção subjetivista do conhe-
cimento pode ser relacionado ao modelo idealista. pois tanto para o racio-
nalismo cartesiano como para o racionalismo criticista de Kant, o sujeito
cognoscente atua sobre si mesmo, dado que é considerado impossível o
acesso à essência dos objetos. O estruturalismo e o funcionalismo são méto-
dos idealistas cuja origem está relacionada ao pensamento cartesiana e kan-
tiano e mantém a predominância dos modelos enquanto forma inteligível
da estrutura global dos fenômenos.
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O modelo objetivo-ativista supõe uma postura metodológica
diversa daquelas que são coerentes com os mcxJelos anteriores. Se a relação
entre sujeito e objeto é de interação e sugere um processo de transforma-
ção contínua do nível da realidade e do conhecimento, a postura dialética
deve ser '’fundada no conceito de correspondência entre o pensamento e a
realidade".9 ''O que se deve admitir é a unidade entre os dois plarns, o da
representação ideativa e o da realidade objetiva correspondente”.10 A re-
flexão metódica e crítica deverá considerar a totalidade do real e. portan-
to, o movimento de transformações wr que passam o mundo físico e social.

Da mesma forma como relacionamos as ooncepçôes sobre o
proceso de conhecimento as posturas metodológicas delas decorrentes,
poderíamos analisar o desenvolvimento das ciências, conforme a tendência
idealista empiricista ou dialética nelas predominantes. Esta seqüência, no
entanto, exigiria uma abordagem da história das ciências, que não compor'
ta nesse trabalho. Assim, optamos por introduzir três concepções de
Popper.11 acerca do conhecimento científico, que nos podem remeter às
concepções anteriores, embora não exista uma correspondência completa
entre essas e aquelas.

A primeira concepção, o essencialismo, faz parte da filosofia
da ciência de Galileu e consiste em três teses:

– “0 cientista aspira a encontrar uma teoria ou descrição ver-
dadeira do mundo { e especialmente de suas regularidades ou leis ) que seja
também uma explicação dos fatos observáveis_

– ''O cientista pode ter sucesso em estabelecer finalmente a
verdade de tais teorias além de toda dúvida razoável”.

– “As melhores teorias. as verdadeiramente científicas. des.
crevem as ’essências' ou 'naturezas essenciais’ das coisas – as realidades
que estão por trás das aparências'’.

Segundo Popper, a primeira tese é aceitável e até incorporada à
sua própria concepção sobre o oonhecimento. Porém, tanto como os ins-
trumentalistas. embora com argumentos diferentes, Popper, rejeita a segun-
da e a terceira tese considerando que não há nenhuma certeza acerca das
teorias, que sempre podem ser refutadas, porque os testes nunca podem ser
exaustivos. Por outro lado, admitir que a ciência aspira à explicação última
significa admitir que não há necessidade de explicação posterior, e que as
teorias contém descobertas verdadeiras.

Na ooncepção instrumentalista as realidades são descritas e re-
presentadas simbolicamente e as teorias ou leis universais não são enuncia-
dos, mas apenas, regras ou conjunto de instruções, para a derivação de
enunciados singulares de outros enunciados singulares.

Sua função não é informar acerca dos eventos, ocorrências ou
incidentes' do mundo. nem mesmo descrever os fatos. Ao con-
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trário, seu significado esgota-se na permissão ou licença que
eles nos dão para fazer inferências ou argumentar partindo de
algumas questões de fato. até chegar a outras questões de fato.12

Conforme Popper, o instrumentalismo não distingue as teorias
científicas das regras de computação tecnológica que, segundo ele, são dis-
tintas a partir do modo como são testadas e da habilidade que a sua aplica-
ção requer. Enquanto as teorias são submetidas a testes de refutaçâo, os
instrumentos podem ser destruídos ou se tornam obsoletos, mas não são
submetidos a testes que tenham por finalidade reje:tá-Ios. As teorias, en-
quanto instrumentos, e os instrumentos propriamente ditos não são refu-
tados, mesmo quando a sua aplicação se restringe a um domínio menor do
que o previsto. Negligenciando o falseamento e reforçando a aplicação, o
instrumentalismo, segundo Popper, não desenvolve a atitude crítica pró-
pria do cientista puro.

A terceira concepção, formulada por Popper, considera as teo-
rias científicas como ''conjecturas genuínas“ acerca do mundo. Mesmo não
sendo consideradas como verdadeiras. são tentativas sérias de descobrir a
verdade e podem ser submetidas a testes de verificação e refutat,ão. Com
esta concepção Popper confirma a sua crítica ao essencialismo ao conside.
rar as teorias como explicações últimas, ao mesmo tempo que. permanece
em discordância com o instrumentalismo que, ao reduzir as teorias a sim-
ples instrumentos nega a realidade que elas tentam descrever. segundo suas
conjecturas. Popper considera grave erro concluir que a incerteza de uma
teoria, diminua a sua pretensão de descrever uma realidade. Essa oonjectu-
ra pode ser verdadeira ou falsa. Se, ao testá-la, ela for considerada falsa,
ainda assim, o que se conseguiu foi tocar a realidade com a qual ela se choca.

Nesse sentido, a ênfase dada às elaborações teóricas na concep-
ção de Popper acentua a importância do raciocínio dedutivo do sujeito no
processo de conhecimento, ao mesmo tempo em que, atribui ao aspecto da
testagem dessas elaborat'ões teóricas a possibilidade de refutá.las, empirica-
mente

As proposições de Popper nos remetem ao campo da Episte-
mologia e da Filosofia da Ciência que têm desenvolvido importantes estu-
dos sobre as questões relativas às ciências, seus métodos e o conhecimento
científico, com abordagem diferente, porém necessária para que se possa
refletir sobre a lógicar a metodologia e a própria filosofia contida nesses
estudos.

Do ponto de vista da Filosofia da Ciência aqui se levantam as
primeiras discussões, a partir da distinção entre Ciências Formais e Ciências
Factuais. Nas ciências formais o método dedutivo é considerado mais ade-
quado para o seu desenvolvimento, ao passo que nas ciências factuais o mé-
todo indutivo é mais utilizado. Embora atualmente as ciências formais e
factuais utilizem o método dedutivo { para as primeiras. axiomático-dedu-
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tivo e para as últimas hipotético<ledutivo ), os teóricos da Filosofia da
Ciência assumem posições distintas em relaçgo ao método. Três correntes
fx)dem ser consideradas: indutivismo '’radical'’ ( Bacon, J. S. Mill ), dedu-
tivismo "radical" ( Popper ) e indutivismo<J«iutivismo ''m(xJerado'’
( Hempel }.

Deter.nos-emos na análise das posições de Hempel e Popper pa-
ra clarificar as diferenças entre o dedutivismo "radical” e o indutivismo<Ie-
dutivismo ”moderado".

Para Hempel

a investigação científica é indutiva num sentido amplo, na me-
dida em que aceita hipóteses baseadas em dados que não for-
necem a ela evidência dedutivamente oonclusiva. mas Ihe
confere apenas um “suporte indutivo" ou confirmação mais
ou menos forte.13

Com essa afirmação Hempel não só admite a inferência indu-
tiva como a diferencia da inferência dedutiva. Enquanto a primeira tem
premissas que implicam uma conclusão com maior ou menor probabili-
dade, as premissas da inferência dedutiva implicam uma conclusão certa
e tão verdadeira quanto forem as premissas da qual se deriva. Ooorre,
f»rtanto, que a inferência dedutiva relaciona argumentos gerais para con-
cluir sobre um caso particular, enquanto a inferência indutiva tem pre-
missas sobre casos particulares que levam a uma conclusão de caráter
geral.

Hempel critica a “concepção indutiva estreita da investigação
cientifíca”14 que pode ser identificada na relação de passos para uma
investigação científica ideal :

1 – observação e registro de todos os fatos;
2 – análise e classificação desses fatos;
3 – derivação indutiva de generalização a partir deles;
4 – verificação adicional das generalizal,ões.
Segundo Hempel, nem todos os fatos pcxiem ser observados.

A sua análise e classificação podem acontecer de maneiras tão diversas
que poderá ocorrer de não se estabelecer nenhuma relação com o pro-
blema da investigação, pois 95 na terceira etapa é que se introduzem
as hipóteses que vão resultar dos fatos analisados e classificados. Tanto
quanto para a inferência dedutiva como para a inferência indutiva, Hempel
se refere apontando restrições que mostram como esses procedimentos
não constituem métodos de cuja utilização mecânica resultam hipóteses,
teorias ou conclusões sistematicamente importantes. Tanto as regras de
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indução como as de dedução devem ser concebidas oomo procedimentos
para a validação e não como descoberta de hipóteses.

A transiçío dos dados à teoria requer uma imaginação criado-
ra. As hipóteses e teorias científicas não são derivadas dos fa-
tos observados. mas inventadas com o fim de explicá-las.
Constituem, se assim se pode dizer, palpites sobre os nexos
que podem ser obtidos entre os fenômerns em estudo, sobre
as uniformidades e estruturas que possam estar por baixo
da ocorrência deles.15

Nem por isso, Hempel deixa de destacar o papel das hipóteses.
O método da hipótese é o modo pelo qual o cientista testa tentativas
de respostas para determinado problema. A verificação de uma hipótese
implica a sua significação empírica. ou seja, a sua confirmação será cres-
cente, quanto maior for o número de casos confirmatórios. A confirmação
depende não somente da quantidade de evidência favorável, mas também
da sua variedade, quanto maior for esta, tanto mais forte é o apoio dela
resultante. Hempel considera porém, que no contexto da justificativa de
hipóteses, o apoio t«5rico não necessita ser inteiramente indutivo, fx)den-
do vir de hipóteses mais amplas ou teorias que implicam a hipótese oonsi-
derada e que têm apoio de uma evidência independente. Esse apoio deduti-
vo reforça a credibilidade de uma hipótese, ao passo que se houver um con'
flito entre uma hipótese e hipóteses ou teorias já oonfirm«ias, a sua cre-
dibilidade é de certa forma reduzida.

No dizer de Popper,

as nossas descobertas são dirigidas pelas teorias { tanto no caso
de prediçâo dos eventos de um tipo conhecido, como no caso
de novos tipos de eventos ). Ele não crê sejam eles o resulta-
do de descobertas ’'devidas à observação”, pois a própria
observação tende a ser dirigida pela teoria, não com o fim de
se contentar com as prediçôes oferecidas. mas para criar novas
situações para novos tipos de testes.16

Isto significa que não são as condições em que se dão as des-
oobertas que merecem análise. mas as condições em que se justificam as
descobertas. Estas devem ser analisadas conforme critérios que possam
questionar a validade das hipóteses e das teorias. Não é o critério de
verificabilidade que interessa a Popper, mas o de refutabilidade, falsea-
bilidade. Embora reconheça a ooncepção de verdade no sentido da teoria
clássicar como correspondência entre o enunciado e o real, admite que,
sendo a teoria “conjectura genuína“, ainda assim, como conjectura pode
ser verdadeira e. deste mcxio. descrever um egtado de ooisas real. Se ela
é falsa, então contradiz algum estado de coisas real. Se testamos uma con-
jectura e conseguimos falseá-la, constata-se que tocamos a realidade.
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'’Se uma teoria é testável, então ela implica que eventos de certo tipo
não podem acontecer; e desta forma ela afirma alguma coisa acerca da rea.
lidade”. 1 7

Enquanto a posição mais comum entre todos os cientistas
é procurar casos confirmatórios, Popper insiste na necessidade de se cria-
rem condições de falsificação das proposições, pois para ele o caráter
de cientificidade das proposições está na possibilidade de admitirem obje-
ção. Sendo radicalmente contrário ao indutivismo, a sua proposta é de que
se estabeleça para a ciência empírica um método peculiar – a experiên-
cia – e se aplique o método dedutivo para submeter a prova as teorias.

Esse critério de refutabilidade, no entanto, não é aceito por
toda a comunidade de filósofos e cientistas. Para Kuhn, as anomalias
que surgem na prática da aplicação de uma teoria ou de um “paradigma”
* não são considerados como contra-exemplos que levam à refutação desse
paradigma. mas são dificuldades que estimulam a pesquisa dos cientistas
na tentativa de adequar o paradigma à natureza. Quando, apesar dessas
tentativas, ’'existe o reconhecimento explícito do fracasso, dá-se o obs-
curecimento de um paradigma e o conseqüente relaxamento das rqgras que
orientam a pesquisa normal"18. A emergência de um novo paradigma pode
acontecer, a partir da análise das manifestações iniciais de anomalias ou
pode decorrer um longo período entre essas constataçôes e a elaboração do
novo paradigma, porque é necessário uma redefinição da ciência, pois a
tradição científica normal que emerge de uma revolução científica é não
somente incompatível. mas muitas vezes verdadeiramente incomensurável
com aquela que a precedeu”. 19

Nessa perspectiva. Kuhn apresenta a sua distinção entre ciên-
cia normal e ciência extraordinária. enfatizando o caráter instrumentalis-
ta da primeira e o caráter revolucionário da segunda. Para Kuhn, o conjun-
to de conhecimentos científicos contidos nos manuais de uma ciência
apresenta-se como uma construção lógica, obscurecendo a questão das
crises e revoluções das teorias e dos métodos. O desenvolvimento da
ciência não se dá como resultado de um processo cumulativo de amplia-
ção dos sistemas teóricos, mas como produto de uma ciência revolu-
cionária, que gera revoluções científicas dos oonhecimentos. Naturalmente,
no período em que não há crise de um paradigma a ciência normal, através
da experimentação e observação desenvolve a investigação científica dos
fatos, harmonização dos fatos com as prediçôes da teoria do paradigma e
a articulação dessa teoria, resolvendo certas ambigüidades para proceder
a solução de problemas.

Embora o trabalho de Kuhn esteja mais voltado para a his-
tória da ciência, no entanto, pode-se inferir do seu posicionamento em re-

- A definição de par«Jigma na obra de Kuhn não tem o sentido do modelo que garan-
te a reprodução de exemplos.
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lação à ciência na distinção, entre ciência normal e ciência extraordinária
que o método indutivo e dedutivo s50 considerados no processo de desen-
volvimento do trabalho científico.

Ainda na discussão sobre o método, vale a pena ressaltar
algumas posições, totalmente discrepantes no oontexto da epistemologia
e da filosofia da ciência, mas significativas para indicação de uma possí.
vel crise da ciência. Com exemplo dessa posiç80 tomamos o trabalho
de Paul Feyerabend cuja proposta é uma metodologia anárquica em opo.
sição ao ''método ou de uma teoria estática de racionalidade fundada
numa concepção demasiado ingênua do homem e da sua circunstância so-

20cial

Para Feyerabend em lugar da indução. o posicionamento con.
tra-indutivo é que favorece o desenvolvimento da ciência. Esse procedi-
mento consiste em “introduzir e elakx)rar hipóteses que não se ajustam
a teoria firmadas ou fatos bem estabelecidos".21 No primeiro caso, a evi-
dência capaz de refutar uma teoria só é possível com a introdução de uma
alternativa incoerente. No segundo caso, a constatação de que não existe
uma única teoria capaz de compreender todos os fatos a ela relacionados
indica a necessidade de se aprofundar ou reduzir essas inoongruências.

Como conseqüência da adoção do procedimento contra-in-
dutivo, admite que o cientista adote uma metodologia pluralista, ou seja,
que estando consciente das limitações de todas as metodologias e de todas
as teorias, o cientista procure “comparar idéias antes com outras idéias
do que com a experiência e tente antes aperfeiçoar que afastar as concep-
ções que forem vencidas no confronto’'.22

Nessa perspectiva, o conhecimento não resultaria num siste-
ma conceptual coerente. mas num conjunto de alternativas que por serem
incompatíveis favorecem o desenvolvimento do indivíduo e da ciência.

O que se consegue identificar no pensamento dos filósofos
da ciência estudados, parece confirmar a impossibilidade de uma episte.
mologia e uma metodologia unitária. É comum nas proposições de Hem-
pel, Popper, Kuhn, Feyeraberx1 o levantamento de dúvidas, que certamen-
te não estão de acordo com as concepções de Descartes que pretendeu

através do racionalismo. a exatidãointroduzir
das noções
evidência.

nas ciências
matemáticas. a

naturais.
certeza do conhecimento confirmado pela

Apesar de tratarem das ciências naturais os filósofos a quem
nos referimos acima. adotam uma postura que, nos limites da discussão
que levantam, dada a natureza do conhecimento dessas ciências pcxie ser
considerada como crítica e revolucionária. Naturalmente, numa análise
completa de suas obras é possível reconhecer certa identidade com o
neopositivismo, o que não diminui o valor de suas proposições. embora
possam fornecer argumentos para uma crítica à própria filosofia da ciência.
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A ênfase dada por Hempel ao método da hipótese e a suges'
tgo de Popper para a adoção da refutabilidade oomo critério de oonfirma-
ção de teorias, revelam no âmbito da própria Epistemologia a impossi-
bilidade de se considerar oomo absoluto e pronto o oonjunto de teorias
das ciências. Também Kuhn e Feyerabend apontam essa transitoriedade
do oonhecimento. Para Kuhn. a ciência se desenvolve através de revolu-
çôes científicas em cujo bojo desaparecem e surgem paradigmas que orien-
tam o trabalho dos cientistas. Feyerabend, por sua vez, denuncia o proces-
so de simplificação da realidade, m«liante a utilização de um método ra'
cional estátioo que organiza a realidade, como se as circunstâncias históri-
cas e sociais não a mcxiificassem continuamente.

Embora essas observações sejam todas muito pertinentes à
problemática do oonhecimento científioo e da sua utilização enquanto
verdade legitimada pela ciência, algumas colocações desses filósofos são
indicadoras de que a sua análise egtá restrita ao campo da gnosiologia,
da lógica e da epistemologia e que os aspectos sociais da questão não são
discutidos. Podemos citar, como exemplo disso. o fato de não ser conside-
rado por Popper, como importante na discussão sobre o conhecimento.
o contexto da descoberta, ou seja, as condições em que essa descoberta
se dá, porque para ele isso acontece da maneira mais inesperada no pensa-'
mento de cada cientista, Aqui se esboça uma concepção subjetivista do
procesn de conhecimento. Não é possível identificar as condições em que
se dão as descobertas do cientista com as condições sociais em que se
especializou e desenvolve o seu trabalho ? Segundo Popper, só as condi-
ções em que se justificam as descobertas merecem análise. Mesmo assim,
as condições a serem investigadas dizem respeito ao desenvolvimento
e comprovação da idéia nova, da descoberta. Não há, portanto. qualquer
preocupação fora do contexto interno da ciência.

Permanece. por isso, o questionamento sobre a abordagem
e os aspectos analisados pela Filosofia da Ciência que parecem insuficien-
tes para reflexão profundamente crítica da própria ciência sobre o proces-
so de elaboração de seus conhecimentos.

Para alguns estudiosos dessas questões, perde o sentido pen-
sar em uma filosofia da ciência.

A filosofia certamente conduz uma reflexão sobre os méto-
dos das ciências, mas a sua relação é bem mais complexa
e bem mais íntima do que se pode supor. Hoje, a ciência
não prescinde da filosofia, não precisa romper com ela pa-
ra se fazer como ciência, nem se pode dar a ela inteiramente
como objeto, porque num sentido, é parte dela. Por outro
lado, a filosofia não dispensa a ciência mmo forma rigo-
rosa do saber humano. Uma filosofia de ciência supõe exata-
mente esta separação que vimos negando.23
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Apesar dessas considerações, admitimos que a existência de
filósofos e cientistas, cuja elaboração sobre a Filosofia da Ciência tem
repercutido amplamente na revisão de conmitos e análise do desenvolvi-
mento das ciências merece recorramos a esses estudos para melhor funda-
mentação desse trabalho.

Como as considerações feitas através do pensamento de Hem-
pel, Pepper, Kuhn e Feyerabend estão mais relacionados às ciências
naturais, passaremos a levantar alguns aspectos da Filosofia das Ciên-
cias Sociais.

O filósofo de ciência social, segundo R udner.
está comprometido não com a substância de qualquer teoria
social nem com ponto de vista sobre o que faz uma boa so-
ciedade, mas com a lógica de qualquer elaboração teórica,
na ciência social, e com a lógica de justificação de ( qual-
quer ) teoria de ciência social.24

Ora, certamente essa perspectiva não abrange todas as questões
que permeiam as ciências sociais, mas faremos inicialmente, uma revisão
sobre os métodos dessas ciências, conforme o pensamento de alguns fi-
lósofos.

Segundo Leônidas Hegenberg, o padrão que se deve adotar
pelas ciências sociais é o nomológico-dedutivo, apesar das posições ado-
tadas por alguns cientistas sociais que defendem as explicações com ba-
se na intuição, na interpretação contextual e em artifícios não-formais.25

Essas duas posições contrárias do pensamento dos filósofos e
cientistas sociais estão fundamentados em duas idéias diferentes sobre as
ciências sociais. A primeira, que considera possível e mais do que isso,
necessária à formulação de leis e teorias sociais que possam assegurar maior
credibilidade ao conhecimento das ciências sociais. A segunda, que defende
o entendimento mais plausível dos fenômenos sociais m«iiante uma in-
terpretaçâo cuidadosa. Outro aspecto considerado pelos opositores ao
padrão nomológico-dedutivo são os motivos das ações que envolvem
toda a atividade humana. Considerando este aspecto recorrem às expli-
caçôes chamadas “tipos-ideais’', consistentes em “sistemas de conceitos
metrificados'' que exemplificam, caso existissem, os valores externos de
uma ordenação variável rn universo do discurso do sistema { ex.: gás
ideal ). Eles são também ''sistemas de ordenação não métrica'’ aplicáveis a
supostos casos extremos no universo dos discursos do sistema ( ex.: con-
corrência perfeita ).26 Outros tipos de explicação são a funcional, que
busca indicar os papéis e finalidades das instituições em uma sociedade
e a estruturalista que recorre a modelos teóricos para explicar as relações
existentes em dada estrutura organizacional ou social.

Por outro lado, em oposição aos defensores do padrão no-
mológico'dedutivo e das explicações, dos “tipos-ideais”, funcionalistas e
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estruturalistas estão os cientistas sociais como Kofler27 que chama aten-
ção para a ''divinização do fato singular e isolado", nas “construções ar-
bitrárias”, na '’aceitação acrítica’' da faticidade dos dados, o desconhe-
cimento da “realidade como um todo unitário.”

Nessa mesma perspectiva, Marco Aurélio Nogueira chama
atenção para o positivismo que está na base de todas as tendências não
dialéticas que substituem a “totalidade concreta” pela “totalidade funcio-
nal”, bem como para o “ecletismo epistemológico conservador'’28, que
pretende pela combinação de várias orientações metodológicas suprir
a limitação dos diversos métodos. Para Marco Aurélio. o método dialético
marxista mostra-se como o único capaz de alcançar as amplas conexões
causa is do ser social através do conhecimento da totalidade concreta.

Essas posições tão contraditórias sobre a lógica e a metodo-
logia que devem ser adotadas pelas ciências sociais indicam que esses
autores têm diferentes concepções acerca dessas ciências. dos seus obje-
tos de estudo, bem como do tratamento que a eles devem dispensar,
de modo que se elaborem suas construções teóricas.

Nas proposições dos filósofos e sociólogos citados, pode-se
identificar uma postura mais conservadora e outra, mais revolucionária.

Aqueles que consideramos conservadores admitem a necessi-
dade de que as ciências consigam elaborar ’'boas” explicações para os
acontecimentos, ou seja, que tais explicações estejam assentadas em leis
e teorias. Para eles, as ciências sociais devem alcançar o estágio de desenvo l-
vimento das ciências naturais, o que só será possível se forem adotados os
mesmos procedimentos destas.

Não será difícil identificar as raízes das suas proposições
no pensamento positivista, que considera o objeto das ciências sociais,
os fenômenos sociais, como coisas submetidas às leis naturais e cuja in-
vestigação deve ser feita com os mesmos métodos de pesquisa e, sobretu-
do, com o mesmo caráter de observação neutra, objetiva e desligada dos
fenômenos. dos cientistas.

Na origem da sociologia está a física social de Augusto Comte
e entre os seus seguidores destaca.se Durkheim em cuja obra, Regras do
Método. escreveu no prefácio: “nosso método não tem pois nada de re-
volucionário. ele é mesmo. em certo sentido. essencialmente conservador.
pois considera os fatos sociais como coisas, cuja natureza, por mais flexível
e maleável que seja, não é entretanto modificável de acordo com a nossa
vontade”.

O positivismo teve continuidade em nosso século em algumas
correntes neopositivistas, como o funcionalismo e isto explica, de certa
forma, porque as preocupações de muitos cientistas sociais é alcançar a
“cientificidade’' das ciências naturais, adotando o método científico para
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cumprir as exigências de verificabilidade empírica. Desa forma, se aten-
deria ao critério de neutralidade e o seu conhecimento seria mais ver-
dadeiro.

O que apontamos como uma postura revolucionária no pensa-
mento de alguns dos setores oomo Kof ler e Marco Aurélio se traduz pe-
la adoção da ooncepçâo de ciência marcada pela sua ''geração social”
que se objetiva através do trabalho do homem sobre a natureza e que,
por isso mesmo, não é um aspecto isolado dos demais da existência huma-
na. Não há, neste caso, nenhuma preocupação em identificar as ciências so-
ciais com as ciências naturais, no entanto, o reconhecimento da relação
entre ciência e existência indica que tcxia prática científica está impregna-
da de ideologias, juízos de valor e argumentos de autoridade que deter-
mirIam a própria organização social da ciência.29

A ooncepção sobre o objeto de estudo das ciências sociais
e do tratamento que a ele deve ser dispensado na postura revolucionária
que tentamos caracterizar se opõe totalmente àquela adotada pelos posi-
tjvjgtas. Neste caso, a especificidade metodológica das ciências sociais
resulta do reconhecimento da especificidade de seu objeto cujas causas
principais são: o caráter histórico e transitório dos fenômenos. a identida'
de parcial entre o sujeito e o objeto do conhecimento, o confronto de
concepções antagônicas das diferentes classes sociais na análise dos pro-
blernas sociais, as implicações político-ideológicas da teoria social. Sendo
esta, a natureza do objeto das ciências sociais, só a adoção de uma lógica
dialétim e, portanto, de uma metodologia que dela deoorra, será possível,
segundo o pensamento mais revolucionário dentro das ciências sociais,
desenvolvê-las, de acordo com sua própria natureza, que não se limita
à explicação dos fatos sociais, da realidade, mas à sua própria transforma-
Ção

Exemplo desse pensamento está nas proposições mais recentes
da Ciência da Educação, considerada como ciência social. Segundo Pedro
Georgen. no seu trabalho Pesquisa em Educação e Sua Função Crítica,

o objetivo mais importante da reflexão pedagógica é iniciar
um processo emancipador: ativar uma racionalidade voltada
para a realidade, com a finalidade de renovar e inovar esta
realidade. É a razão a serviço de uma vida mais humana. m&
nos coisificada e alienada. Usando a humanização do homem
como critério de sua crítica, a ciência pedagógica volta-se
contra a realidade educacional que permite a opressão da
razão. JU
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Considerando a educação oomo aspecto da realidade relacio-
nado oom os demais, a sua teoria exige que sejam analisados fenômer»s
ooncretos, que não são apenas fatos, coisas a serem quantificadas e ex-
plicadas, mas resultam de um emaranhado de relaçõ« sociais, cujos pres.
supostos ideológicos nem sempre podem ser identificados.

A ciência da educação «5 poderá desenvolver-se através de ati-
vidade de pesquisa coerente com seus objetivos e, portanto, adequada à
natureza dos fenômenos que trata. Para isto, segundo Georgen, a pesquisa
«iucacional deve ter três dimensões: a dimensão higórioo-filológioo-filo-
sófica, a dimensão empírica e a dimensão crítica. Admitindo assim, a com-
plexidade dos fenômenos a serem pesquisados, comporta a compreensão
da realidade histórico-cultural ( método hermenêutioo ), o relacionamento
direto com a realidade ( método empírico ) e a explicação dos pressupos.
tos ideológicos que determinam a “organização'’ da realidade ( postura dia-
lética )

Nesse sentido, a ciência da educação deve estabeleoer a relação
entre teoria e prática, ao mamo tempo em que sobre ela refletir critica-
mente

3 – CIÊNCIA E SOCIEDADE

No primeiro item deste trabalho apresentamos uma descrição
das diversas concepções sobre o oonhecimento humano, enquanto, rela-
çôes entre sujeito e objeto. Num segundo momento, apresentamos a

ciência como produto da elaboração teórica do sujeito, enquanto relação
formal entre sujeito e objeto através do método.

Ap%ar de termos feito uma síntese das diferentes concepções
do conhecimento humano e dos métodos das ciências, esa abordagem
seria insuficiente se a ela não acrescentássemos a dimensão social do pro.
cesso de conhecimento.

Essa questão alcança maior relevo se retomarmos algumas
considerações da Filosofia e da História da Ciência que indicam uma
'’emergente” crítica à ciência, no âmbito do seu próprio conteúdo, mé-
todo e aplicação.

A distinção entre contexto da descoberta e oontexto da jus-
tificação. distinção entre termos observacionais e termos teóricos são apon-
tados por Feyerabend e. também, por Kuhn como resquícios de um racio-
nalismo e de um empiricismo que, ao mesmo tempo que, confunde dois
domínios, da história da ciência e da filosofia da ciência. insiste nessa
compartimentalizaçâo, questionável.

Para Feyerabend, embora no contexto da desmberta não se
imponha um método determinado, no contexto da justificativa dois
tipos de análise podem ser feitos:
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reoonstituir as origens históricas, gênese e o desenvolvimento
psicológico, as oondiçôes sócio.polítiooeconômicas para
aceitação ou rejeição de teorias científicas; e efetuar recons-
trução lógica da estrutura conceptual e dos meios de teste
das teorias científicas.3 1

Ocorre, porém, que como as duas análises revelariam certos
tipos de conflitos, na maioria das vezes, apenas as questões metodoló-
gicas são consideradas, significando essa opção, o reforço da distinção
entre os dois tipos de análise e admitindo a autonomia da ciência do seu
contexto histórico.

A segunda distinção entre termos observacionais e termos teó-
ricos também apontada por Feyerabend já não pode persistir se conside-
rarmos que ambas se modificam, na medida em que entram em confli-
to, e ainda que, a “experiência apareça acompanhada de pressupostos
teóricos e não antes deles; e a experiência sem teoria é tão incompreen-
sível quanto ( supostamente ) a teoria sem experiência.”32

Nesse mesmo sentido, as considerações de Kuhn denunciam a
tendência persistente a fazer com que a história da ciência pareça linear
e cumulativa.33

Kuhn insiste em reafirmar que o processo de substituição
de paradigmas nas ciências não significa a reestruturação do paradigma
anterior, apesar de conservar termos, conceitos e experiências antigas.
mas o estabelecimento de novas relações entre esses elementos. Com
isto Kuhn se propõe a criticar a ciência como “fonte de autoridade'’ e
como ''dogma".

A partir dessa perspectiva da filosofia e da história da ciência
vamos ampliar a crítica à ciência, numa concepção dialética, esbol,ada na
sociologia do conhecimento através do trabalho de Mannheim e do traba-
Iho mais crítico de Adam Schaff.

A dimensão social do processo de oonhecimento é reconheci-
da pela teoria do reflexo interpretada e desenvolvida a partir dos trabalhos
de Marx. Segundo essa teoriaf existe uma relação cognitiva na qual tanto
o sujeito como o objeto mantém a sua existência objetiva e real, ao mesmo
tempo que, pela prática social do sujeito ele apreende o objeto na e pela
sua atividade. Nessa concepção a construção do indivíduo humano e o seu
processo de conhecimento implica na ação do sujeito e não, na contem-
plação. O homem como ser social é o conjunto das relações sociais e isso
implica conseqüências no processo de conhecimento :

a) A maneira de perceber e distinguir determinados elementos.
A dinâmica das percepções está ligada à linguagem e ao aparelho conceitual
que recebemos da sociedade através da educação;
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b) Os nossos julgamentos sao socialmente condicionados por
sistemas de valores que aceitamos e que possuem um caráter de classe.

Essas conseqüências não significam a redução do sujeito a um
mero recipiente. mas introduz no processo de conhecimento um fator
subjetivo ligado ao condicionamento social.

A sociologia do conhecimento extraiu do trabalho de Marx es-
sas concepções e se desenvolveu, a partir de Mannheim. Na sua obra a
análise do processo de conhecimento está centrada no reconhecimento
dos condicionamentos sociais sobre o indivíduo e na concepção de que o
conhecimento não é um ato abstrato, mas resulta de uma atividade coleti-
va

Mannheim desenvolveu a relação entre a infra e superestrutura
na sua concepção total de ideologia. Porém, foi ao desenvolvê-la que elabo-
rou o conceito de relacionamento em oposição ao relativismo e a concep-
ção genérica de ideologia que se constituem em obstáculo ao desenvolvi-
mento do próprio conhecimento.

Segundo Schaff, aceitando-se a concepção de condicionamento
social ao conhecimento do indivíduo, não se elimina a produção do
conhecimentQ objetivo como verdades parciais objetivas, que não são
relativas, porque não terão como padrão de medida uma verdade abso-
luta.34 Esgota-se assim, a proposição de Mannheim de superação dessas
verdades relativas através da síntese das perspectivas refletidas no co-
nhecimento de cada indivíduo, conforme a sua situação global.

A definição de Mannheim de que ideologia é a falsa cons-
ciência também é apontada por Schaff como um equívoco. Mannheim vê
toda ideologia como uma “falsa consciência” e não pode haver portanto
verdade científica objetiva. Mannheim parece ter confundido o

enunciado a ideologia é uma falsa consciência com a definição
de ideologia e identificação dos conteúdos atribuídos por Marx
à palavra ideologia com o conteúdo significado atualmente
por esse termo.35
Naturalmente, todos os cientistas que estudam a sociedade

sofrem a ação das determinações sociais gerais, bem como determinações
particulares, próprias da classe e do grupo social, ao qual o indivíduo
pertence. Ainda assim, as verdades científicas, do ponto de vista de Schaff,
são verdades parciais objetivas.

Admitindo-se essa conclusão de Schaff cabe. ainda. levantar
a questão da imposição do modelo das ciências naturais às ciências sociais
em defesa da objetividade e da neutralidade científica.

O conceito de verdade objetiva e parcial de Schaff não signi-
fica a adoção do critério de objetividade ( neutralidade ), mas a produção
do conhecimento objetivo, contrário ao subjetivo-idealista. O seu condicio-
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namento é objetivo, pois existe uma interação entre o sujeito e a instância
objetiva que é a realidade. É nessa instância que se produz a atividade hu-
mana e por essa atividade, o conhecimento. mas essa atividade não se de-
senvolve sem contradições. ’'Sendo a sociedade dividida em classes e gru.
pos compreende-se que as construções teóricas matêm relações diferentes
com esta práxis social, conforme a sua filiação a um desses grupos ou
classes'’.36

Está claro, portanto, que existe o condicionamento social no
processo de conhecimento e mais, ainda, na próp,'ia definição do que é
ciência e na sua utilização. Embora o conhecimento humano resulte da
própria atividade do homem, a sua cientificidade, só é assegurada se for
possível sistematizá-lo e incorporá-lo à cultura acadêmica dominante.
Alguns autores como Antonio Rezende apontam essa situação como uma
das formas de dominação e pergunta; será ''a história dos fatos ou tão
somente dos discursos a respeito deles ? História dos fatos ou das ver.
sões ?37

Nesse sentido. a ciência não é um bem comum a todos os ho-
mens, embora na concepção instrumentalista possam ser apontados os be-
nefícios do avanço técnico e tecnológico. Porém, numa concepção dialéti-
ca, é possível dizer que a relação entre teoria e realidade é feita, ainda, por
um grupo de sujeitos que se relacionam ao objeto e com ele interagem,
elaborando um certo tipo de ciência e de conhecimento científico que não
leva em conta a totalidade do concreto e que cria uma totalidade formal nas
teorias que elaboram.

A dimensão social na questão do conhecimento comporta, por-
tanto. a discussão do condicionamento social do conhecimento social
do indivíduo, e do condicionamento social da ciência.

Essa discussão certamente atingirá a filosofia da ciência, pro-
vocando possivelmente, uma nova revolução científica.

4 – CONCLUSÃO

A discussão das questões do conhecimento científico embora
constitua objeto de estudo da Filosofia da Ciência e, portanto. sejam estu-
dadas do ponto de vista da epistemologia, não se restringe a esse domínio.

Numa abordagem interdisciplinar da filosofia da ciência, his-
tória da ciência e sociologia do conhecimento, tivemos a intenção de enfa-
tizar que a concepção de ciência e, portanto, de conhecimento científi-
co como objeto de estudo estanque das ciências naturais omite a dimensão
social do processo de conhecimento. que mesmo nas ciências sociais é
perdida, quando essas, também, se compartimentalizam no estudo de fatos
sociais singulares.
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A crítica à ciência enquanto conjunto de proposições teóricas
definidas é feita pela própria filosofia da ciência considerando as questões
do método e das condições de produção científica dos conhecimentos.
do ponto de vista metodológico.

Através da abordagem da história da ciência a análise do con-
texto histórico da produção das teorias passa a ser destacada como um dos
aspectos da análise a ser feita para interpretar as justificativas dos seus
enunciados.

A sociologia do conhecimento na perspectiva dos estudos de
Marx revela nesse contexto histórico, as determinações sociais e propõe
que se adote uma abordagem da totalidade concreta, ou seja, que se faça
a reunificação entre teoria e realidade, entre saber e fazer.

Apesar de se ter ampliado a discussão utilizando essa aborda.
gem interdisciDlinar o que se percebe, claramente, é que cada uma dessas
ciências vai apenas até determinado ponto da questão. isto é, a abordagem
interdisciplinar continua sendo a soma de diferentes pontos de vista e
isso não corresponde a uma perspectiva dialética que atinja a totalidade
concreta.

Essa evidência nos sugere .outras questões: quem atribui cien-
tificidade a abordagem parcial das ciências ? Como os conhecimentos
científicos dessas ciências são legitimados ? Que meios são adotados pa.
ra a sua divulgação enquanto pensamento universalmente aceito ? Essas
questões se relacionam à dimensão social do processo de conhecimento,
mas estão além, da perspectiva dos condicionamentos sociais sobre o indi-
víduo. Aqui, essa dimensão atinge o nível coletivo da produção e do con-
sumo da ciência.

A quem compete responder essas questões que são ao mesmo
tempo epistemológicas e políticas ? Muitas tentativas s 50 ensaiadas na
área da filosofia como é o caso de fenomenologia. Por outro lado, na pers-
pectiva do método de análise marxista só a história é considerada como
ciência. Na concepção de Feyerabend a ciência é apenas um mito, pois não
é a razão que predomina no processo de conhecimento. mas a intuição.

Diante de tantas perspectivas a atitude possível para o nosso
contexto histórico talvez seja, ainda, adotar o pluralismo em lugar do dog-
matismo científico, até que um novo ''paradigma“ de ciência surja na so-
ciedade, como resultado de um projeto coletivo dos sujeitos que dela
fazem parte.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BACHELARD, Gaston. O novo espírIto científioo. Rio de Janeiro, Tempo
Brasileiro, 1968. 151 p.



39

BERGER, Peter L. & LUCI<MANN, T. A oonstrução ncial da realida-
de – tratado de sociologia do conhecimento. Petrópolis, Vozes,
1976. 247p.

CARDOSO Miriam Limoeiro. O mito do método. Boletim Carioca de Geo-
grafia. Rio de Janeiro, 25: 61-100, 1976.

DURKHEIM Émile. As regras do método sociológioo. São Paulo, Nacio-
nal, 19«). 146p.

FEYERABEND. Paul. Contra o método. Rio de Janeiro. Francisco AI-
ves, 1977. 487p.

GEORGEN, Pedro. Pesquia em «lucação: sua função crítia. mimeo,
1980. 38P.

HEGENBERG, Leônidas. Explicações científicas – introdução à filosofia
da ciência. São Paulo, Herder, 1969. 308p.

HEMPEL. Carl. Filosofia da ciência natural. Rio de Janeiro. Zahar. 1974.
142p.

HORKHEIMER. Marx. Teoria tradicional e teoria crítica. in: Os Pensado-
res. vol. XLVlll. São Paulo, AbrII, 1975.

KOF LER, Leo. História y dialética. Buenos Aires, Amorrortu, 1974.

KOSI K. Karel. Dialética do ooncreto. Rio de Janeiro. Paz e Terra. 1976.
230p.

KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo, Pers-
pectiva, 1975.

LADRIÉRE. Jean. Os denf ios da racionalidade – o denfio da ciência e
da tecnologia às culturas. Petrópolis, Vozes. 1979. 220p.

MANNHEIM, Karl, Ideologia e utopia. Rio de Janeiro, Zahar, 1972. 330p.

NOGUEIRA, Marco Aurélio. Anotações preliminares para uma história aí-
tica da sociologia. Revista Temas (3) Out/79.

PINTO. Álvaro Vieira. Ciência e existência. Rio de Janeiro. Paz e Terra.
1979. 537p.

POPPER, Karl. Três concepções acerca do conhecimento humano. in:
Os Pensadores. Vol. XLIV. São Paulo, Abril, 1975.

POPPER, Karl. A lógica da pesquin científica. São Paulo, Cultrix, 1972.
567p.

REZENDE, Antonio Munizde. Teoria da pesquia e pesquisa teória – fun.
damentaçâo filosófica. mimeo., 1980. 70p.

RUDNER. Richard S. Filosofia da ciência social. Rio de Janeiro. Zahar,
1969. 164p.



40

SARTRE, Jean Paul. Questão de método. São Paulo, Difusão Européia do
Livro, 1972. 149p.

SCH AFF, Adam. História e vud«le. Lisboa, Estampa. 1974. 306p.

NOTAS:

(1 ) BACHELARD, Gaston. O novo espírito científico. Rio de Janeiro, Temp) Bra-
sileiro, 1968. p. 17.
(2) lbid. p. 127.
{3) PINTO. Álvaro Vieira. Ciência e exjgtência. Rio de Janeiro. Paz e Terra. 1979.
P. 72 – 73.
(4) CARDOSO, Miriam Limoeiro. O mito do método. Boletim Carioca de Geogra-
fia. Rio de Janeiro, 25: 61 – IOO, 1979. p. 76.
(5) PINTO, A. V. op. ctt, p. 228.
(6) SCH AFF, Adam. História e verdade. Lisboa, Estampa, 1974.
(7) SCHAFF. op. ctt. p. 72.
(8) REZENDE, Antônio Muniz de. Teoria de pesquisa e pesquisa teórica – fun
damentação filos6fic& mimeo. p. 5.
(9) PINTO, op. cit, p. 73.
(10) lbid. p. 111.
{11 ) POPPER, Karl. Três aonoepçõ® aaer6a do aont»cim«rto humano. in: Os Pen-
salores, vol. XLIV. São Paulo, Abril, 1975, p. 407
(12) lbid. p. 407.
(13) HEMPEL, Carl G. Filosofia da ciência natural. Rio de Janeiro, Zahar, 1974.
P. 31
(14) lbid., p. 23.
(15) HEMPE L, op. cit, p. 28.
(16) POPPE R, op. ctt. p. 407.
(17) POPPER. op. cIt. p. 407
(18) KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científica& São Paulo, Perspec-
tiva, 1978. p. 115.
(19) lbid. p. 138.
(20) FEYERABEND. Paul. Contra o métcxlo. Rio de Janeiro. Francisco Alves.
1977. P. 34.
(21 ) lbid. p. 39.
(22) FEYERABEND, op. cit. p. 40.
(23) CARDOSO, Miriam Limoeiro. O Mito do Metodo. Boletim earioca de Geogra-
fia. Rio de Janeiro, 25: 61 – IOO, 1976. p. 85.
(24) RUDNER, Richard S. Filosofia da eiênci8 soeial. Rio de Janeiro. Zahar. 1969.
P. 15
(25) HEGENBERG, Leônidu. Explicação Científiea - Imrodução à Filosofia
da Ciênei8. São Paulo, Herder, 1969, p. 225.
(26) RUDNER. op. cit. p. 87
(27) KOF LER, Leo. História y dialética. Buenos Aires, Amorrorto, 1974. p. 87 – 88.
(28) NOGUEIRA, Marco Aurélio. Anotações preliminar« para uma história críti-
ca da sociologia. Revista Temu (3) ou/79. p. 44 – 51.
(29) GEORGEN, Pedro. Pe«uisa em «lucnção: sua função crítica mimeo, p. 18.
{30) lbid. p. 16.
(31) FEYERABEND, op. cit. p. 2«).
(32) lbid. p. 263.
133) Kuhn, Thomas S. op. ctt. p. 176.
(33) KUHN, Thomas S. op. cit. p. 176.



41

(35) lbid. p. 161.
{36) HORKHEIMER, Max. Teoria tradicional e teoria crítica.
Vol. XLVlll. São Paulo. Ed. Abril, 1975.
(37} REZENDE, Antonio Muniz de. op. cit. p. 18.

in: Os Ponsalores.



42

NOTAS SOBRE WITTGENSTEIN E A
SOCIOLOGIA CONTEMPORÂNEA

Michel Th}ollent
Universidade Estadual de Campinas

Já existe ampla literatura a respeito das tentativas de relacio-
nar a filosofia de Wittgenstein com as ciências sociais, em particular, a
sociologia. Entre outras, podemos citar obras de Peter Winch, Hanna
Fenichel-Pitkin, Anthony Giddens, Derek Phillips1. Apresentaremos
aqui um conjunto de notas sobre alguns aspectos dessas tentativas, desta-
ando questões relativas à compreensão da vida social, à análise das regras
sociais e à relação entre filosofia social e sociologia.

1 COMPREENSÃO DA VIDA SOCIAL

A sociologia inspirada na leitura das Investiga«5es Fik)sófias
de Wittgenstein2 consiste em adaptar ou, às vezes, transpor indicações do
modo de pensar, inicialmente relacionadas com as questões da linguagem
para o plano da análise do social. Os conceitos de jogo de linguagem, ,
regras, significação, seguir regras, dar ordens, forma de vida e alguns
outros sugerem possíveis aplicações no contexto da linguagem relativa
à descrição das atividades sociais ou culturais3. Certos desses conceitos
são formalmente encontráveis na tradição sociológica. independentemente
de Wittgenstein. Por exemplo, o conceito de regra sempre ocupou um
lugar de destaque na sociologia positiva. A dita ’'transposição” diz respeito
mais ao modo de empregar o conceito do que a sua simples presença no
discurso sociológico. Ao descrever as regras de definição de uma situação
social, o sociólogo influenciado pelo pensamento wittgensteiniano pode
questionar o modo delas serem seguidas. Nesse sentido, a “transposição’'
sugere indicações de pesquisa. influencia a relevância atribuída aos diver-
sos aspectos da situação investigada e, finalmente, gera novas possibili-
dades de descrição e/ou de avaliação.4

Sem dúvida, a passagem do plano filo«5f ico-lingüístioo ao pIa-
no sociológico oonstitui um problema complexo e exige muitos cuidados.
Em termos provisórios, podemos entendê-lo como sendo momento gerador
de indicações metodológicas relativas à análise da linguagem inserida
em situações sociais, formas de vida, seqüências de atos etc. Noutras
palavras: a passagem do primeiro plano para o segundo não deve ser
concebida como identidade nem como confusão do social e do lingüís-
tico. Trata-se apenas de uma diretriz para investigar as linguagens na sua
relação com as situações sociais.
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Nesse sentido, não nos parece fato do acaso. a influência da
filosofia wittgensteiniana sobre a ciência social através da corrente etnome-
todotógica, que também recebeu outras influências filosóficas, principal-
mente fenomenológicas. A etnometodologia consiste num tipo de análise
descritiva da linguagem que as pessoas utilizam na vida cotidiana, espe-
cialmente sob forma de expressões classificadoras, em diversas situações. A
análise de tais expressões permite entender como as pessoas se relacionam,
se discriminam etc. Entre as pesquisas de orientação etnometodológica
distinguem-se duas tendências: a etnometodologit' situacional inspirada
na fenomenologia existencial e a etnometodologia lingüística. Segundo
Jack Douglas, é esta última que ''tem tendência em concordar com o di-
tado wittgensteiniano segundo o qual ''a linguagem é seu uso”, o que leva
a tentar captar os “significados'’ por meio da análise dos “usos” da lingua-
gem na vida cotidiana’'.5

Em si próprias, a etnometodologia e as outras formas de socio-
logia da vida cotidiana mereceriam um estudo mais detalhado que não
podemos iniciar aqui. Limitaremos nosso propósito a outras tentativas
sociológicas nas quais a filosofia wittgensteiniana desempenha um papel
importante ao nível conceitual e epistemológico, privilegiando questões
relacionadas com regras, jogos de linguagem e formas de vida.6

Uma das primeiras relações entre a filosofia wittgensteiniana
e a teoria sociológica foi estabelecida por Peter Winch em The Idea of
a Social Science ( 1958 )7. A proposta geral do autor consiste numa ref Ie-

xão epistemológica sobre os fundamentos da ciência social recorrendo a
princípios de filosofia da linguagem. Isto seria um meio de eliminar certas
dificuldades ou confusões encontradas na teoria da ciência social. Segundo
P. Winch, no processo de investigação. a linguagem é uma "ferramenta
indispensável" a ser submetida a certo controle filosófico ou epistemoló-
gico. Escreve o autor: tal linguagem, ’'como cualquier otra herramientaf
puede tener defectos, pero los que le resultan peculiares son las contra-
dicciones lógicas que a menudo se consideran análogas a las fallas me-
cánicas de las herramientas materiales. El mecánico de un taller se ocupa
de eliminar cosas tales como obstrucciones de los carburadores: el filósofo
elimina contradicciones en el campo discursivo”.8

Entre os temas que nos interessam mais diretamente, indicare-
mos que Peter Winch se refere a Wittgenstein para a elucidação da lingua-
gem teórica relativa à investigação sobre: (a) a conduta social para a qual
será utilizada o conceito de ’seguir uma regra' e (b) a interação social ou
as relações sociais enquanto 'formas de vida’. Peter Winch destamu a
relevância sociológica e epistemológica dos conceitos wittgensteinianos
( 'seguir regras’ e ’formas de vida' } com o intuito de elucidar a natureza da
sociedade e das relações sociais entre os homens. O autor propõe a apli-
cação do conceito de 'seguir uma regra' fora de seu oontexto inicial – o da
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linguagem – generalizando-a no estudo das ’'outras formas de interação
humana’'lo e. especialmente no contexto das “condutas significativas'’ dos
agentes sociais11. Nota-se que ’oonduta significativa’ é um conceito
weberiano com o qual se descreve a oonduta ( ou comportamento, ação
ou atividade ) de um sujeito. O sentido da mnduta é compreensível den'
tro das significaçôes socialmente ou institucionalmente reconhecidas ou
posíveis. As regras da conduta são objeto de uma aprendizagem por parte
do sujeito ou agente. O caráter social delas faz com que o sujeito não possa
segui-las privadamente. O desrespeito das regras acarreta erro e possibi-
lidade de controle ou sanção da atividade. No que diz respeito ao segundo
conceito, segundo P. Winch, a epjgtemologia pode intervir na elucidação
das formas de vida, vista como “compreensão da vida social"12. Referin-
do-se às idéias de Wittgenstein, o autor eçtabelece que as filosofias especia-
lizadas. tais como a filosofia da ciência ou a filosofia da arte teriam '’a
tarefa de elucidar as naturezas particulares dessas formas de vida chamadas
“ciência“. “arte" etc". Por sua vez. ''a epistemologia tentaria elucidar
o que implica a noção de forma de vida como tal".13

Seguindo esse tipo de sugestão, pcxlemos dizer que existe a
possibilidade de considerar a tecnologia, ou cada conjunto de determinadas
téênicas, como formas de vida. O mesmo argumento é aplicável a qualquer
atividade combinando ciência e arte, por exemplo, a arquitetura. Nesse
sentido, a elucidaçâo da tecnologia ou da arquitetura passaria por uma
reflexão filosófica específica às formas de vida que Ihes correspondem. Por
sua vez, a investigação sociológica sobre essas formas de vida incluiria o
estudo da linguagem e das relações sociais nelas implicadas.

O conceito de 'forma de vida' é aplicável não somente aos
campos de atividade, tais como: ciência, arte, tecnologia etc., mas também
a cada orientação metodológica existente, no seio de uma ciência parti-
cular ou a cada orientação estética que existe numa arte. Assim, por exem-
pIo, partidários da sociologia da vida cotidiana ( próxima à etnometodolo-
gia ) têm criticado o positivismo em ciências sociais como sendo forma de
vida dos cientistas nas instituições. Uma das características desta '’forma
de vida” consiste em apresentar avaliações como se fossem descrições
objetivas. 14

Vejamos agora outro tipo de utilização da filosofia de Witt-
genstein. Enquanto geradora de indicações epistemológicas interferindo
na concepção da teoria sociológica, a filosofia de Wittgenstein é utilizada
por Pierre Bourdieu de modo bem diferente ao de Peter Winch e dos
sociólogos da vida cotidiana. A mncepção da sociologia, inclusive no seu
plano metodológico, que desenvolve P. Bourdieu é o resultado de uma
oombinação de influências clássicas ( Durkheim, Weber, Marx ) que, além
disso, é marcado por uma referência a wittgenstein quando se trata de
fundamentar a chamada '’hipótese de não-consciência".15 Tal hipótese
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constitui um princípio epistemológioo utilizado na construção do ''objeto
teórico” da sociologia e com o qual se pretende afastar da sociologia cien-
tíf ica as preocupações da sociologia “vulgar" relativas à consciência ou à
inoonsciência dos agentes sociais. Os autores do Métier de Sociologue
apóiam sua orientação objetivista, entre outros, em Wittgenstein, principal-
mente no que diz respeito a sua crítica da privacidade, da interioridade ou
da inoonsciência16. Com este princípio de "não-consciência’', a proposta
de P. Bourdieu visa a construir “o sistema das relações objetivas nas quais
os indivíduos estão inseridos” sem recorrer a qualquer forma de psioologia
social

Após termos descrito alguns aspectos da influência do pensa-
mento de Wittgenstein sobre a concepção da sociologia, vamos entrar ago-
ra, de maIo mais detalhado, numa discussão acerca do conceito de 'regra' !

11 – ANÁLISE DAS REGRAS SOCIAIS

Já indicamos que, em Peter Winch, o conceito wittgensteiniano
de 'regra’ ou de 'seguir uma regra’ desempenha um papel-chave na interpre-
tação sociológica. De modo geral, todos os leitores de Wittgenstein interes-
sados em investigação social não podem deixar de levar em conta o concei-
to de 'regra’. No entanto, o seu modo de emprego na análise sociológica,
ou simplesmente na ''compreensão da vida social'’, é objeto de discussão.
Estudaremos alguns aspectos desta discussão a partir das considerações de
Anthony G iddens. 17

A. Giddens critica a proposta de Peter Winch pelo fato de usar
constantemente o conceito de ’regra' sem nunca ter posto a questão : '’Re-
gras de quem ?“18. No contexto lingüístico, esta perguntar sem dúvidar
não faz sentido. Mas no campo social, nas “formas de vida” onde se rela-
cionam vários agentes, a questão é indispensável. Nesta linha de raciocl'.
nio, A. Giddens, sociólogo inglês situado na encruzilhada de muitas corren
tes, inclusive a marxista. considera que a análise sociológica das regras { e,
mais abrangentemente, das normas ) só faz sentido dentro de um quadro
conceitual onde estariam incluídos os conceitos relativos aos fenômenos de
wder, de dominação e de conflito. Giddens indica que a maioria das teo-
rias da ação desenvolvidas por filósofos da linguagem pecam pelo fato de
não estarem relacionadas com uma sociologia do poder. Na oonoepção do
autor, as relações de poder constituem o contexto dos vários tipos de ação.
O wder é definido genericamente como “capacidade transformaiora da
ação humana".19 Na perspectiva sociológica, o estudo das regras de ação.
ou das relações entre regras e ação, passa pelo estudo das relações de poder
e das assimetrias que apresentam e que têm a ver com dominado e con-
flito

Na análise do social. a questão do "quem’' é muito mais impor-
tante do que em qualquer outra área. Todavia, segundo o nosso entender,
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isto não deve ser encaminhado no sentido de representar-se o social e sua
definição como totalmente '’manipulados'’ por agentes do poder. A noção
de 'assimetria’ caracterizando as relações de poder, inclusive ao nível da
linguagem, tal oomo é utilizada por Giddens, parece contornar esse risco.

A propósito do “quem’' ?. notaremos, de passagem, que seria
possível colocar uma pergunta semelhante no que diz respeito ao treina-
mento. ou à aprendizagem, temas bastante enfatizados na concepção de
Wittgenstein a respeito do seguimento de regras ou de emissão de ordens.
A pergunta seria: “Quem está treinando quem'’ ? ou “Quem está dando or-
dens a quem ?’'.

Além da ausência da pergunta “Regras de quem ?”, A. Giddens
apresento diversos outros argumentos críticos contrários à concepção de
Peter Winch e de autores de tendência fenomeno16gica. Entre eses argu-
mentos, notarerrios :

a) “todos tratam a ação como significado ao invés da ação
como práxis – o envolvimento de atores com a realização prática de inte-
resses, incluindo a transformação da natureza através da atividade humana'’;

ciaF';
b) “nenhum reconhece a posição central do poder na vida so-

c) '’as normas ou regras sociais possibilitam interpretações di-
ferenciais { ... ) uma interpretação diferencial do mesmo sistema de idéias
encontra-se no mração das lutas provocadas pelas divisões de interesses’'2 o

A partir dessa crítica, entre outros elementos de teoria socioló-
gica, Anthony Giddens propõe uma conceituaçâo da produção e da repro-
dução da vida social recorrendo a uma análise das regras semânticas ( cul-
tura ) e morais ( legitimação ). Tal análise se relaciona mm interpretação
de certas indicações de Wittgenstein.

Escreve o autor:
“Os modos pelos quais os atores utilizam as regras semânticas
e morais na constituição da interação podem ser, geralmente,
tratadas da maneira como a análise de Wittgenstein propõe o
seguimento das regras. Isto quer dizer, conhecer uma regra não
significa ser capaz de fornecer uma formulação abstrata a esse
respeito, e sim conhecer como aplicá-la em circunstâncias no-
vas, o que inclui conhecer os contextos de sua aplicação. No
entanto, devemos ser cuidadosos ao conhecer os limites dos
jogos-analogias são usados para expressar a fusão dos jogos de
linguagem e das formas de vida nas Investiga«5es Fibsóf i-

as ( ,_ ). As regras dos jogos são, geralmente, de uma espécie
distinta, os limites dentro dos quais elas se aplicam – a “esfera
do jogo“ – são , tipicamente, claramente, delimitados e não-
questionados. Mais ainda, elas constituem um todo unificado
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no qual se coordenam mais ou menos racionalmente uma com
as outras. Existem poucas práticas sociais como esta, isto é, ri-
tuais e cerimônias. que também tendem a ter um caráter ’'fe-
chado’' { ... ) e não geram muita mudança a partir delas mes-
mas, justamente porque são colocadas fora dos interesses co-
muns da vida diária. Mas não devemos supor que a maioria dos
sistemas de regras seja assim. Eles são menos unificados; sujei-
tos a ambigüidades crônicas de ’'interpretação'', a sua aplica-
ção ou uso é oontestada, uma questão de luta; e, constante'
mente em curso, sujeitos à transformação contínua no decor-
rer da produção e reprodução da vida social. Daí a iml»rtância
do exame da organização dos recursos que, no nível da inter.
pretaçâo, os atores são capazes de utilizar como sanções; e que,
no nível da integração estrutural, apóiam as ideologias diver-
gentes. ”2 1

De acordo com a nossa interpretação, podemos sugerir breve-
mente como esta orientação se aplicaria à análise da organização social,
por exemplo, a organização do trabalho industrial. A título indicativo dis-
tinguiremos diferentes momentos da análise:

a) Arülise das regras ou normas encontradas no campo consi-
derado e descrição dos seus contextos de aplicação ao nível das relações
vigentes. Nesta análise seriam distinguidos o plano das regras técnicas e o
plano das regras sociais, incluindo os aspectos cultural, moral, ideológico
ou político. ( O conceito de norma é preferível ao de regra quando implica
autoridade ou poder ).

b) Análise dos conjuntos de atos e da linguagem articulada em
’jogos". Tais conjuntos dizem respeito às regras da instituição, da hierar-

quia, dos comportamentos que são objeto de aprendizagem, da comunica-
ção informal. transmissão de ordens, seqüências de atos, operações mate-
riais etc.

c) Análise da mudança nos '’jogos” a partir da observação das
lutas entre os diversos componentes dos ccnjuntos oonsiderados. Essas lu-
tas podem apresentar aspectos de contestação, alteração, negociação, rule-
finição, transgressão das regras ou outras formas de substituição.

d) Análise da dominação a partir da observação do uso de san.
ções ( positivas ou negativas ) relacionadas com as diversas formas de com-
portamento para com as regras ou normas da organização do trabalho.

e) Seria possível completar o que precede por uma análise dos
mecanismos de aprendizagem dos diversos tipos de regras.

Se tal programa de pesquisa fosse oonsiderado importante do
fx>rIto de vista nciológico, poderíamos perguntar: o que há de propriamen-
te wittgensteiniano nesta proposta ? Impõe-se a questão na medida em que
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regras, normas ou expressões semelhantes são conceitos clássicos em análi-
se sociológica, tanto na linha de Max Weber. quanto nas de Durkheim, de
Parsons e de muitos outros22, onde funcionam sem influência de Wittgens.
tein. Na colocação de A. Giddens, e de acordo com a nossa interpretaçãof
o que parece mais diretamente influenciado pelo pensamento de Wittgens.
tein é o mcxio de descrição das regras e de seu seguimento apreendidas em
jogos ( oonjuntos articulados ) e com especial ênfase na análise da lin-
guagem pela qual o jogo se manifesta.

A ooncepçâo esboçada por A. Giddens relativa à mudança dos
jogos ou à luta em torno das regras do jogo não se apóia diretamente nas
considerações de Wittgenstein, mas apresenta certa semelhança mm a in-
terpretaçâo sociológica na qual as definições da situação pelos atores
ocupa um lugar importante. Comparativamente à linha gtnomgtodoló-
gica que dá privilégio à análise dessas definições ao nível interindividual, a
proposta parece estar aberta a um tipo de análise semelhante, mas com
uma dimensão mais coletiva. com negociação das regras etc.

O fato de não estar em conformidade com as regras, no con-
texto da linguagem, é sancionado por erros e incompreensão, mas esse tipo
de sanção não é idêntico ao fato de não estar em conformidade com as
regras sociais ou as normas jurídicas, políticas ou outras. Na análise da
linguagem não se destaca a questão da sanção, mas sim a do erro como sim.
ples fato de não estar de acordo com as regras ad mit idas. Na adaptação socio.
lógica da análise das regras e normas, a sanção e o treinamento, juntamente
com a autoridade ou a dominação, se combinam de maIo nI’tido. Na suges-
tão de A. Giddens, o tema da sanção é enfatizado como meio de domina-
ção. principalmente quando as regras não são seguidas por parte de quem
deveria aplicá.las.

111 FILOSOFIA SOCIAL

Considerando que, em sociologia, toda orientação teórica
possui inevitavelmente possíveis implicações políticas, as tentativas de pro-
blematizaçâo sociológica, feitas a partir da filosofia wittgensteiniana,
merecem uma avaliação em termos de filosofia social ou política.

Pode-se perguntar: em que m«Jida a referência a Wittgenstein
é suscetível de alterar a filosofia social ou política que é “embutida”
na sociologia corrente, positivista ou funcionalista, grande utilizadora
das noções de regras ou normas e que é tida como conservadora ? Não
parece existir resposta unânime.

A questão está difícil, sobretudo por que as obras de Wit-
tgenstein não abordam problemas diretamente sociais ou políticos. São
obras de filosofia da linguagem ou de filosofia da lógica ou da matemática.
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Além de esparsas considerações de cunho antropológico ou estético,
não se encontra uma explícita formulação de filosofia social. Tal filosofia
se manifestou nbretudo no comportamento e na vida cotidiana do autor
que muitos biógrafos têm relatado23. Parece ser uma filosofia marcada
por extremo criticismo que leva a certas formas de ceticismo e de des-
compromisso.

No entanto, na opinião de muitos cientistas sociais, a ’'trans-
posição” da filosofia de Wittgenstein para o campo da análise da vida
social ou política só pode ser conservadora. Sabe-se que Wittgenstein
é visto como afiliado ao positivismo, ao empirismo lógioo e à filosofia da
linguagem ordinária de tradição inglesa. Sua relação com o criticismo
austríaco não foi muito enfatizada, a não ser por autores como A. Janik e
S. Toulmin24. Por essas razões, qualquer aproximação entre filosofia de
Wittgenstein e sociologia é considerada, por muitos, como sinal de con-
servadorismo.

É fácil apoiar esta tese da inclinação conservadora em numero-
sas descrições do posicionamento e da personalidade de Wittgenstein.
Por exemplo, Jacques Bouveresse escreve que Wittgenstein “era demasiado
pessimista para que sua revolta incessante contra a injustiça e a imoralidade
do mundo moderno pudesse traduzir-se em qualquer convicção revolucio-
nária. E é bastante desconcertante constatar que um homem com tal apti
dão para detectar e denunciar os falsos valores e as falsas autoridades, con-
siderava. no fundo. mais ou menos. como ato imoral toda falha no res-

peito ao dever de Estado e toda desobediência à autoridade•'.25

A falta de clareza em termos de posicionamento ideológico ou
político de Wittgenstein – ou, talvez, a falta de sentido deste tipo de
preocupação do seu próprio ponto de vista – transparece na observação
de W. Mays, segundo a qual ele “dava a impressão de ser absolutamente
apolítico apesar do seu desejo de viver na Rússia.’'26

Certos autores. por exemplo Hanna Fenichel-Pitkin. têm
considerado que o modo de pensar wittgensteiniano não é necessariamente
conservador, pelo fato de não ser enrejecido nem enrijecedor, capaz de nos

libertar de certas formas de falsidade. notadamente no plano da linguagem
política.27

Pode-se pensar que a relação entre linguagem e formas de vida
não seja vista como dependência das linguagens para com as formas de vida
existentes, mas também como relação em mudança: as formas evoluem,
o uso da linguagem muda, as significal,ões se mcxiificam. Nesse sentido,
haveria sugestões para pensar o social com relatividade, com criticismo
e. sem dúvida. ceticismo.
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CONCLUSÃO

Procurando investigar o impacto da filosofia de Wittgenstein ( a
“segunda'’ filosofia ) sobre alguns setores da sociologia contemporânea,
examinamos aspectos epistemológioos e conceituais das colocações apre-
sentadas por Peter Winch, Pierre Bourdieu e Anthony Giddens. Na con-
tribuição do primeiro desses autores, a influência de Wittgenstein é prin-
cipalmente de ordem epistemológica e se limita ao modo de encarar a
compreensão da vida social e da significação da ação social. No caso de
Pierre Bourdieu, Wittgenstein é utilizado como autor de apoio, entre
outros, para fortalecer a concepção ”objetivista’' segundo a qual se cons-
trói a teoria das relações sociais uma vez afastadas a "subjetividade”, a
''consciência’'. o “inconsciente'’. o '’vivido" e outras formas de ’'interio-
ridade“ que são privilegiadas na ”sociologia espontânea” e em certas cor-
rentes de psicologia social. Por sua vez, na discussão encaminhada por An-
thony Giddens, a prioridade é dada à análise das regras e dos jogos. No
campo social e político. são as regras concebidas como regras semânticas
no que diz respeito à cultura, e como regras morais no que diz respeito à
legitimação. Combinando outras influências e adotando uma visão mais
conf litualista do que funcionalista, A. Giddens insere a análise das regras
dentro de uma conceituação das relações de poder caracterizada por sua
“assimetria '’.

No tocante à última questão que abordamos, a da filosofia
social que estaria ligada a influência de Wittgenstein sobre a sociologia.
encontramos argumentos relativos ao conservadorismo, ao apolitismo ou
a certo tipo de criticismo. Referir-se a Wittgenstein não deixa de ser pro-
blemático no contexto de um projeto radical em sociologia. Todavia,
sobretudo se for privilegiado o aspecto criticista, o radicalismo da inves-
tigação sociológica pode ser ampliado pelos recursos do pensamento
wittgensteiniano. sob forma de análise crítica da linguagem em diversas
“formas de vida’' ou “circunstâncias sociais’'.

Avaliando diversos tipos de influência da filosofia wittgens.
teiniana sobre a sociologia contemporânea. parece-nos que os aspectos
epistemo16gicos são muito mais importantes do que os aspectos relaciona-
dos com a filosofia social ou a ética. Embora saibamos que, no pensamento
de Wittgenstein, é muitas vezes difícil separar os aspectos epistemológicos
ou lógicos dos aspectos éticos ou estéticos, o recurso epistemológioo pa-
rece mais promissor de acordo com as colocações de Peter Winch, Pierre
Bourdieu e Anthony Giddens.

A ampliação do estudo da influência de Wittgenstein sobre a
sociologia contemporânea supõe que sejam examinadas outras contribui-
ções, principalmente as que pertencem à etnometodologia e a certas
correntes do marxismo.
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A QUESTÃO DO IMAGINÁRIO EM FREUD E BACHELARD

Marly Bulcão
Universidade Federal do Rio de Janeiro

1 – PROPÓSITO

Pretendemos neste trabalho abordar o problema do imaginá-
rio. cuja importância temos que reconhecer pois o encontramos presente
em todas as atividades humanas: na ciência, na arte. na religião e na lingua.
gem

Dii Paul Ricoeur em seu ’'Ensaio sobre Freud”: o simbólico é

a mediação universal do espírito entre nós e o real; ele pretende exprimir,
antes de tudo, a não mediatidade de nossa apreensão da realidade'’.

Com o fim de estudar o imaginário, vamos trabalhar dois pen.
sadores do nosso século, cuja importância não é preciso destacar. São eles:
Freud e Bachelard. Ambos vão tratar o problema, procurando ressaltar o
papel primordial da imaginação como atividade suprema do ser humano.

Se. por um lado. Bachelard vê na imagem um obstáculo ao
desenvolvimento da ciência, mostra também que é através do imaginário
que o homem, entregando.se à ingenuidade do maravilhamento, se confun-
de com o cosmos.

Em Freud vamos deter.nos no estudo do sonho, que como
análogo das demais atividades imaginativas, apresenta todas as principais
características do imaginário.

Para Bachelard o devaneio é superior ao sonho noturno, que é
cotidiano, simulado e impessoal, enquanto o devaneio nos faz habitar o
mundo cósmico e é uma tomada de consciência de si.

Em Freud, o sonho é a linguagem dissimulada do desejo, que
expressa o âmago e a intimidade do ser humano. Assim como a arte, a
religião e todas as produções psíquicas. o sonho possui um sentido, que vai
ser alcançado através da psicanálise.

Depois de expor as principais colocações dos dois pensadores,
procuraremos na conclusão fazer um paralelo, onde analisaremos os pontos
comuns, assim como as diferenças que surgem no tratamento do problema.
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11 w FREUD E O IMAGINÁRIO

1 – Introduç80

Não poderíamos começar um estudo de Freud, sem antes falar-
mos da importância do seu pensamento. Uma reflexão sobre sua obra nos
revela, de imediato. vários aspectos significativos. Além de renovar a psico-
logia de sua época, Freud fez uma reintegração das produções psíquicas
relacionando-as com a cultura. Embora seus vários textos sobre arte, moral
e religião estejam na última parte de sua obra, não podemos afirmar que
sua teoria da cultura é uma derivação tardia da psicologia do indivíduo,
pois desde o início alternaram-se os estudos de psicologia, arte, moral e
religião. Sendo uma interpretação da cultura, a psicanálise assume um
papel importante no pensamento contemporâneo, pois refletindo sobre as
manifestações culturais, torna-se capaz de as modificar.

Além disso, o pensamento de Freud abriu um novo caminho à

investigação do psiquismo. Enquanto a ciência de sua época estudava os
fatos psíquicos como decorrentes dos aspectos fisiológicos, Freud passou a
estudá-los a partir deles mesmos, procurando encontrar no próprio psiquis-
mo a sua explicação.

Outro aspecto significativo do projeto freudiano foi ter intro-
duzido uma nova compreensão do homem, ao afirmar que todos os atos
humanos têm um sentido, mesmo os atos neuróticos ou psicóticos. Basta.
ria se descobrir tal sentido para se chegar à verdadeira compreensão do ser
humano.

Vamos abordar aqui o imaginário no pensamento de Freud,
procurando deter-nos no estudo do sonho, que consideramos importante já
que, em Freud, o sonho é um análogo das diversas expressões culturais.
que, assim como ele, são expressões dissimuladas do desejo humano. É
através do sonho que podemos explicar os fenômenos da cultura. tais
como: arte. moral, e religião. Diz Paul Ricoeur em sua obra sobre Freud:
'’o sonho não é um termo que se fecha, sobre um fenômeno até certo
ponto marginal da vida psicológica, sobre a fantasia de nossas noites, sobre
o onl’rico. Ele se abre a todas as produções psíquicas enquanto são análo-
gas do sonho, na loucura e na cultura, quaisquer que sejam o grau e o
princípio desse parentesco'’. 1

Durante a época de Freud havia por parte dos cientistas e
psicólogos um desprezo em relação ao estudo do sonho. Somente aqueles
que tinham inclinação para o misticismo se interessavam por tal assunto
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que era sempre relegado ao nível de superstição. Um estudo sobre o sonho
não poderia ser científico, pois como afirmavam os psicólogos da época, só
o conhecI’amos através do relato do sonhador, o que comprometia a objeti-
vidade da pesquisa.

Por outro lado, alguns cientistas chegaram a pesquisar o sonho,
tentando, porém, reduzi-lo ao aspecto fisiológico, afirmando que se trata-
vam de atos não psíquicos, uma simples expressão na vida mental de
estímulos somáticos. Wundt, por exemplo, se interessou pelo sonho con-
tentando.se, apenas, em mostrar os aspectos em que a vida onírica diferia
do pensamento desperto. Em seus estudos os sonhos são depreciados. se-
gundo Freud, pois Wundt afirma que no sonho a crítica cessa por comple-
to, as associações se rompem e o conhecimento é totalmente eliminado.

O interesse de Freud pelos sonhos surgiu quando estudando as
neuroses. os doentes muitas vezes. em vez de contar seus sintomas, relata-
vam os sonhos que haviam tido durante a noite. Os sintomas patológicos e
os sonhos apresentavam algo em comum, ou seja, ambos pareciam despro-
vidos de sentido. Se, num primeiro momento isto pareceu verdade, a psica-
nálise mostrou que todo ato humano tem um sentido e só parece destitul’-
do de significação quando este sentido está dissimulado.

O objetivo de Freud foi compreender as atitudes neuróticas e

os sintomas patológicos que, para ele, tinham uma significação. Dessa for-
ma Freud se opôs à psicologia de sua época, acreditando na possibilidade
de compreender o sentido do comportamento humano. Diz Paul R icoeur:.
“0 enigma não bloqueia a inteligência, mas a provoca; há algo a desenvol-
ver, a desimplicar no símbolo; é justamente o duplo sentido. a visada
intencional do sentido segundo no e pelo sentido primeiro, que suscita a

inteligência”.2

2 – O Estudo do Sonho

A principal obra de Freud sobre o tema dos sonhos foi ''A
Interpretação dos Sonhos'', embora esse assunto tenha aparecido em quase
todos os seus livros. Na obra ”Conferências Introdutórias sobre Psicanáli-
n” podemos encontrar de forma sintetizada todos os aspectos e conclu-
sões importantes sobre os sonhos.

Procuraremos aqui expor o dito por Freud sobre esse tema. E
para que fique mais claro tentaremos destacar cinco afirmações, que nos
parecem ser uma síntese do que foi dito.

A primeira afirmação é: o sonho é um fenômeno psíquioo e
tem um sentido.

Como vimos anteriormente, a ciência psicológica da época de
Freud quase não se interessou pelo estudo dos sonhos. Alguns cientistas,
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porém, afirmavam que o sonho nada mais era do que uma reação a estl’mu-
los internos ou externos. Muitos psicólogos fizeram experiências que con-
firmavam tal suposição. Maury tentou realizá.las consigo mesmo, a fim de
provar que o sonho era uma reação a estímulos exteriores. Uma das expe-
riências consistiu em cheirar durante o sono um pouco de água da colônia,
o que fez com que ele sonhasse estar em uma loja de perfumes no Cairo.
Noutra experiência Ihe beliscaram o pescoço, e ele sonhou com um médico
que o tratara quando criança, aplicando-lhe uma cataplasma de mostarda.

Segundo os psicólogos experimentais havia também relação en-
tre o conteúdo de alguns sonhos e a sensação da bexiga cheia ou o estado
de excitação dos órgãos sexuais, o que mostrava o determinismo dos estl'-
mulos internos no sonho.

Refletindo sobre tais experiências, Freud chegou à conclusão
de que os estímulos internos e externos explicavam parte do sonho, mas
não a reação onl'rica na sua totalidade. Havia no sonho. uma parte que
consistia numa reação direta ao estímulo, mas isso era enquadrado em
todo um contato que permanecia inexplicado, como diz Freud: “Os so.
nhos não fazem simplesmente reproduzir o estímulo; eles o vertem, fazem
alusões a eles; o incluem em algum contexto, o substituem por alguma
outra coisa”. 3

Daí a conclusão freudiana de que o sonho é um fenômeno
psíquico e seu sentido deve ser encontrado nele mesmo.

O segundo item que vamos analisar é: a distinção entre conteú.
do manifesto e pensamento onírico latente.

Na tentativa de encontrar o sentido do sonho. Freud faz uma
análise dos pontos comuns e das diferenças existentes nos sonhos.

Havia de comum o fato de todos eles apresentarem as coisas
sob a forma de imagens visuais, enquanto as diferenças eram muitas, pois
alguns eram curtos e outros longos, alguns eram claros e outros obscuros e
muitas outras. Como fosse impossível descobrir o sentido do sonho partin-
do da análise dos pontos comuns e das diferenças, Freud concluiu que o
sentido existia mas não o aponta nitidamente no elemento onl’rico, isto é,
o sentido estava oculto. Diz Freud: “o elemento onl'rico não é a verdadeira
coisa em si. porém tão-somente está em lugar de alguma outra coisa, da
coisa original que desconheço e devo descobrir mediante a análise do so-
nho

Descobrir o significado do sonho constituI’a um problema difl’-
cil, pois embora o sonho fosse um fenômeno psíquico e, como tal, uma
comunicação do sonhador, este mesmo, reconhecia que desconhecia o sen-
tido da sua reação onírica. Lembrando-se de um método usado em dois
outros campos de estudo, Freud, resolveu usar a técnica da associação
livre. No estudo da parapraxia e da hipnose, Freud verificou que a pessoa
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sabia o porquê do seu comportamento, mas desconhecia que sabia e, por
isso, negava quando questionado. Somente a técnica da associação livre,
que consistia em fazer o sonhador dizer tudo que Ihe viesse à mente,
poderia suscitar 4 emergência desse material original que estava oculto.
Como há vl'nculos das idéias que ocorrem à mente com grupos de idéias e
de interesses emocionais, que são inconscientes, essa técnica vai suscitar a
emergência de outras estruturas substitutivas.

Poderíamos distinguir, então, o elemento onírico propriamen-
te dito, que era consciente. do material original, que estava oculto e, que
sendo inacessível para a consciência passa a ser ’'inconsciente”, segundo a
denominação freudiana.

Freud chamou de conteúdo manifesto aquilo que o sonhador
nos relata e de pensamento onírico latente o material oculto original.

Passemos ao terceiro item que é: o sonho é a satisfação de um
desejo realcado.

Examinando os sonhos de criança, Freud constatou serem eles
claros, coerentes, fáceis de entender, e sem ambigüidades. Neles via-se
nitidamente que o sonho proporcionava uma satisfação de um desejo que
não pudera ser realizado na vida real. Daí Freud concluiu que a função dos
sonhos era a de guardião do sono, pois eles eliminavam pelo método da
satisfação alucinatória, estímulos perturbadores do sono.

Nos sonhos dos adultos não existe essa clareza. essa coerência.
porque neles essa satisfação do desejo está despistada. Esse despistamento
é o efeito de um trabalho, a elaboração onl’rica, que usa de mecanismos
complexos. tais como: condensação, deslocamento e figuração sensível,
que é a transformação de pensamentos em imagens visuais. Tendo os so-
nhos de adulto sofrido uma deformação a fim de despistar a satisfação do
desejo que se acha oculto, torna-se necessária a técnica psicanalítica para
explicar essa deform«'ão e Ihe dar um sentido.

O quarto item que nos propomos a examinar é: a censura é a
responüvel pela deformação onírica.

O sonho apresenta lacunas, elementos duvidosos no meio de
outros construídos claramente, além de produzir atenuações, aproxima-
ções e alusões em vez da coisa original. Freud viu nisso um paralelo de
eventos que aconteciam com freqüência em sua época. Diz ele: “Tomem
qualquer jornal político e verificarão que aqui e ali o texto está ausente e.
em seu lugar, não se vê nada mais que papel em branco, Isto, como sabemr
é obra da censura da imprensa. Nos espaços vazios havia algo que não
agradou às autoridades superiores da censura, e por este motivo foi removi-
do – é uma pena, como vêm, pois sem dúvida era o que de mais interes-
sante havia no jornal – o '’melhor pedaço".5
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Algumas outras vezes, em lugar de as suprimir por completo, a
censura obrigava a modificações ligeiras, resultando apenas alusões em lu-
gar do assunto original.

Por isso Freud concluiu que no sonho também a censura era a
responsável pela deformação da idéia original e que tal censura ocorria
porque os desejos inconscientes contrariavam barreiras éticas. Diz Freud:
"a deform«'ão onírica é conseqüência da censura exercida por intenções
reconhecidas do ego contra impulsos plenos de desejos de qualquer modo
censuráveis, que perturbam nosso interior, à noite, durante nosso sono.

E, finalmente, vamos analisar a última idéia importante expres-
sa por Freud ao estudar o sonho. É a que se refere ao simbolismo dos
sonhos.

Ao tentar aplicar a técnica da associação, Freud se depara com
o que ele denomina de “elementos onl’ricos mudos’', que são partes do
sonho que não suscitam nenhuma idéia.

Se, porém, tais elementos são SubStituI’dOS por uma idéia, o
sonho se torna claro e passa a ter um sentido. A acumulação de muitos
casos mostra que há uma constância entre o elemento mudo e a idéia que
Ihe dá sentido e que, por isso. tal elemento onl’rico é um símbolo do
pensamento onírico inconsciente.

O simbolismo freudiano dos sonhos foi bastante criticado pe-
los psicólogos da época. pois se aproximava muito do ideal popular da
interpretação dos sonhos que permitia interpretar um sonho sem fazer
perguntas ao sonhador.

Freud fazia questão de afirmar que o simbolismo não substi-
tuI'a a técnica de associação livre, apenas a suplementava e que não era um
simbolismo individual ou uma peculiaridade daquele sonhador. O simbolis-
mo encontrado nos sonhos é também empregado por mitos, contos de
fadas. ditados e canções populares. o que nos faz supor tratar-se de um
modo de expressão antigo, que embora extinto, aparece às vezes em dife-
rentes campos de fenômenos.

O estudo do sonho vem confirmar todas as premissas da psica-
nálise, ou seja, a natureza inconsciente dos fenômenos mentais e os meca-
nismos a que estes obedecem.

Para Freud a analogia entre as atitudes neuróticas e os sonhos,
leva a crer que, como é possI’vel o sonho confuso e incoerente nascer de
um homem racional, também as neuroses são frutos de jogos de forças
mentais, e podem ser compreendidas e curadas.

Procuramos fazer uma síntese das principais idéias elaboradas
por Freud no estudo dos sonhos. É fácil, daI’ inferir o seu pensamento em
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relação ao imaginário já que o sonho é um análogo da arte, do devaneio e
das criações imaginárias de modo geral.

Mais adiante retornaremos a estas reflexões ao tentar fazer um
paralelo entre a pbsição de Freud e a de Bachelard em relação ao problema
do imaginário.

III – BACHELARD E O IMAGINÁRIO

1 – O Pensamento de Bachelard

Vamos encontrar na obra de Bachelard duas vertentes. uma
científica. onde ele faz uma análise do conhecimento científico e uma
poética, onde ele trata do imaginário.

Embora pareçam contraditórias essas duas vertentes se comple-
mentam, já que o homem é, ao mesmo tempo, Razão e Imaginação e
consegue prolongar-se através da ciência ou da poesia.

Na vertente científica Bachelard faz uma análise epistemológi-
ca sobre a ciência, procurando levar em conta a historicidade deste objeto.
Pafa ele não tem sentido refletir sobre a natureza e o valor da ciência para
daí extrair as condições de possibilidade ou os títulos de sua legitimidade.
A reflexão epistemológica deve recair sobre as ciências em vias de se faze-
rem, procurando analisar suas condições reais de desenvolvimento.

É contra o positivismo de Émile Meyerson que se insurge,
Bachelard, tentando mostrar que a ciência não é representação, mas ato e
que não é contemplando, mas construindo, criando, produzindo que che-
gamos ao conhecimento científico.

Uma das funções primordiais da epistemologia bachelardiana
consiste em estabelecer uma '’ruptura’' com os “obstáculos” que impedem
a objetividade científica. Um dos obstáculos mais difíceis é a imagem, que
no terreno científico compromete toda racionalidade possível, como vere-
mos mais adiante.

Na vertente poética retornamos à imaginação, desta vez porém,
propondo um método adequado de estudo que permita captá-la na sua
verdadeira realidade. A imagem deixa aí de ser um obstáculo para se tornar
um ultrapassamento da realidade, e é imaginando que o homem se torna
um ''super'homem” pois só assim ultrapassa a condição humana.

Muitos crl’ticos acusavam de contradição o pensamento de Ba-
chelard, por apresentar duas vias que se opõem. Diz Quillet estar Bachelard
ciente de sua rachadura intelectual e, sempre que criticado, procurar res-
ponder com a anedota: “Quando passei da prática e do ensino das ciências
à filosofia, não me sentia tão plenamente feliz quanto havia esperado.
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Procurava em vão a razão da minha insatisfação até o dia em que no
ambiente familiar dos trabalhos práticos na Faculdade de Dijon, ouvi um
estudante falar de meu "universo pasteurizado’'. Isso foi uma iluminação
para mim; era isso: nenhum homem poderia ser feliz num mundo esteriliza'
do. Era preciso urgentemente que eu fizesse pulular e formigar nele os mi-
cróbios para Ihe restabelecer a vida. Corri aos poetas e entrei na escola da
imaginação’'.6

Inicialmente vamos atx>rdar o imaginário e seu papel na verten'
te científica para em seguida mostrar o que Bachelard pretendia com a
fenomenologia da imaginação.

2 – O Imaginário na Ciência

O conhecimento científico é uma construção para Bachelard.
A ciência cria seus objetos através de rupturas com o senso comum, com as
opiniões primeiras ou com os preconceitos que interferem nessa constru-
ção . O racionalismo bachelardiano é um racionalismo aberto que prega a
renovação inconstante dos conceitos científicos, que devem ser sempre
retificados ou reformados. Por isso. a ciência não pode jamais fixar-se em
determinado momento, pois o que a caracteriza é a mobilidade e o progres-
so constante. Se o pensamento é progressivo e seu progresso é o resultado
de suas reorganizações, torna-se necessário afastar os obstáculos, os que
surgem e impedem esse desenvolvimento da razão . Enfrentando estes obs-
táculos o pensamento científico corre o risco de estagnação; daí a luta
constante de Bachelard contra os obstáculos epistemológicos.

Estes obstáculos não são externos, como por exemplo, a com-
plexidade dos fenômenos, a debilidade dos sentidos ou do espírito huma-
no. mas estão no ato mesmo de conhecer. Diz Bachelard: '’é no ato de

conhecer. intimamente. onde aparecem por uma espécie de necessidade
funcional, os entorpecimentos e as confusões'’.7

Se o pensamento é eminentemente progressivo é necessário
afastar tais obstáculos que interferem na prática científica e são uma resis-
tência do pensamento ao próprio pensamento.

Segundo Bachelard, um espírito científico passaria por três
estados durante o desenvolvimento: no primeiro, denominado, ''estado
concreto”, o espírito captaria as primeiras imagens dos fenômenos, no
segundo, que recebe o nome de ''estado concreto abstrato’', este procura-
ria explicar a experiência através de esquemas geométricos. – Este estado
seria paradoxal e apesar de fazer abstrações procuraria fundá-las através de
uma intuição sensível. E, por último, viria o “estado abstrato’', onde o

espírito se desligaria da experiência imediata e atingiria um grau de abstra-
ção mais elevado.
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A lei dos três estados bachelardiana não possui nenhuma oor'
respondência histórica e, segundo ele, é bem mais precisa que a de Comte...
O objetivo dela é caracterizar as três etapas do pensamento científico e

mostrar que, para se atingir o terceiro estado. é necessário afastar os obstá-
culos que constituem a base afetiva do conhecimento.

Um dos obstáculos mais sérios é a experiência im«iiata, que se
apresenta repleta de imagens. O que há de imediato nessa experiência
básica são nossas paixões e fantasias que, projetados no conhecimento,
impedem a sua objetividade. O conhecimento comum se caracteriza essen-
cialmente pelas imagens que nascem de nosso interior e ameaçam o conhe-
cimento científico.

O espírito deve formar-se contra esse conhecimento imediato,
contra essas imagens primeiras. A ciência não é fácil, ela se constrói contra
esse conhecimento comum.

Em lugar de partirmos das experiências imediatas devemos se-

guir o movimento epistemológico inverso, voltando-nos para o abstrato e
dele indo até as experiências a fim de ordená-las. Esse é o ''Racionalismo
Aplicado’' de Bachelard.

A partir da noção de obstáculo epistemológico, Bachelard in-
troduz a psicanálise em sua epistemologia. Diferentemente de Freud. a
psicanálise bachelardiana vai-se voltar para o conhecimento. em lugar de
procurar entender o sentido do comportamento humano. Diz Bachelard:
''A psicanálise terá um trabalho maior do que imagina, se estende suas
investigações na direção da vida intelectual. Em efeito, a psicanálise clássi-
ca. preocupando-se especialmente de interpsicologia, isto é, das reações
psicológicas individuais determinadas pela vida social e pela vida familiar,
não dirigiu sua atenção para o conhecimento objetivo”.8

No conhecimento imediato o espírito se introverte, pois busca
as explicações no inconsciente repleto de imagens e fantasias e, conseqüen-
temente, se imobiliza. A psicanálise terá por objetivo denunciar essa base
afetiva do conhecimento, afastando as imagens que surgem desse primeiro
contato com o fenômeno.

Antes de qualquer descrição é necessário psicanalizar ao obser-
vador para que as imagens reprimidas não venham interferir no conheci-
mento. Diz Bachelard: "Sem a conformação racional da experiência que
determina a posição de um problema, sem este acudir constante a uma
mnstrução racional bem explícito, se facilitará a constituição de uma espé-
cie de inconsciente do espírito científico que logo exigirá uma lenta e
penosa psicanálise para ser exorcizado”.9

Há casos em que uma só imagem constitui toda a explicação,
como por exemplo mostra um artigo de Réamur publicado nas Memoíres
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de I'Aadémiê des Scienoes em 1731. Aí ele diz ser muito comum conside-
rar o ar como uma esponja, pois tal idéia é apropriada para explicar porque
o ar se deixa comprimir ou se torna rarefeito ou. ainda, aparecer com um
volume que ultrapassa bastante o que tinha noutra ocasião. Bachelard pede
desculpas pela citação longa de tal artigo e diz a seguir: ''Fazia-nos falta
trazer um exemplo um tanto longo, onde a acumulação de imagens violen-
tara evidentemente a razão e no qual o concreto acumulado sem prudência
oculta a visão abstrata e clara dos problemas reais'’.1 o

Como a abstração dinamiza o pensamento, deve'se procurar as
construções racionais que asseguram o contínuo dinamismo, afastando os
obstáculos que se interpõem na razão .

Deve-se, porém, ter cuidado com as racionalizações prematuras
que desempenham na formação do espírito científico o mesmo papel das
sublimaçôes da libido na formação artística.

3 – Fenomenologia da Imaginação

Como a imagem é nociva no campo da ciência, a atitude cientí-
fica exige que se resista à invasão do imaginário na prática científica. Mas
no mundo irreal dos sonhos a imagem torna-se benéfica e positiva.

Bachelard vai propor em sua vertente poética uma fenomeno.
logia da imaginação a fim de estudar a imagem nela mesma. O método
racional, usado na ciência, se torna ineficaz no estudo da imagem, pois a
transforma em objeto e anula, assim, suas principais caracterl'sticas.

A sua orientação fenomenológica iniciada em '’A Poética do
Espaço’' é complementada em ’'A Poética do Devaneio’', onde ele analisa o
ser da imagem, ressaltando sua singularidade e mostrando que esta trans-
wnde a simples representação das coisas que são apenas maneiras de ex-
pressarmos nossas imagens. A imaginação não reproduz a alma, mas cria
realidades novas e. por isso, tem a função “desrealizante’'.

Sendo um obstáculo ao conhecimento científico. a imagem
não deve ser eliminada totalmente mas apenas afastada da prática cientl’fi-
ca e retomada no momento do devaneio quando nos é permitido sonhar.

Bachelard define o método fenomenológico como: "o estudo
do fenômeno da imagem poética no momento em que ela emerge na
consciência como um produto direto do coração. da alma, do ser do ho-
mem tomado na sua atualidade.11

Torna-se então necessário, determinar o ser da imagem, através
de uma fenomenologia, ou seja, procurar senti-la em sua “repercussão'’. A
atitude racional sufoca a ”repercussão’', que seria o verdadeiro despertar
da alma poética no leitor da poesia. Dando.se a ’'repercussâo’' nos senti'
mos como os criadores da imagem e nos identificamos com seu autor. Diz
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Bachelard: ''A repercussão opera uma revirada do ser. Parece que o ser do
poeta é noso ser’'.12

Em sua vertente poética Bachelard fala da natureza da imqgem,
esta matéria onl’rica especial, que em nada se assemelha ao conceito cientí.
fico. A imagem é sempre nova, é sempre aomeço puro, não exigindo qual-
quer saber prévio, diferentemente do conceito que pressupõe um passado.
A objetividade da ciência é substituída, no mundo dos sonhos, pela tran-
subjetividade da imagem que apesar de subjetiva é compreendida e aceita
pr todas as almas. Podemos também ressaltar a diferença entre a lingua-
gem científica e a linguagem poética, pois enquanto o conceito é mediato,
expressando algo diferente dele, a imagem está situada numa região ante-
rior à própria linguagem, na origem do ser falante e não remete a nada que
não seja ela mesma.

Em ''A Poética do Devaneio'’, Bachelard retoma o androgenis-
mo de Jung, ao afirmar que o ser humano é habitado por duas raízes,
anima e animus. No homem se sobrepôe o animus, responsável pela prática
científica e pela competição social, enquanto as ral’zes femininas ( aninn )
só aparecem nos momentos de devaneio. fazendo o homem habitar o
mundo do imaginário.

Bachelard critica a psicanálise freudiana, na medida em que ela
tenta racionalizar a imagem e, com isso, mata a sua especificidade ao
mesmo tempo que conceitualiza os símbolos. O psicanalista se afasta da
obra de arte, detendo-se nos sofrimentos do artista e tentando explicá-la a
partir deles. Bachelard pretende captar a imagem nela mesma, em lugar de
a substituir por uma idéia. Conforme diz Bachelard: “Não há nenhuma
necessidade de ter vivido os sofrimentos do poeta para compreender o
reconforto da palavra oferecida pelo poeta – reconforto da palavra que
domina o próprio drama". 13

O objetivo de Bachelard é constituir uma verdadeira antologia
da imaginação e, ao fazer isso. mostra que o homem pode-se integrar ao
mundo. através da atividade operatória da ciência como tamtüm através do
imaginário.

IV – CONCLUSÃO

O objetivo de Freud ao estudar o sonho é compreender a
psicol%ia do eu. Através do sonho ele procura entender o ser humano. seu
comportamento e seu psiquismo. Chega então à conclusão de que o sonho
é um despistamento de desejo recalcado, e que a reação onírica apresenta
seus elementos ligeiramente modificados devido à censura.

Ao afirmar ter o sonho um sentido, Freud mostra que conside-
ra o onírico como operação inteligl’vel, que se transformou num jogo de
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elementos enigmáticos, a fim de despistar um desejo inconsciente. que
depois de interpretado passa a ser compreendido racionalmente.

Bachelard sempre afirmou a oposição entre seus dois mundos:
o da ciência e o da imaginação. Através deles o ser humano tenta se
ultrapassar. O espírito científico deve.se formar contra os obstáculos que o
imobilizam e no campo da ciência, o imaginário é um deles e, por isso.
deve ser afastado.

Na sua fenomenologia da imaginação, porém, Bachelard vai
mostrar que é através do devaneio que chegamos à ir,timidade das coisas e

criamos um sentido novo para o mundo. A imaginação tem a função
desrealizante porque deixa de ser apenas reprodução da vida, passando a
ser criadora de seres e de novas realidades.

Aaeditamos que o pensamento de Bachelard, apesar de rotula-
do de racionalista, respeitou o verdadeiro ser do imaginário desde que viu
na imagem um começo absoluto, que se não poderia explicar por causas
inconscientes e que só poderia ser apreendida fenomenologicamente nela
rriesrri a.

Freud, apesar de ter criticado o determinismo psíquico de sua
época. que reduzia as manifestações do psiquismo ao fisiológico, aceitou
outra forma de determinismo pois não viu no sonho apenas o imaginário,
mas recorreu a desejos inconscientes para o explicar. O sonho perdeu suas
características próprias, ou seja. deixou de ser ele mesmo para se transfor-
mar numa capa ocultando outra realidade.

Enquanto a psicanálise se interessa pelo sonho, a fim de buscar
um sentido oculto, que o tornaria inteligl’vel, Bachelard procura na primiti-
vidade do imaginário aquilo que o distingue do racional.
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"F E C" – P. 15.
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O PROBLEMA DA INDUÇÃO NO PENSAMENTO
DE BERTRAND RUBELL

J. Mariano Júnior
Pontif feia Univenid«le C8t61iu de Campinas

1 – Introdução

1.1 – Bertrand Russell foi o filósofo que mais se preocupou
com o problema da indução depois de David Hume e todo o seu esforço
para pôr o problema intrigante em novas formulações e para Ihe dar uma
solução teve explicitação em alongados textos pelo menos quatro vezes, a
partir de um capítulo de Os Problemas da Filowf ia de 1912 e até o
capl’mIo VII da 59 parte de O Conhecimento Humano ( 29 vol. ), cuja
primeira edição é de 1948.

Lógico e matemático antes de se tornar um filósofo da ciência,
Russell findou suas tentativas de solução do velho problema por uma
aproximação com as teorias matemáticas da probabilidade, teorias essas
que devem ter uma lógica fundamental, a lógia da probabilidade, ma que
se têm mostrado falhas 1.

1.2 – A revisão e uma reavaliação do pensamento de Ber-
trand Russell em torno do velho e importante problema epistemológico da
indução têm oportunidade com a publicação de O Conhecimento Objetivo
de Karl R. Popper, pois o primeiro capítulo deste livro – “Conhecimento
conjectural – minha solução do problema da indução – é o transunto
do trabalho que Popper perfez de 1923 a 1927 depois dos esforços de
demarcação entre ciência e não{iência, tarefa conexa com a da solução do
problema da indução2 .

Popper julga o problema da indução não só como problema
mal posto, mas como um problema inconsistente ao rejeitar tanto a con-
fiança pragmática na pretensa regularidade observável nos fatos, como a
confiança nunca absoluta na preferência pela teoria, embora mais bem
testada.

Para Pepper, por trás do problema falso da indução está o
princípio da falseabilidade dos enunciados genéricos e das teorias cientl'fi-
cas

Outra razão para o reestudo do pensamento de Russell no
alusivo à indução é dada pela leitura de ''Razonamiento inluctivo'’, capl’.
tule 5 de Introduoción a la Lógica de las Ciencias, de R. Harré, ocasião em
que este outro epistemólogo enlarece-nos a respeito da involuntária ou
desapercebida mudança de um modelo indutivo de inferência para o mode-
lo simples da dedução, mudança não válida porque aquilo que se toma
como mcxlelo de dedução também é falso, não-válido:
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''o evento ar , do tipo x, é seguido pelo evento b2, do tipo y'',
"o evento a2, do tipo x, é seguido pelo evento b2. do tipo y’'.
e assim sucessivamente; e tem por conclusão uma formulação
geral, sem restrições: “eventos do tipo x são seguidos por even-
tos do tipo y’'3

2 - A indução em Os Problemas da Filowfia

2.1 – Bertrand Russell publicou Os Problemas da Filosofia
em 1912. O estudo do problema secular da indução levanta 4e em torno do
que Russell chama de princípio da indução e o filósofo explicita o enuncia.
do do problema discutido – ’'há alguma razão para crer no que se tem
denominado ’'a uniformidade da natureza" e ”A crença na uniformidade
da natureza é a crença de que tudo o que ocorreu ou ocorrerá é um caso de
alguma lei geral que não tem exceção alguma’'4 –, com a seguinte propo-
siç'ão interrogativa :

'’Quando duas coisas têm sido encontradas freqüentemente
associadas e não conhecemos exemplo algum no qual tenha
ocorrido uma sem a outra, o fato de que ocorra uma delas
dá'nos, em um novo caso. um fundamento suficiente para es-
perar a outra ? '’5

O princípio de indução de Russell formula-se em duas partes:

''a) quando uma coisa de certa espécie, A, tem sido encontra;
da com freqüência associada com outra coisa de outra espécie
determinada, B; e não tem sido jamais encontrada dissociada
da coisa da espécie B, quanto maior seja o número de casos em
que A e B tenham sido encontradas associadas, maior será a
probabilidade de que se encontrem associadas em um novo
caso no qual saibamos que uma delas se encontra presente.
bi Nas mesmas circunstâncias. um número suficiente de casos
de associ«.ão converterá a probabilidade da nova associação
quase em uma certeza e fará que se aproxime de um modo
indefinido à certeza''6

2.2 – Retomando o trato da indução de Hume { na Inv8stiga-
ção sobre o EnterElimento Humano, o problema é apresentado como um
novo discurso filosófico sobre a causalidade ). diz Bertrand Russell que
temos conhecimento direto dos dados que os sentidos do passado temos
conhecimento do que existiu .

Assim, sabemos que ''uma espécie de coisas, A, é sinal da
existência de outra espécie de coisas. B. – ao mesmo tempo que A, mais
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cedo ou mais tarde – como, por exemplo, o trovão, é urn signo da prévia
existência do relâmpago”7

Isto, que decorre de nossa particular experiência, poderá ter
extensão a uma inferência, e como ?

Estamos seguros, que amanhã o sol se levantará. Por quê ?

Essa crença poderá ser justificada por um jul'zo verdadei-
ro – o sol se levantará amanhã –, e outros jul’zos análogos são produtos
da experiência passada ou da razão ?

As leis do movimento das coisas nos poderá dar a explicação
para a crença de o sol sair novamente amanhã pela rotação da terra, i.e,
porque o sol se levantar todos os dias até hoje é um caso particular das leis
do movimento.

“0 verdadeiro problema. porém, é este: um número qualquer
de casos em que se realizou uma lei no passado proporciona o fundamento
( evidência ) de que ocorrerá o mesmo no futuro ? ”8

Usando dois dos exemplos que Hume apresentou, Russell asse-
vera: se a resposta a essa interrogação for negativa não teremos nenhum
fundamento ( razão ) para esperarmos que o sol se levante amanhã, nem
para esperar que o pão da próxima refeição não nos envenene e nem para
as outras esperanças de nossa vida diária.

Essas crenças ou esperanças são prováveis e deveremos ter não
uma prova de que deverão ocorrer os fatos mas alguma razão de verossl’mil
ocorrênciay .

Ainda consoante a argumentação de Hume, Russell acrescenta
ser a experiência, pela freqüente repetição ou coexistência. a ausa de que
esperemos a continuidade da mesma série ou a coexistência de coisas no
futuro.

A experiência reiterada nos dá o tübito ( chamado por Hume
tamkúm de costume i. Formam o hábito as expectativas de uniformidade
mas “devemos distinguir o fato de que as uniformidades passadas sejam
mun em nós de esperanças para o futuro, do problema de saber se há
algum fundamento razoável para conferir um valor a estas esperant,'as desde
o momento em que se suscita o problema de sua validade'’1 o

Seguindo o pensamento de Russell passamos agora a encarar o
problema com a interrogação: ’'há alguma razão para crer no que se deno.
minou a uniformidade da natureza” ?

“Os corpos abandonados no ar caem'’ é exemplo de lei geral
com exceções, como os projéteis e os aeroplanos. As leis do movimento e a

lei da gravitação não estão sujeitas a exceções.
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Russell entende que “o objeto da ciência é encontrar uniformi-
dades, do mesmo gênero que as leis do movimento e da gravitação, de tal
modo que, por muito que estendamos nossas experiências, não sofram
exceções’'11. Mas temos alguma razão para supor que as uniformidades
manter-se-ão no futuro ?

Temos uma experiência de um futuro que era futuro antes de
se tornar passado e que se manteve parecido ao passado, mas há aqui uma
petição de princípio porque a experiência é de futuros passados e não de
verdadeiros futuros. os futuros futuros.

Pensa Russell que a referência ao futuro não é essencial à
resolução do problema que realmente deve ser levantado e que é o transcri-
to em 2.1. Uma formulação resumida da proposição.problema de Russell é:

PR – Sabemos que em certo número de vezes ocorrendo A,
ocorreu B ? Qual a razão disto ?

Quanto maior a freqüência do ocorrer B ocorrendo A. maior a
probabilidade de reiteração que chegará quase à mrteza, mas não à comple-
ta certeza.

Uma lei que até hoje não teve exceção não pode ser tida como
não sendo uma lei com exceção. E a crença de que uma lei continuará
impondo a mesma regularidade no futuro fundamenta.se no princípio da
indução.

A probabilidade de uma lei geral aumenta com a repetição das
ocorrências e disto decorre a primeira parte do princípio da indução de
Russell. A segunda parte do princípio é a de entendermos que a quase
certeza será confirmada por um número apenas suficiente de ocorrências
( V. a formulação do princípio em 2.1. ).

2.3 – Uma primeira conclusão de Bertrand Russell, no estudo
da indução Os Problemas da Filosofia. é a de que o princípio da indução
não é desmentido pela experiência porque ''o fato de que as coisas deixem
com freqüência de confirmar nossas esperanças não é uma prova de que
provavelmente em um caso determinado ou em determinada classe de
casos elas não se realizarão”12

A segunda conclusão – a importante e que decorre da argu-
mentação de Hume retomada por Russell – é a de que “o princípio indu.
tivo, não obstante, é igualmente incapaz de ser provado recorrendo à expe-
riência”.

O princípio de indução, em síntese, não se demonstra pela
experiência porque ele parte da experiência, é uma expectativa do possível
à vista do que já foi experimentado. Diz Russell: “no que se refere aos
casos não examinados, só o princípio indutivo pode justificar uma inferên-
cia do que foi examinado ao que todavia não o foi'’ 13
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Por consegrinte, para Bertrand Russell, se o princípio da indu'
ção é errôneo não há raz50 alglma para se crer que o sol n levantará
am«lhã, que o p50 será mais alimentício que uma pedra, ou que se alWém
n lançar do telhalo cairá. ''Toda a nossa conduta b©eia6e em uscx:i«ib s
que têm aal«lo no passado e que, portanto, consideramos que sewirão
a&rando no fu&lro; e wta probabilidade depende, quanto a sua validade,
do princípio da induçãoH14

2.4 – A soluç Io de Bertrand Ru®8ll para o problema da in-
dução está implícita no problema da causalidade e é prxibabilístia.

Ru©ell não menciona Hume em tcxlo o cap. VI de Os Proble'
rrn d8 Filaufia, obra que, e já o diuemo$ em 2.1 , foi publicada em 1912.
Só no calp. VIII – "Como é possível o conhecimento a priori’' – que
Russell se refere a Hume aludindo à conexão de causa e efeito como um
eonhecimento sintético15

Tcxla a argumentação de Russell, não obstante a falta de refe-
rência dina a Hume, retoma a a«pmentação do filósofo escocês no que se
refere ao tema de ser a fundamentação dos nossos conhecimentos dos fatos
decorrente do prirnípio ou conhecimento da conexão de causa e efeito, ou
seja, da carsalidade, e como está na Investigação sobre o Entendimento
Humano, a partir da seção quarta ( Dúvidas céticas sobre as operações do
entendimento ). Se Hume, depois de dividir os objetos de nosso conheci-
mento em relações de idéias e fatos, afirmal: "pode ser um tema digno de
nossa curiosidade investigar qual é a natureza da evidência que nos dá
segurança de qualquer coisa existente e de fatos, mais além do testemunho
presente dos sentidos e do registro de nossa memória"16, no capítulo
sobre a indução de Os Problemas da Filonfia, de Russell, o início é a
interrogação: ''Que coi% há no Universo cuja existência nos seja conheci'
da porque tema um conhecimento direto delas ? '’ A resposta do próprio
Russell é exatamente a retom«la do tema proposto por Hume:

"Sobre este ponto, n«sa resposta tem sido que temos um
conhecimento direto de nossos dados dos sentidos e, provavel-
mente, de nós mesmos. Sabemos que isto existe. E os dados
passados dos sentidos que recordamos, são conhecidos como
algo que existiu no passado. Tal é conhecimento que nos pro-
porcionam nossos dados''17

Se Bertrand Russell não menciona Hume no seu primeiro estu'
do da indução, é certo que não esconde a fonte e o apoio do novo trato do
problema da indução. O primeiro exemplo de fato e de proposição indubi'
táveis pela experiência – o gol se levantará amanh: – está no início da
primeira parte da seção quarta de Hume e está no referido capítulo de Os
Problemas da Fil090fia18. O exemplo da consistência alimentícia do pão,
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como d«lo que nossos sentidos nos apresentam, que Hume deu ru segrnda
parte da seção quarta19, é o retomado humoristicamente por Russell.
Eses dois exemplos reaparecerão em Conheeimertü) Objetivo, cap. 1, de
Karl Popper, como dois dos três exemplos típicos dos indutivistas refutá-
veis consoante Popper2 o

3 – A noção nun e a lei da aunlidade

3.1 – ''Sobre a noção de causa’' é uma monografia de 1912,
republicada em 1917, em Mistieismo e lógiu. Nela Russell afirma que a
palavra ’'causa'’, de tão enredada em associações enganosas, deve ser ex'
cluída do vocabulário filosófico, e procura também indagar do princípio
científico que substitua a “lei da causalidade'’ dos filósofos e expor a
confusões de teleologia e determinismo que se ligam às noções erradas de
causalidade.

As ciências avançadas não empregam a palavra ''causa" e se a
física deixou de procurar causas é porque elas não existem. Depois de
consultar no “Dicionário” de Baldwin as definições ou noções de aunli-
tbde, nun, nun e efeito e nensdrio, e depois de analisá-las pelos princl'.
pioi da nova lógica, Russell substitui o enunciado de causalidade por corre-
lação de eventos pelo princípio:

“Dado qualquer evento el , há um evento e2 e um intervalo de
tempo tal que, sempre que ocorre ei, e2 segue se após um
intervalo tal''2 1

Russell critica tanto a definição de lei da musalidade de John
Stuart Will ( “A Lei da Causalidade, cujo reconhecimento é a coluna-mes-
tra da ciência indutiva, não é senão a verdade familiar de que a invariabili-
dade de sucessão é verificada, pela observação, como obtida entre todo
fato da natureza e algum outro ponto que o precedeu’' ), como a suposição
errada de Bergson que dava a lei de causalidade como empregada na ciên-
cia

Quanto ao enudciado que Russell propôs: evento é reitera-
ção22; '’um ''evento’', então. é uma universal definida como suficiente
amplitude para admitir que muitas ocorrências particulares no tempo são
suas repetições”.

Do intervalo de tempo. algum lapso de tempo finito. surgem
insuperáveis dificuldades. Na vida cotidiana seqüências regulares dignas de
confiança sugeriram a suposta lei da causalidade, mas a ciência não supõe a
existência dessas invariáveis uniformidades e nem pretende descobri.las2 3

’'O princípio ''à mesma causa, mesmo efeito'’, que os filósofos
imaginam, vital à ciência, é pois totalmente ocioso. A©im que
se dispõem dos antecedentes em dose suficiente para se calcu-
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lar o conseqüente com alguma exatidão, tais antecedentes se
tornam tão complicados que é muito pouco provável que tor-
nem a ocorrer. Por isso, se esse princípio vigoras se, a ciência
continuaria estéril para sempre”24

O conceito de causa tem sido assimilado à volição humana por
analogia e tem originado muitas falácias como: “causa e efeito devem
parecer-nos mais ou menos uma com o outro", – “a causa é análoga à
vo lição, já que deve haver um nexo inteligl'vel entre causa e efeito'’, ''a
causa oompele o efeito num sentido em que o efeito não compele a cau.
sa

O que podemos entender por causalidade é que, de numerosas
observações de uma seqüência, verificando-se que nunca falhou. há uma
probabilidade indutiva de que se confirme aplicar.se a casos futuros. É a
suposição do princípio da indução2 5

Uma conclusão de Russell, depois de examinar as múltiplas
concepções filosóficas da causalidade. ficando implícito o princípio da
indução, é esta:

“Embora a velha ''lei de causalidade’' não seja suposta pela
ciência. algo que podemos chamar a “uniformidade da nature-
za'’ se supõe, ou antes, se aceita, em base indutiva. A uniformi-
dade da natureza não firma o princípio trivial de “à mesma
causar mesmo efeito”, mas o princípio da permanência das leis.
Isto é, quando se comprovou aplicar-se por todo o passado
verificável uma lei que revela a aceleração, por exemplo, como
função da configuração, é de esperar-se que continue a aplicar-
se no futuro, ou que, se ela própria não se aplicarr que haja
outra. de acordo com a suposta lei no que se refere ao passadof
e que vigore no futuro’'26

3.2 – Outra conclusão, que entra na epistemologia científica
de Russell. aparece em '’os componentes finais da matéria’'. de 1915.
inserido em Misticismo e Lógica em 1917.

E enganosa falar de causa de um evento. Há muitas correlações
do tipo da conexão causal. Assim, ''qualquer conjunto de antecedentes dos
quais se possa inferir teoricamente o acontecimento, por meio de correIa-
ções, é passível de ser chamado uma causa do dito acontecimento. Mas
falar da causa é implicar uma unidade que não existe”27

4 - A indução em Nosso Conhecimento do Mundo Exterior

4.1 – A noção de ousa está implícita em todo o problema da
indução mas como ao empirismo, ao positivismo e ao neopositivismo o
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termo e o conceito de causa aborrecem. desde Hume. tratar de causa e
causalidade equivale a voltar à especulação abstrata, à metafísica.

Russell. em Nosso Conhecimento do Mundo Exterior, que teve
12 edição em 1914, aborda a noção de causa por suas aplicações ao proble.
ma do livre arbítrio e começa o cap. 8 com a aplicação do método anal íti-
co à noção de musa.

Das cinco indagações que o filósofo se propõe elucidar e res-
ponder interessam.nos quatro:

“1 ) Que entendemos por uma lei causal; 2) que evidência, até
agora. tem servido de base às leis causais; 3) que evidências continuarão
elas a proporcionar, no futuro; 4) como a causalidade, tal como a emprega
a ciência, difere daquela do senso comum e da Filosofia tradicional’'28

As respostas de Russell deixam esclarecido que:

1) Por “lei causal” entende.se qualquer proposição geral que
dê a inferência de existir uma coisa ou acontecimento, pela existência de
outra coisa ou de certo número de outros acontecimentos29. Um dos
exemplos dados é este: ’'quando vemos o Sol deitar-se, esperamos que ele
se levante no dia seguinte’'. Ora, esta e outras generalizações. ainda que
expressas sem o subjetivismo da esperança, são as proposições formuladas
ao fim do processo indutivo.

2) A natureza da razão que as leis causais exprimem começa a
ser revelada pela uniformidade de seqüências ou coexistência. Se, depois
do relâmpago vem a trovoada, a conexão de uniformidade experimentada
no passado torna-se a crença ou expectativa quanto ao futuro, o que é
repetir Hume30

Mas a palavra '’causa” pertence apenas aos estágios iniciais da
ciência pois “numa ciência suficientemente desenvolvida a palavra ”causa'
não ocorrerá em nenhum enunciado de leis invariáveis”3 1

3) As razões apresentadas para crermos que as leis causais se-
rão válidas no futuro resumem-se no princípio da indução que é lógico, a
priori, e que não será provado nem negado empiricamente. Russell formula
agora, e assim, o princípio da indução:

’'Se, num grande número de casos, uma coisa de dada espécie
for associada, de certo modo, a uma coisa da segunda espécie,
é provável que uma coisa da primeira espécie sempre se associe,
do mesmo modo, a uma coisa da segunda espécie e, à medida
que aumentar o número de casos, a probabilidade irá-se aproxi-
mando indefinidamente da certeza”32

A validade de uma conclusão que parte de uma generalização
formulada como lei causal, reside, portanto. no princípio da indução o que
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equivale a afirmar que, muitas vezes, quando procedermos a uma demons.
tração ou dedução, ao partirmos de uma premissa que é fundamentalmente
uma lei causal, apoiamos toda a validade da inferência no princípio da
indução implícito nessa premissa.

O princípio da indução é um princípio lógico, a priori e a ele,
neste capítulo de Nosso Conhecimento do Mundo Exterior, assim se refere
Russell :

'’Foi ele ignorado, o que é bastante natural, pelos pensadores
unicamente interessados em lógica dedutiva. Por outro lado, os
que defendiam a indução estavam aferrados à noção de que
toda lógica é empírica. Não Ihes seria possível concordar, em
conseqüência, com a noção de que a própria indução depende,
afinal, de um princípio lógico, o qual é óbvio, não pode ser
provado empiricamente e nos é conhecido, tão.somente, a
priori'rJ 3

Tcxlas as inferências que aparentemente têm validade no prin-
cl’pio de causalidade ( que não é neoesürio }, a rigor vão-se fundamentar
no princípio da indução, este sim a priori, logicamente necessário.

4) Para o senso comum e historicamente. inclusive na filoso-
fia, a noção de causa decorre da volição. Antropomorficamente a causa é
''ativa” e o efeito “passivo'’, na causa há uma previsão do efeito que é o
fim

Na fl’sica e na ciência em geral, a relação que se costuma cha-
mar de causa e efeito é aquela de vinculação conhecida entre um aconteci-
mento ou alguns acontecimentos com outro ou com outros. não sendo
importante para a ciência se o chamado efeito é posterior. concomitante
ou anterior ao que se chama causa.

Em conclusão: uma relação constante entre acontecimentos
determinados ou especificados é chamada uma lei ausal34. Mas a indução,
como método para a atividade científica e, principalmente para as ciências
da natureza fl’sica, nada tendo de fundamental em um princípio de causali-
dade ( metafl'sico. inexistente ). decorre de um princípio lógico, a priori,
apodI’ctico, que não pode ser provado pela mera expectativa e que, contu-
do, não é negado empiricamente.

Com as palavras de Russell, neste livro:

''O princl’pio de indução, portanto, mais que a lei da causali.
dade, está no fundo de todas as inferências quanto à existência
de coisas que não foram dadas imediatamente. Com o princl’-
pio de indução, podemos provar tudo o que é necessário à
validade dessas inferências. Fora dele. nenhuma delas é válida.
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Parece-na, pois, que não n tem reconhecido suficientemente
a capital importância de tal princípio”35

5 – Irduçâoeteorias da probabilidade

5.1 – Em 1948, com O Conheoimento Humar», suas Finali-
dades e Limites, ao reconhecer que as inferências das ciências da natureza
diferem muito das da lógica dedutiva e da inferência matemática porque
ainda que as premissas sejam verdadeiras e o raciocínio correto, a conclu.
são será apenas provável, Russell põe a probabilidade dos conhecimentos
cientl’fico-fl’sicos em correspondência com três espécies de dúvida ( não.
certeza ) : a) o desconhecimento de fatos relevantes; b) a possibilidade de
uma lei indutiva não ser verdadeira; c) a lei do que acontece freqüente.
mente ou ocorre em maioria de casos, ma não sempre. A dúvida ou
incerteza no caso da lei ou razão do tipo; d) é a do que se chama de
"probabilidade''36

Não é difícil perceber que essas três espécies de dúvida têm em
comum a falta de necessidade lógica de uma conclusão para fatos ou
ocorrências futuras ou ainda não comprovados, quando a inferência parte
ch qualquer número de fatos ou ocorrências conhecidos e tomados como
premissas. Se não conhecemos alguns outros fatos relevantes, é possI’vel
que. por um deles, uma generalização indutiva restrita aos fatos conhecidos
não comprove ser verdadeira. E uma lei do que acontece muitas vezes mas
não todas deixa margem para que se procure descobrir a razão da exceção
e, assim, descobrir uma lei mais ampla que fique livre de exceção e, portan.
to, nensdria. Se a preocupação for de apenas enunciar a fórmula matemá-
tica do número de ocorrências favoráveis ou positivas e do número das
desfavoráveis ou negativas, o trabalho teórico passará a ser um daqueles
que vêm sendo chamados de teoria matemática da probabilidade.

Embora aproxime o estudo da indução às teorias da probabili.
dade, Russell insiste em afirmar ser a indução um princípio lógico sem o
aráter de dedução :

'’A ciência procura inferir leis de fatos particulares. Uma infe-
rência dessa natureza não poderá ser dedutiva salvo se, além
dos fatos particulares. houver leis gerais entre nossas premissas;
como questão de lógica pura, isso é razoavelmente evidente.
Julga'se, às vezes, que tais fatos poderão tornar provável uma
lei geral, se bem que não a tornem oerta. Poderão ausar certa-
mente uma crença em uma proposição geral; é a experiência
que temos de homens que morrem que nos fazem acreditar
que todo homem é mortal. Mas se estamos justificados em
acreditar que todo homem é mortal, isso deve ser porque,
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como princípio geral, certas espécies de fatos particulares cons-
tituem provas de leis gerais’'37

Russell, por conseguinte, estuda em separado a probabilidade
matemática { 52 parte do livro ) e deixa para a última parte dessa obra ( a
62 ), o trato dos '’postulados da inferência científica'’38

Havendo emprego da dedução no raciocínio matemático ( V.
Delineamentos da Filosofia, cap. VII )39, pensamos que toda a tentativa
de descobrir e esclarecer o fundamento da indução por teorias matemáti-
cas, mesmo as várias e discordantes teorias da probabilidade, é circular:
para elucidar a indução há apelo à dedução, que é outro princípio ou
método de inferência. O próprio Russell considerou que ''a teoria da pro'
babilidade matemática, como toda a matemática pura, conquanto propor'
cionou o conhecimento, não apresenta nada de novo ( pelo menos num
sentido importante ); a indução, por outro lado, oferece certamente algo
novo, sendo a única dúvida se ela fornece ou não conhecimento”4 o

Ao findar todo o exame das várias teorias da probabilidade e
depois de mostrar como a indução aparece envolvida por essas teorias,
dando o exemplo do ''extraordinário malogro da indução na aritmética”4 1

e rejeitando como falsa a teoria da indução de Reichenbach, Russell tira as
seguintes conclusões:

Primeira – '’Nada existe na teoria da probabilidade matemá-
tica que nos justifique a considerar uma indução, quer especial quer geral,
como provável, por grande que seja o número de casos favoráveis verifica-
dos

Segunda – ''Se não se limitar o caráter de compreensão da
definição das classes A e B compreendidas numa indução, poder-se-á mos'
trar que o princípio de indução não somente é duvidoso como é também
falso".

Terceira – ’'Aquilo que se chama “indução hipotética", na
qual alguma teoria geral é considerada provável por se terem verificado que
todas as suas conseqüências observadas até então, não difere, em qualquer
respeito essencial, da indução por simples enumeração''.

Quarta – ’'Se um argumento indutivo deve ser sempre válido.
o princípio indutivo deve ser enunciado com certas limitações até agora
não descobertas”.

Quinta – ''As inferências cientl’ficas, se forem, em geral, váli-
das. devem sê-lo em virtude de alguma lei ou de leis da natureza que
enunciem uma propriedade sintética do mundo empírico ou várias de tais
propriedades’'4 2
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6 - Conclusões

6.1 – O problema da indução tem explicitações modernas ( e

continuam sendo contemporâneas ) ora como o problema da causalidade,
ora envolvido pelas teorias matemáticas da probabilidade.

Fora a ’'solução” de Popper ( que não é solução e sim elimina.
ção do pseudc>problema da indução ), aguarda-se um completo discerni'
mento da indução seja como princípio de inferência, seja como método de
trabal ho científico.

6.2 – Não obstante a solução de Popper, o problema da indu-
ção continua aberto às discussões principalmente se a atenção do investiga-
dor se voltar para a dicotomia “mundo do pensamento’' [ subjetivo ou
lógico ) e ’'mundo da realidade física“ ou '’mundo exterior'’. Para Russell
a indução, para ser necessária deve decorrer da natureza ou do mundo
empírico ( 52 conclusão ) V. item 5.1.

6.3 – O problema continua posto se atentarmos também para
a linguagem não só do que é dado ( explicitação do problema, explicações
e soluções de quem o reestudou anteriormente, como a linguagem de quem
oferece novas soluções. Assim: que é probabilidade ? que é lei ? que é
princípio ? que é expectativa ? A evidência nos textos de Russell é o
mesmo do texto de Popper ?

Não é o próprio Russell quem nos adverte de que provável q
probabilidade em Hume são posível e possibilidade ?

As investigações e as conclusões parecem distinguir não só o
que é fátioo do que é lógieo, mas também o fático e o lógico do que é
psioológioo. Ora, a neoesidade bgica, que não encontramos no processo
indutivo, não é ela psicológica ? O que nos garante que os princípios
lógicos não são resultado de uma cultura e da subjetividade ? É de se
atentar para o pensamento de Russell que, no VII capítulo de Os Proble-
nus da Filosofia. ao tratar dos princípios gerais do conhecimento, os prin-
cl’pios lógicos ne@sürios. começa com a do '’modus ponendo ponens“.

“Suponhamos conhecido que se isto é verdadeiro. o é também
aquilo. Se supomos tamküm conhecido que isto é verdadeiro, daI’ se segue
que aquilo tamBm o é”4 3

6.4 – A epistemologia de Russell contribuiu para a solução
do problema da indução muito mais que a de qualquer outro filósofo,
epistemólogo ou lógico. Contudo, o seu pensamento leva ao transporte da
solução lógica. ou que deva ser lógica fundamentalmente e com elucida.
ções epistemológicas, para o campo da matemática, restrito a relações
numéricas e ao cálculo ( teorias da probabilidade ) esquecido de que:
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a) todas as ciências não se reduzem à formulação de princípios
ou leis matematizáveis;

b) o que é matemático é a redução das proposições e do dis-
curso à linguagem simkx')lica numérico-relacional e às regras de cálculo
dessa linguagem. É um campo restrito, só compreensível a algumas pessoas
altamente especializadas, enquanto os fundamentos da linguagem cientl'fi-
ca em geral. devem ser os da linguagem lógica pura, mas apenas lógico.
Portanto, toda redução do problema da indução à formulação exclusiva-
mente matemática é epistemologicamente consideraCl inadequada.

Aliás, se a solução do problema da indução dependesse exclusi-
vamente da matematização, no referente à dedução – a fortiori – todo
o fundamento desse outro '’modus procedendi" racional deveria ser a for-
mulação matemática. O que não ocorre, porque na dedução os fundamen-
tos são as leis da lógica, princípios racionais anteriores a qualquer princípio
matemático.

6.5 – Toda formulação matemática correta e precisa é neces'
sariamente verdadeira. Mas nem todas as formulações precisas são matemá-
ticas. Se o estudo e a solução ( ou rejeição por inútil ) do princípio da
indução deve ainda ter tratamento epistemológico, isto deve ser tentado
previamente no campo da lógica.

6.6 – O cerne do problema da indução está na relação induti-
va ( e não em números ou ordem e quantidades ) .

A relação indutiva conserva algo da causalidade ? O quê ?

A relação indutiva implica uma necessidade lógica ? Podemos
admitir uma necessidade restrita ? Como explicitar o princípio da indução
a não ser como lei lógica ?

Na História da Filosofia Ocidental. editada a primeira vez em
1946, no capítulo sobre Hume, Russell afirma concordar com os argumen-
tos humeanos quando convertem a indução em princípio lógico indepen.
dente. que não se infere da experiência e não deriva de outros princípios
lógicos ( já expll’citos ), mas sem o qual é impossível a ciência da natureza
física44

6.7 – O pensamento de Russell seguiu a tradição do empiris-
mo inglês, de Hume a Newton, naquilo que se propunha rejeitar a metaf l'-
sica e afastar do pensamento científico princípios metafl’sicos, hipóteses
não decorrentes da experimentação, causas e constituição “in se” dos obje-
tos do conhecimento.

A ciência fl’sica. desde Galileu. levanta suas teorias sobre o
empírico ( o percepto e o mensurado ) em busca de leis gerais. com formu-
la<,ão simbólico-matemática e repele as concepções abstratas, a priori. da
especulação metafísica.
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Para Newton, hipóteses metafl’sicas ou mesmo físicas ’'de qua-
lidades ocultas“ não se admitem em ciência:

“Não pude deduzir até agora dos fenômenos as razões destas
propriedades da gravidade e não imagino hipóteses. Tudo o
que não se deduz dos fenômenos deve, com efeito, denomi.
nar'se hipótese, e as hipóteses, metafl’sicas ou físicas, já sejam
de qualidades ocultas ou mecânicas, não têm lugar na filosofia
experimental" ( Philosophiae naturalis Principia mathematica,
1687, ''in fine'’45

Os princípios – disse Newton na Óptia – são considerados
”não como qualidades ocultas, que se supõem resultantes das formas espe-
cl’ficas das coisas, e sim como leis gerais da natureza, pelas quais as próprias
coisas se formam e cuja verdade se nos manifesta pelos fenômenos, ainda
que suas causas não tenham sido descobertas'’ ( Opticks, 111, 1, q. 31 )46

6.8 – O “problema de Hume'’ ou “o esqueleto que se acha
no armário da filosofia’', pela referência jocosa do inglês C. D. Broad47, é
chamado por Karl Popper de problema filosófioo tradicional da irxluçêo e
a ele este epistemólogo atribui duas formulações – “Qual é a justificativa
para a crença de que o futuro será ( amplamente ) como o passado ? '’ ou
“Qual é a justificativa para as inferências indutívas ? ” – ambas erra-

8

Popper afirma que não existe indução por repetição de fatos
das

ou acontecimentos e elabora uma teoria da não.indução. Uma teoria ou
um princípio ou uma lei explicativos da realidade, universais, não se confir-
mam como verdadeiros por testes. asserções ou razões empl'ricos. Todas as
leis ou teorias são hipotéticas ou conjeturais sempre refutáveis ou falseáveis
por outra lei ou teoria4 9

A exposição e a crÍtica, possI'vel, da solução de Popper para o
problema da indução, no entanto, são tarefas para outra ocasião.
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(4) Ob. cit., p. 76.
(5) Ob. cit., p. 78.
(6) Ob. cit., pp. 79 e 80.
17) Ob. cit., pp. 72 e 73
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(9) lbidem, p. 75.
(IO) lbidem, p. 76.
(11 ) It>idem, p. 77.
(12) lbidem, pp. 81 e 92.
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CRÍTICA DA VERIFICABILIDADE

Paub de Tarso Ubinha
Uniwrsid«lo Estalual de Campinas

INTRODUÇÃO

O movimento filosófico designado por neopositivismo. ao qual
Schlick prefere chamar ’'empirismo lógico ou empirismo conseqüente’'17
teve como preocupação inicial estabelecer uma análise lógica da linguagem
da ciência. procurando buscar-lhe um sentido e. desta forma, demarcar
seus limites em relação à metafísica, cujas teses seriam vazias, nem verda-
deiras nem falsas, mas pseudoproblemas, por estarem destituída s de senti-
do

Portanto, de início, uma questão se colocava: o que confere
significado aos enunciados científicos ?

Wittgenstein, em seu Tractatus Logioo-Philosophicus. sustenta-
va que uma proposição só tem sentido se verificada por outra que se
referisse diretamente a uma experiência. As proposições não fundamenta-
das na experiência como as da metafísica, seriam destituídas de sentidol 1

enquanto as proposições fatuais adquirem sentido porque suas palavras
representam coisas 1 z

Encontramos nestas formulações de Wittgenstein o germe de
duas idéias básicas desenvolvidas pelo Círculo de Viena: a redução das
proposições a enunciados básicos empiricamente verificáveis ( proposições
protocolares ) e o princípio da verificabilidade, segundo o qual ''tcxio
enunciado só tem sentido na medida em que é possível fazer a sua verifica-
ção; só exprime aquilo que é verificado, nada mais afora isto”17. Em
Sentido e Verificação, Schlick apresenta a formulação mais radical desta
doutrina. como testemunham claramente as seguintes citações :

''Enunciar o sentido de uma frase equivale a estabelecer as

normas segundo as quais a frase deve ser empregada, o que significa enun-
ciar a maneira pela qual se pode constatát a sua verdade ou a sua falsidade.
O significado de uma proposição constitui o método de sua vertfimçâo."
( grifo nosso )

... o sentido de uma proposição somente pode ser encontrado
indicandase as normas de sua verificação na experiência.

Estas colocações de Schlick mostram com bastante clareza o
pensamento do positivismo lógico. Nesta exposição crítica iremos desen-
volver uma análise da verificabilidade, tomada como critério de significa-
ção e linha fronteiriça entre ciência e pseudociência. Tentaremos mostrar
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as dificuldades postas por este postulado. enquanto foi tomado como pe-
dra angular da lógica da ciência, as tentativas de solucionar as questões
suscitadas e a sua posição atual no próprio movimento da filosofia analíti-
ca, denominação que hoje se prefere para caracterizar esta doutrina filosó-
fica

VERIFICAÇÃO E VERIFICABILIDADE

Inicialmente cabe assinalar, como adverte Alston2, que o prin-
cípio da verificabilidade não implica dizer que apenas as frases verificadas
sejam significativas. O próprio Schlick admite explicitamente que “a verifi-
cabilidade significa a possibilidade de verificação’'. 19 Assim, em “Positivis-
mo e Realismo. afirma o que o enunciado: “no lado oposto da lua existem
montanhas de três mil metros de altura” tem sentido, ainda que faltem os
meios técnicos de verificação. E ainda teria sentido mesmo se fosse prova-
do com certeza que jamais um homem pisaria a lua. pois mesmo assim, "a
verificação permanece sempre imaginável teoricamente; sempre seremos
capazes de indicar os dados que deveríamos experienciar ou constatar para
chegar à decisão de sua veracidade. ”A verificação é logiamente possível,
independentemente do fato de ser ou não exeqüível na prática. O que
conta é apenas esta possibilidade lógica de verificação.''17 Assim entendi-
do o princípio da verificabilidade, fica respondida a objeção quanto à
verificação dos eventos futuros e a previsão é possível na ciência. Diz
Schlick: ''Assim, se alguém perguntasse: “De que maneira se pode verificar .
um evento futuro ? '’, responderíamos, como já respondemos: '’Por exem-
pIo, esperando que o evento aconteça". Com efeito, o aguardar constitui
um método de verificação perfeitamente legítimo.“17

Schlick distingue entre a possibilidade empírica e a possibili-
dade lógica de verificação. A possibilidade empírica, enquanto entendida
como compatibilidade com as leis naturais. padece de um grau de incerte-
za, uma vez que não dispomos de um conhecimento completo das leis
naturais. ’'Nesta eventualidade, haveria diferentes graus de verificabilidade:
a questão seria um problema de mais ou menos, não um problema de sim
ou não.'’ A possibilidade empírica remete-nos a um relativismo do signifi-
cado, o que não pode ser aceito. Além disto, só pode ser estabelecida
mediante uma prova, um experimento científico, o que significa se fosse
estabelecida como doadora de sentido. as proposições só teriam sentido
após sua verificação, post festum.

Mas uma proposição pode ter sentido antes de sua verificação e
de forma absoluta, se a sua possibilidade de verificação for lógica e não
empírica. Portanto, “a verificabilidade – que constitui a condição sufi-
ciente e necessária do sentido ou significação – é uma possibilidade de
ordem lógica; a verificabilidade deriva do fato de construirmos a frase em
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conformidade com as regras pelas quais são definidos os seus termos". 19
Como corolário, há igualmente dois tipos de impossibilidade: a empírica,
que é devida à impossibilidade de recursos técnicos para sua verificação
experimental. sempre abriga a esperança de que o desenvolvimento dos
recursos humanos e, até mesmo, possíveis alterações das leis da natureza
tornem possível sua verificação futura; é, pois, relativa. A impossibilidade
lógica é absoluta, posto que uma questão, para a qual é logicamente impos-
sível encontrar uma resposta, permanecerá insolúvel, independentemente
das circunstâncias presentes ou futuras. Ela é, pois. uma questão destitu ída
de sentido, uma pseudoquestão.

Com a noção de possibilidade lógica de verificação, Schlick
encontra uma demarcação para a ciência em relação à metafísica e um
critério de significação das proposições: “uma autêntica questão é aquela
para a qual existe possibilidade lógica de respostas."19 A impossibilidade
empírica não invalida uma questão, apenas Ihe limita a resposta. Porém,
esta limitação, dada a sua natureza empírica, nunca é definitiva e o pro-
gresso poderá eliminar os entraves para a sua verificação.

Mas, se o sentido depende de uma possibilidade lógica de veri-
ficação como pode ser ele então tanto uma questão de experiência. quan-
to uma questão de definição e de lógica ? Respondendo a esta objeção,
Schlick diz que as normas lógicas apontam para definições indiativas,
através das quais a verificabilidade fica vinculada à experiência, entendida
como dados imediatos. '’Nenhuma regra de expressão pressupõe qualquer
lei ou regularidade no mundo, porém pressupõe, sim, dados e situações aos
quais se podem dar nomes.”19 Mais explicitamente, aduz; '’denomino ’lo-
gicamente possível' um fato ou processo se este puder ser descrito, ou sejar
se a sentença que o descreve obedece às normas da gramática que estipula-
mos para a nossa língua“, ressalvando-se que as regras da linguagem, en-
quanto regras de aplicação da língua, supõem necessariamente alguma coi.
sa a que possam ser aplicadas.

Porém. a possibilidade lógica de verificação, tomada como cri-
tério de significação, tão significativo torna o enunciado de que '’há mon-
tanhas na face oculta da lua“, como a proposição de que ''existem discos
voadores”. Os “ufologistas'’ poderiam justificadamente reivindicar estatuto
científico às suas alegações. Não foi, pois, sem razão, que Popper insurgiu-
se contra a demarcação entre ciência e pseudociência a partir do critério de
verificabilidade, uma vez que isto levaria a admitir como ciências formas de
conhecimento às quais o empirismo se opõe, como a astrologia e a psicaná-
lise, que contêm inúmeras proposições empiricamente verificáveis20. Com
efeito, para ser conseqüente, o próprio Schlick viu-se impelido a admitir
que a hipótese da sobrevivência da alma após a morte não poderia ser tida
como sem sentido ou pseudoquestão, porque é logicamente verificável.
Atualmente há apenas uma impossibilidade empírica de ser comprovada,
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mas resta a possibilidade da ocorrência de fenômenos que a justifiquem
cientificamente. Estranhamente, para um “empirista conseqüente”, diz
Schlick textualmente: “A hipótese da imortalidade constitui uma afirma-
ção empírica que deve o seu sentido à verificabilidade, não tendo nenhum
sentido além da possibilidade de verificação.'’ Mesmo esta ressalva é insufi-
ciente, porquanto qualquer hipótese científica igualmente careceria de ou-
tro sentido além da possibilidade de sua verificação.

Outro exemplo curioso da forma de argumentação de Schlick
aparece na sua abordageln do problema da existência do mundo exterior.
Prova que a hipótese realista: ''se todas as mentes desaparecessem do uni-
verso, as estrelas continuariam suas trajetórias’' – é apenas inverificável
empiricamente. Mas existe possibilidade lógica de verificação. pois é pOSSI’-
vel logicamente esta verificação sem uma “mente'', em razão do caráter
neutro e impessoal da experiência ( ’'os dados não têm proprietários nem
portador" ), ou seja, “a experiência primitiva, a mera existência de dados
ordenados, não pressupõe um “sujeito“, um '’ego”, um '’eu'’, uma “men-
te”, podendo efetuar-se sem qualquer dos fatos que levaram à formação de
tais conceitos; não são fruto da experiência de ninguém.“19 Da mesma
forma fica provada a possibilidade lógica e o sentido da proposição: '’O
mundo continuará a existir após a minha morte”.

Cremos que a falácia desta argumentação consiste em conside.
rar a possibilidade lógica da verificação independentemente da existência
do sujeito. É óbvio que a existência de um fato pode ser concebida sem
referência a uma mente, porém o conhecimento empírico, especialmentd
entendido como referente aos dados sensíveis, só pode ser entendido com
referência ao sujeito e em particular a um sujeito raciocinante, pois só este
é capaz de formular e verificar enunciados. Ademais, como é possível esta
misteriosa “experiência primitiva’' sem pressupor também um sujeito pri-
mitivo ? Falar em experiência sem alguém que experiencie é atentar con-
tra a própria definição de experiência.

PROBLEMA DA VERIFICABILIDADE DA LEI
OU TEORIA CIENTÍFICAS

As leis naturais são enunciados gerais ou universais. Dado este
caráter de universalidade, como seria possível a verificação de uma lei
natural ?

Ao examinar a causalidade16, Schlick apresenta uma tentativa
de responder a este problema. Após ter assinalado a previsão como caracte-
rfstica essencial da causalidade, reconhece que a confirmação de uma previ-
são jamais demonstra a existência de causalidade, apenas a torna provável.
É possível ocorrerem observações ulteriores que a neguem. Portanto, uma
verificação definitiva. neste caso, é impossível. Daí, conclui Schlick, “uma
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afirmação causal logicamente não tem o caráter de um enunciado, uma vez
que um enunciado autêntico deve poder ser definitivamente verificado".
Reconhecendo que isto ocorre em relação a toda lei natural, afirma: ’'fun-
damentalmente, uma lei natural não apresenta o caráter lógico de um
'’enunciado", senão que representa apenas uma ''indicação para a formula-
ção de enunciados’' ( ... ) Como se sabe, somente são verificáveis os enun-
ciados individuais deduzidos de uma lei natural”.

Ainda que os enunciados deduzidos de uma lei possam confir'
má-la cada vez mais. isto não Ihe dá o estatuto de verdade. '’Verdade e
confirmação para nós n50 se identificam. Pelo contrário, precisamente pelo
fato de que, em se tratando do princípio da causalidade, só podemos
verificar a sua confirmação, a utilidade de sua prescrição, não temos o
direito de falar da sua “verdade", sendo obrigados a negar-lhe o caráter de
um verdadeiro enunciado.

A SOLUÇÃO DA CONFIRMABILIDADE

A solução dada por Schlick para o problema do significado das
teis da ciência, enquanto enunciados universais, radicaliza o princípio da
verificabilidade, reconhecendo que só os enunciados particulares podem
ser verificados e negando, em conseqüência, o caráter de enunciado autên-
tico à lei natural, na medida em que uma verificação dela completa é
impossível. Carnap, não aceitando que a lei natural não tenha o caráter de
proposição, pois neste caso não teria sentido falar na falsidade de uma
suposta lei, vai substituir o princípio da verificabilidade por outro mais
flexível, a confirmabilidade ( 2, 20 ).

“Se, por verificação se entende um estabelecimento completo
e definitivo da verdade, então uma sentença universal, por exemplo, uma
assim chamada lei da física ou da biologia. nunca pode ser verificada; fato
este freqüentemente sublinhado { ... ) Não podemos verificar a lei. mas
podemos testá-la, testando suas instâncias particulares, isto é, sentenças
particulares que deduzimos da lei e de outras sentenças previamente esta-
belecidas. Se na série contínua de tais experimentos de teste não se encon-
tra nenhuma instância negativa, mas o número de instâncias positivas au-
mentar, então nossa confiança na lei aumentará passo a passo. Deste modo,
ao invés da verificação. podemos falar aqui de confirmação gradativamente
crescente da lei”.6

Carnap distingue o teste de uma sentença de sua confirmação.
O teste constitui um procedimento, como a realização de certos experi-
mentos, que confirmem ou neguem a proposição. A confirmação exige que
estabelet,amos as condições que confirmariam a sentença, mas não necessa-
riamente o método desta confirmação. Assim, uma sentença pode ser con-
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firmável, mas não dispomos de meios para testá.la, isto é, seria confirmável
mas não testável.

Carnap não vê uma diferença fundamental entre uma sentença
universal e uma sentença particular com relação à verificabilidade, mas
apenas uma diferença de grau, contrapondase a Schlick. Tanto de uma lei,
como de um enunciado particular, podemos deduzir um número infinito
de predições e, portanto, "nuna se pode verifimr oompletamente uma
sentença", ( grifo nosso ), mesmo as frases de observação ( 2, 6 ). Apenas é
possível um processo de confirmação gradativamente crescente. Dada uma
sentença, trata.se de uma decisão prátia ( grifo nosso } saber se os testes
realizados para sua confirmação foram suficientemente elevados para a sua
aceitação ou não.

Ao tratar do princípio do empirismo, Carnap distingue inicial-
mente quatro tipos de requisitos :

1 – Requisito da Testabilidade Completa ( RTC ): “toda sen.
tença sintética deve ser completamente testável’'. Este é o requisito mais
rigoroso, porque exige um método de teste para todo predicado descritivo
que ocorre na sentença e corresponde a uma linguagem molecular testável,
i.e., uma linguagem restrita àquelas sentenças de redução cujo primeiro
predicado é realizável.

2 – Requisito da confirmabilidade completa ( RCC ): ''tcxla
sentença sintética deve ser completamente confirmável”. Igualmente, neste
caso, a sentença deve ser molecular. com a única diferença que em RCC os
predicados se introduzem com a ajuda das sentenças de redução que não
são sentenças de teste. Obtém-se uma linguagem molecular confirmável.

3 – Requisito da Testabilidade ( RT ): ''toda sentença sinté.
tica deve ser testável.” Neste caso, admitem-se sentenças incompletamente
testáveis que são fundamentalmente as sentenças universais, que serão in-
completamente confirmadas por suas instâncias, levando a uma linguagem
generalizada testável.

4 – Requisito da Confirmabilidade ( RC ): ’'tcxia sentença
sintética deve ser confirmável.” Neste caso, admitem-se predicados confir-
máveis, mas não testáveis; as sentenças generalizadas que satisfazem RC
compõem uma linguagem generalizada oonfirmável.

Tanto RT como RC referem-se às leis da ciência na forma de
sentenças universais, mas RC, conquanto seja mais liberal, ainda permite
excluir as sentenças de natureza não empírica, como as da metafísica
transcendental. que não são sequer incompletamente confirmáveis. segun-
do Carnap.

imortalidade da alma.
No entanto. como afirmou Lewis, ao considerar a hipótese da

'a nossa compreensão sobre o que haveria de com-
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provar tal hipótese não é de$titufda de clareza’'. Ou seja, RC pcxJeria ser
satisfeito neste caso.

A SOLUÇÃO DA FALSEABILIDADE OU REFUTABILIDADE

A dificuldade posta pela verificabilidade incompleta das leis
científicas gerais, como vimos, levou Schlick a não considerá.las enuncia.
dos genuínos. Este autor, aliás, atribui a Wittgenstein a idéia de tratar as
leis científicas gerais como pseudoproposições. Igualmente Carnap, em
“Fundamentos Lógicos da Probabilidade”, assevera que as leis universais
têm probabilidade zero, sendo compelido a dizer que, embora não seia
necessário excluí.las, a ciência poderia passar sem elas ( 13,14 ).

Cat», pois, a observação de Popper: ''... o critério indutivista
de demarcação não consegue traçar uma linha demarcatória entre os siste-
mas científicos e os metafísicos e não especifica porque não se deve atri-
buir a eles um "status” igral; pois o veredicto do dogma positivista do
significado é que os dois sistemas de p$eudaenunciados carentes de signifi-
cado. Desta forma, ao invés de extirpar a metafísica das ciências empíricas,
o positivismo leva à invasão da metafísica no reino científico.

Popper procura evitar o ''erro positivista'’ de eliminar os siste-
mas teóricos da ciência natural, insurgindase contra a indução e negando a
necessidade de buscar um critério de significação dos enunciados. Portan-
to, a linha demarcatória entre a ciência e a metafísica não seria a significa.
tividade dos enunciados a partir do critério de verificabilidade.

Como então se caracterizaria um sistema científico ? Respon-
de Popper: ’'Contudo, certamente. admitirei um sistema como empt’rico ou
científico somente se ele for suscetível de ser testado pela experiência.
Estas considerações sugerem se deva considerar como critério de dernarca-
ção, não a vertficabilidade, mas a falseabilidade de um sistema'’. Ou seja,
todo sistema científico empírico deve ser refutável pela experiência. As-
sim, as leis universais e os sistemas teóricos podem ser admitidos valida-
mente na Ciência, porque deles não se exige a verificação, mas que sejam
falseáveis.

O método da refutabilidade evita a lógica indutiva. pois que,
se, pelo princípio da verificabilidade, nunca é possível estabelecer quantos
enunciados singulares verificados são suficientes para comprovar um enun-
ciado universal – e o máximo que se pcxieria fazer seria tornar este pro.
blema uma questão de decisão prática ( Carnap ) –, já pela falseabilidade
basta um enunciado singular falsificado para forçar a reformulação de toda
uma teoria. Com efeito, só a existência de um corvo branco seria suficiente
para refutar o enunciado geral: “todos os corvos são pretos". Além do
mais, o falseamento admite apenas ingerências dedutivas, com auxílio do
modus tollens“ da lógica clássica, pelo qual se pode provar a falsidade dos
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enunciados universais a partir da verdade dos enunciados singulares. Ao
enunciado sin9rlar que pode servir de premissa em um falseamento empí'
rico, Popper dá o nome de enunciado básioo.

Ayer1 observa que os enunciados existenciais abertos que sim-
plesmente asseverem que algo de certa espécie existe, sem dizer onde nem
quando, não são falsificáveis. A proposição ’'há os abomináveis homens da
neve" é tão infalsificável quanto a proposição "há elefantes’'. Forço$amen-
te. ambos deveriam ser tom«ios como enunciados metafísicos. no sentido
de Popper.

Outra objeção a ser levantada é que, ao menos teoricamente, é
possível imaginar a formulaç50 de uma lei assaz verdadeira que nada a
pudesse falsear, ou seja, ela só admitiria confirmações. Neste caso, esta lei
não deveria ser considerada científica ? O próprio princípio da uniformi-
dade da natureza só expressaria uma fé metafísica nesta uniformidade,
como deixa claro Popper, recaindo no ceticismo.

VERIFICABILIDADE E SIGNIFICAÇÃO

A verificabilidade, tomada como critério de significatividade
dos enunciados, trouxe algumas dificuldades, das quais já pudemos consta-
tar algumas: uma lei geral passava a ser tida como carente de significação
em si mesma, nivelandose às “pseudoproposições metafísicas”. Porém,
admitia-se que as instâncias particulares dela dedutíveis poderiam, se não
verificá-la, ao menos conf irmá-la parcial e gradativamente. Estas instâncias
singulares ou proposições particulares ou frases de observação. para Schli.
ck, pcxieriam ser verificadas. Mas Carnap mostrou que, mesmo enunciados
particulares. só admitiam confirmabilidade. nunca uma verificação comple-
ta6. Advogando o mesmo ponto de vista, Alston2 conclui que “há razões
para sustentar que nenhuma afirmação sobre um objeto físico, evento ou
estado de coisas objetivos pode ser concludentemente estabelecida por
uma observação ou qualquer número finito de observações." Segundo
exemplo por ele apresentado, a afirmação: “há um telefone preto na mesa
à minha frente”, pode levar a uma lista de implicações que pode ser infini-
tamente ampliada e que uma única observação dificilmente pcxleria verifi'
car a todas elas. Apenas se isto fosse traduzido num enunciado fenomenal
do tipo: '’pareceme que vejo um objeto preto com o formato de um
telefone''. bastaria uma única observação para dar-lhe certeza. Porém. esta-
rfamos no âmbito do mais restrito subjetivismo, e a ciência exige intersub-
jetividade.

A posição de recorrer ao juízo comum das percepções senso.
riais, apontada por alguns positivistas ( Moore ) 1, traz a dificuldade de que
muitas pessoas consideram como dados de experiência observações dificil.
mente aceitáveis por uma ciência empírica. Como diz Ayer1. deve.se levar
em conta que muitas pessoas podem comportar. se irracionalmente.
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Outrossim. há na linguagem frases interrogativas, imperativas e
interjetivas, para as quais se coloca o problema da verificabitidade. Ten-
tou-se vencer esta dificuldade distinguindo, de um lado, a ''significação
cognitiva" e, de outro, a ’'significação emotiva ou expressiva". Para os
positivistas lógicos, o critério de verificabilidade só se aplicaria às significa-
ções cognitivas. Neste caso, argumenta Alston,2 uma frase como: “A noite
passada estivemos fora até tarde”, teria dois tipos diferentes de significa-
ção, conforme fosse usada para fazer uma confissão ou, simplesmente. para
informar a ocorrência de um fato. Da mesma forma. esta maneira de
formular a verificabilidade teria de considerar igualmente carente de signi-
ficação a frase: ''Vem, Espírito Santo, desça sobre nós” e esta outra:
”João, desça desta árvore’'. Apenas juntar estas duas sentenças no mesmo
rótulo, de significações emotivas ou expressivas, sem fazer maiores distin-
ções, mostra suficientemente a pobreza desta teoria.

Hempel8, após tentar redefinir o princípio da verificabilidade
como critério de significação, reconhece que se levantam os obstáculos
intransponíveis. por não ser possível estabelecer o que seja uma proposição
fatual genu ína.

CONCLUSÃO

As considerações até aqui desenvolvidas mostraram que o prin-
cípio da verificabilidade, tomado como critério de significação dos enun-
ciados científicas, conduziu a posições contraditórias. na medida em que
abria a possibilidade de serem acolhidas hipóteses que justamente se deseja-
va excluir. A lei natural e, por extensão, todas as hipóteses e teorias cientí-
ficas, ou se tornavam proposiçÕes vazias, ou perdiam o estatuto de enun-
ciado. Apagavam-se, então, as linhas rígidas de demarcação entre enuncia-
dos científicos e metafísicos, frustrandose a tarefa básica que se propunha
o Círculo de Viena.

Abandonada a empresa de demarcar limites entre ciência e
metafísica, os neopositivistas foram abandonando as posições de positivis-
mo lógico, dando à filosofia a missão de realizar a análise lingüística, mais
voltados para o estudo das expressões, enfocando o seu uso ao invés do seu
significado.

A ciência é recolocada como um corpo de teoria que, sem ser
serva da prática. possa oferecer as probabilidades mais aceitáveis num pro-
cesso de decisão racional ( Isaac Levi } 1 o

Cremos, não obstante, que permanece válida a sustentação de
que os enunciados da ciência, “stricto sensu'', só podem ser ou não legiti.
mados pela confirmação ou pela refutação experimentais. O estudo da
história das descobertas científicas demonstra que esta tem sido a maneira
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como o desenvolvimento científico se processa 8’9: elaborando hipóteses e

procurando testá-las.

Porém, permanece o problema da própria origem do conheci-
mento científico e, a este respeito, há posições como as de Popper e

Hempel, que vêem no trabalho do cientista uma imaginação criadora, uma
capacidade de invenção, um ir além dos fatos, para a eles retornar, num
movimento ininterrupto nas duas direções. A mente não é mera '’tabula
rasa

Em verdade. diante da observação de um fenômeno natural
novo, quase sempre são possíveis várias hipóteses, que estabelecidas me-
diante um processo criativo, vem, contudo, a prevalecer a que melhor
resista aos testes. Mas este prevalecer não pode ser definitivo nem absoluto.
pois sempre se abre a possibilidade de serem observados novos fatos, que
falseiem mesmo os conhecimentos mais bem estabelecidos até então. Isto
não implica aderir ao ceticismo, mas antes evitar o dogmatismo na ciência.

A verificabilidade retorna ao seu papel anterior na ciência na-
tural. como um instrumento de validação de hipóteses, porém não mais
que isto. A concepção da falseabilidade veio restringir a sua predominância
mesmo no campo do conhecimento empírico. Tão importante como a

busca da verificação é a aceitação da possibilidade de refutação e, mesmo,
o esforço de construir experimentos não só comprobatórios, mas também
falseadores. O cientista não deve cingir-se ao cultivo da alegria da verifica-
ção 18, como engajar-se igualmente na aventura da refutação 13’14
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O VALOR EPISTEMOLÓGICO DA PRIORIDADE DO MITO SOBRE
O LOGOS EM VICENTE FERREIRA DA SILVA ( 11 )

Constança Maroondes César
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

2. UM NOVO CONCEITO DE HOMEM

Na série de capítulos que constituem o Idéias para um Novo
Conceito de Homem, Ferreira da Silva propõe, pela primeira vez, a funda-
mentaçâo epistemológica da prioridade do mito sobre o logos. Seu traba-
Iho está fundado no estudo da mudança do conceito de homem, prepara-
da por Boehme, Schelling, Hõlderlin, Hegel, Nietzsche e que culminou
na obra de Heidegger, Carta sobre o Humanismo.

A modificação de conceito de homem tem repercussões no
plano da epistemologia: alterando-se a maneira de encarar o ser humano,
vai-se discutir também a que espécie de realidade o homem tem acesso
e como tal acesso é efetuado. Qual o valor. os limites e o alcance do oonhe-
cimento humano, são as questões reoolocadas por esses autores.

Apontando como foi elaborado, ao longo da históriar um no-
vo conceito de homem, Vicente mostra a importância da contribuição
heideggeriana para a abordagem desse assunto :

“Devemos atribuir a Martin Heidegger o grande feito de
ter tornado aproveitável e inteligível a obra de seus predecessoresf na tarefa
de fixar um novo conceito da 'humanitas' do homem”.1

Essa mudança constitui a superação de um erro filosófico :

’'O homem foi pensado [ antes de Heidegger .] como um
ente entre outros entes, como um ser-dado particular no ser-dado uni-
versal ( ... 1 entretanto, convém frisar que tanto o ser-utensílio como o
ser-dado ( ... ) só se revelam e desoobrem no interior da existência huma-

2na

Na verdade, ''O ente só se desvela no círculo de um esforço
projetante, isto é, no círculo de um poder-ser existencial. O ente é, de fato.
sempre um ente intramundano e para que se apresente e patenteie é
necessário estar posto, antecipadamente, um mundo. uma abertura mun.
danal { ... )”.3

Ora, o ser humano, transcendendo o mundo das coisas. se

revela como condição da existência do mundo. alguém para quem o
mundo se mostra como presença :

’'O homem é sempre mais do que uma coisa, pois é justamente.
em sua radicação ontológica, a condição transcendental do ser coisa”.4
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Citando o Scienza Nuova, no qual a palavra poética aparece
como poiésis divina5, e criticando o pressuposto de Fichte, segundo o
qual o homem é um ser acabado, nosso filósofo aborda o problema da ori-
gem da mitologia. Frazer, Creuzer, Müller, Freud, Cassirer, preocupam-se,
segundo Vicente, com a origem psicológica ou social dos mitos. Nesses
autores, o tx)mem aparece como realidade plenamente constituída, um
ser criador dos mitos.

É Heidegger quem mostra a Vicente que as possibilidades
humanas existenciais, a conoepçgo do mundo, são reveladas ao homem
pela poesia :

“( ... ) podemos dizer que não é o homem que dá origem à
palavra, mas é a palavra que dá origem ao homem. As suas possibilidades
histórico-existenciais, a sua representação do murxlo e das coisas gS Ihe
são reveladas através do verbo mitopoético. É o que afirma Heidegger em
seu ensaio sobre ’Hõlderlin ou a essência da poesia’ ( ... ).6

Imfx>na ver aqui que a problemática da aproximação entre
mitologia, poesia e religião já se configura claramente nesse texto de Fer-
reira da Silva. Desvela.se a intuição original, explicitada na obra ulterior,
poIs ao Idéias para um Novo Conoeito de Homem respondem, nos escritos
de maturidade, os textos sobre filosofia da mitologia e da religião.

Estudando a contribuição de Jacob Boehme a propósito da
prioridade do mito sobre o logos. nosso autor procura demonstrar que o
Misterium Magnum expõe a pluralidade das revelações que os homens
teriam tido a respeito de Deus e constitui o ponto de partida para as refle-
xões de Schelling a respeito do processo teogônico. A história do homem,
seu campo de ação num tempo determinado, têm origem em uma revela-
ção particular da vontade divina. Na obra de Boehme, segundo Vicente,
estaria formulada, a tese da proximidade e dependência, entre o homem
e o Ser. Para Vicente, Boehme afirma que:

“( ... ) a ordem de verdade do relato mítico é diversa de uma
ordem objetiva ou de adequação – o mito não reproduzindo uma ordem
de fatos verificáveis e objetivos, mas descobrindo ao homem os seus valores
e normas superiores ( ... )”.7

A partir de Boehme, Schelling apresentou uma teoria do mito,
enfocado como elemento constituidor da história de um povo; e não como
superestrutura religiosa inventada, ou memória fabulosa de acontecimentos
heróicos, ou invenção individual arbitrária ou produção coletiva. O mito
expressa os deuses, a possessão de um povo pelos deuses, num dado mo-
mento histórico; as diferentes civilizações são frutos de djgtintas teofa-
nias. O mito manifesta a presença de potências teogônicas transcendentes.
Para Schelling, a mitologia não é. contudo, idêntica à poesia. Aqui, encon-
tramos o ponto de distinção básico entre o filósofo alemão e o nosso au.
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tor. Emtx>ra aceite, oom Schelling, a oonoepção do mito como instrumen'
to revelador da transcerxiência, Vicente considera a palavra poética como
fundadora do destino essencial do homem:

“( ... ) não escapou a Schelling que tanto a verdadeira arte oo-
mo o processo religioso original se manifestam como forças que abrem ou
inauguram um mundo { ... )."8

''Apesar de Schelling não ter chegado a essa identidade original
entre a poesia e a mitologia, estabeleceu de forma profunda as relações
vigentes no seio de uma cultura entre a conexão divina ( ... ) e a história
sucessiva de suas criações artísticas’'.9

Ferreira da Silva, apoiado em Heidegger ( Hõklerlin e a Essên-
eia da Poesia ), mostra a f»esia oomo m«Jiadora entre os deuses e os ho-
mens e postula com Schelling, a existência de uma poesia originária, fonte
do mundo humano. O paralelo estabelecido por nosso filósofo, entre as
concepções de Heidegger e Schelling não é, contudo, mero apontar de con-
vergências entre os pensadores alemães. Exprimese, aí, a intuição original
de Vicente, quanto à prioridade do mito sobre o logos.

A leitura de Hegel oonduziu Vicente ao estudo dos laços
entre mito religion e história dos povos1 o. Diz nosso autor :

"0 estilo de vida de um povo { ... ) a cena interior de sua
vida histórica, Ihe é ofertado pela representação religiosa. Neste sentido,
o mito teria uma decisiva prioridade sobre o logos’'. 11

Hõlderlin oferece a Ferreira da Silva a expressão poética da
tese da prioridade do mito. Mediador entre os deuses e os homensr o poeta
revela aos últimos as potências divinas e o destino a ser cumprido :

“0 poeta é um propiciador de destino { ... )”.12
E ainda:

“0 destino próprio do poeta se realiza, segundo Hõlderlin.
rD transoender em vista das potências invest idoras do destino dos povos”.1 3

Nietzsche, Wndo em questão o “eu” tradicional da filosofia
racionalista, indica ao nosso autor o passo seguinte : há pluralidade de pers-
wctivas do sujeito em relação a si mnmo e em relação ao mundo; há mui-
tas dimensões possíveis do ser homem, e muitos mundos – a realidade
não é um dado fixo, implica uma compreensão dinâmica. Daí Vicente
afirmar :

"( ... ) com esta superação das formas de apreensão estabeleci-
das, entra em crise todo um conceito do iuJivl’duo e da personalidade.
Nietzsche viu que existe algo mais original que o próprio sujeito humano,
uma transcendência que institui e conforma as diversas versões histórioo-
humanas do homem".14 e 15
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Heidegger, em Carta sobre o Humanisnn, põe em evidência
que as ooncepç6es filodficoentropocentrias são um esquecimento da
essência do homem, que oonsiste na proximidade ao Ser. O tx)mem não
é o conjunto de suas qualidades, mas é o instrumento de uma expresdo
ck> Ser:

''O Ser se dá oontinuamente como estx>çt) de um murxio, oo-
mo poder instituidor das possibilidades históricas do homem".16

Este núcleo do pensamento heideggeriano é o que importa a
Vicente. É relacionando Heidegger e Schelling que rnso filósofo irüica,
nesses pensadores, a oontínua referência a uma dimensão meta-humana,
como condição de existência história. Ferreira da Silva faz suas essas
afirmações e aceita, com Heidegger, que a História remete ao Ser. O Ser
revela-se através da poesia. 17

Comentando a asserção heideggeriana: “A poesia é o funda-
memo que suporta a história''18, nosso pensador enmra a poesia como
a linguagem originária que outorga ao homem seu mundo. A poesia não se

inspira na realidade do ente, do mundo oonstituído, mas no Ser. Sua tare-
fa é abrir rnvas possibilidades ao homem:

''O ditar de poesia edif ica a morada do Homem ( ... ) A es.
sência 'ek-statica’ do homem oonsiste em estar avançado em relação
à Verdade do Ser. Mas. oomo vimos. «ta verdade do Ser é em sua essência

desvelamento, iluminação, poesia".19

Usando a palavra mito como sinônimo de lnesb originária,
Vicente explicita, aqui, porque o mito é prioritário ao logos: qualquer
dizer bgioo<iiscursivo está oompreendido na revelação primeira de um
munlo, pela mitopoiésis originária. A história do homem reflete a história
do Ser; a poesia é o dizer dessa história do Ser.

Reunindo as contribuições de:

a) Boehme: a história concebida como uma revelação de Deus;

b) Schelling: o mito e a poesia encarados como fundamen-
tos do mundo humano;

c) Hegel: a tese de que a religião determina aface histórica de
um fx)vo;

d) Hõlderlin: o poeta visto oomo m«Iiador entre os homens
e os deuses;

e) Nietzsche: a afirmação de que não existe um conceito úni.
oo e fixo, mas uma pluralidade de perspectivas a respeito do tx>mem, vá-
lidas e revel«loras de uma dimensão meta-humana;
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f) Heidegger: a quem se deve o ponto de vista que afirma a
lx)esia oomo um dizer metafísioo e o homem como um ente, que se instau-
ra a partir do Ser,

Vicente identifica mito, poesia e revelação dos deuses, entendidos como
abertura de fx)ssibilidades de manifestação do Ser, no tempo.

Em Idéias para um Novo Conceito de Homem, nosso filó-
sofo rastreou a tematização da prioridade do mito sobre o logos, de Boeh-
me a Heidegger. Foi mostrando a mntinuidade, na história e a oonoordân-
cia básica entre as afirmações dos poetas e dos filósofos, que Vicente vali-
dou, numa primeira aproximação, a prioridade do mito sobre o logos. A
análise genética da tese serviria para a sua comprovação teórica. Confir-
mam.na. ainda, segundo nosso autor,

a) a alienação do tx)mem rn tx)mem, provocada pelo cristianis-
mo e pela técnica20 e

b} a crise do murxlo oontemporân80, sintoma do questiona-
mento do logos como fonte de explicação do ser do homem e da história; e
Fenúnck> de uma nova aproximação da dimensão mítica. EQotadas as
wssibilidades de expressão lógica do mito original de nossa cultura, novos
mitos se proWriam. Um exemplo disto é a poesia de Hõlderlin que,
recordando ao homem a presen® dos deuses, remete o homem à proxi-
midade do Ser.21 Nessa poesia estão expressos a crise e o prenúncio do
novo temW. Com Heidegger, Vicente considera Hõlderlin um dos enun-
ciadores da mitopoiesis que começa a nos envolver.

Vejamos como a análise da alienação do homem no homem
se desenrola. Took>gia e Anti-humanismo é o texto em que Ferreira da sii_
va procura demonstrar a prioridade do mito sobre o togosr criticando o
cristianismo e as premissas da filosofia da história ocidental quer apoiadas
na concepção cristã, seriam antropocêntricas. Por antropocentrismo nosso
filósofo entende a afirmação da autonomia do homem dentro da história
Remetendo-nos a um passado pré€ristâo, ele procura evidenciar que nas
sociedades primitivas, a ação humana repetia a ação ugradar

"t ... ) era sempre uma ação mais que humana { ... ) O homem
era um ponto de transi$'o num complexo de atuações numinosas e trans-
cendentes € -. i A terra, a 'Telus Mater’, era uma potência misteriosa e u-
grada como as potências do céu e do mar".22

Ou seja, nem sempre o homem esteve centrado em si mesmo.
buscando no antrofx>s o modelo de sua existência. O mito religioso instau-
rava a aMo verdadeiramente humana: a imitação dos deuses. Diz nos«>
autor

”A vida humana é um 'minus' em relação ao 'plus’ da prodigio_
sa vida dos deuses'’:2 J
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'’O homem, pois, é um receptor de realidade ( Wirklichkeit ),
no sentido da atuação que Ihe é oferecida pela exemplaridade dos modelos
divinos”;24

'’O mito antigo era a proposiçgo de virtudes mais que huma-
r 25nas

Pondo em destaque uma concepção onde o mito ( enquanto
revelação do sagrado ) é superior ao logos ( consciência racional, lógica, hu-
mana ). Vicente procura confirmar, não a prioridade cronológica, mas a
prioridade epistemológica do mito :

“ Alterar a perspectiva hominídea que constitui a premissa de
toda a nossa filosofia da História equivaleria a lançar os fundamentos de
um novo período mundial'’.26

O cristianismo, valorizando a história e não mais a repetição
dos modelos exemplares dos deuses. enfatiza o significado da ação huma-
na, a ação moral. A natureza passa a ser objetivada e o modelo do homem
torna-se o homem-Deus, Deus encarnado. A redução do divino ao humano,
para Vicente, constitui a alienação do homem no homem e tem, como
conseqüência, a alienação do homem no fazer humano.

A destruição do mundo mítico, a valorização da práxis e do
homem, implicou um abandono do privilégio do mito sobre o logos na ci-
vilização ocidental. Este abandono é encarado por Ferreira da Silva como :

“( ... ) uma fantástica desolal,ão da realidade”.27

A objetivat,So da natureza teria sua máxima expressão na téc-
nica, cuja finalidade é utilizar e submeter a natureza ao homem.

A sociedade futura, anunciada pelos grandes poetas – como
Hõlderlin – poderia não estar fundada numa perspectiva antropocêntri-
ca:

“Não é, entretanto, essa linha humanístico-humana que cons-
titui a linha de força do pensamento contemporâneo; a convicção de que
a era do homem, como representante de si mesmo, chegou ao seu fim
vai.se apropriando cada vez mais da consciência contemfx>rânea•'.28

Com Heidegger, Vicente afirma, a propósito do nosso tempo:
'’É o tempo dos deuses em fuga e dos deuses por vir. Este é

o tempo de carência. porquanto padece de uma dupla privação: o Não-
mais dos deuses em fuga e o Não-airüa dos deuses por vir”.29

Donde Vicente oonclui :

“( ... ) algo já se pôs em movimento, muito acima do nosso
espírito; uma nova relação mm a alteridade, de forma ainda abscura e
desarticulada. abre caminho através das névoas deusas da crise''.30
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Aquém e além do logos, o mito aparece como fundamento
dos munck)s. O mito é a fala dos deuses; o logos antropocêntrioo, o silên-
cio de Deus. Mas,

“Assim como o silêncio é uma possibilidade inerente à lingua.
gem, a inclinação hominídea da história constitui uma trégua nessa lingua-
gem transcendente".3 1

’'Eis por que afirmamos que a antropologia é o sinal eôni-
oo da teocriptia’'.32

Em '’Para uma etn090nia Filosófica'’, o filósofo trata de supe-
rar a preocupação antropocêntrica, refletindo a respeito da significação
ontológica da pluralidade das raças e corporeidade humanas. Partindo de
Schelling, Heidegger, Schopenhauer, Rilke, nosso autor afirma que:

“( ... ) o corpo humano, tal como se manifesta à consciên-
cia ( ... ) é um 'croquis’ superficial, uma representação dnautorizada
do caudaloso 'Deus-Rio do sangue' ( Rilke ), da vida pulsional inoonscien-
te que se expressa de maneira parcial no organismo visível".33

E ainda:

der“.34
”0 homem é o vácuo deixado pelo refluxo de um antigo po-

O homem é, para Vicente, um “receptor de realidade'’35; o
mito, que expressa a sacralidade do mundo e a proximidade do homem
com os deuses, desencadeia a mimesis, no plano físim, de um “oferecer
original :36

’'A esfera sensorial da oorporalidade se revela desta ou daquela
maneira ( ... ) de acordo mm a desocultação ou tipo de abertura a que
estamos sujeitos". 3 /

“0 homem é um 'receptor vazio’ de desempenhos, é o ser
preenchido por uma representação de um deus ou dos deuses ( ... )”.38

A alienação do homem no homem é, pois, o erro que carac-
teriza a civilização em que vivemos. A crise dos humanismos é, para Vi-
cente, a crise da “( ... ) desintegração da figura pessoal e irxlivHual do
tx)mem ( ... )'’.39

Essa crise põe.nos no limiar de um novo tempo, em que o
homem, como realidade pessoal e individual não tem lugar'to :

''( ... ) é preciso superar o velho mundo do humanismo antro-
pocêntrioo. Devemos tender para uma realização vital policêntrioa { ... ).41

A crise do mundo oontemporâneo é o outro aspecto a partir
do qual se desenvolve a análise da prioridade do mito sobre o logos, na
obra de Ferreira da Silva.
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Em '’Sobre a Origem e o Fim do Mundo", Vicente trata da
existência de tempos em que a vigência de uma imagem do mundo expõe
uma aproximação particular a um círculo de valores. Cada época histó-
rica constitui um mundo, isto é, possui uma perspectiva, que a informa,
a respeito do sentido global da existência humana. Há, pois, na obra do
nosso filósofo, uma relação entre a metafísica e a história, entre a mito.
poiésis e a história:

'’Assim, quando uma forma do divino toma posse da cons-
ciência do homem, vencendo e superando as representações religiosas
anteriores, inicia-se uma nova etapa histórica, com uma nova medida
hierarquizadora das coisas’'.42

A origem de um mundo é a origem de uma nova visão das
coisas43. A partir desta origem, é proposto um conjunto de possibilidades
de realização do modelo transumano. Quando estas possibilidades eQO.
tam seu campo de expressão, ocorre o fim de uma cultura, o afastamento
dos deuses44

te ( ... )'’.45
''O fim do mundo é o fim de um mundo, a ruína do existen-

Esse esgotamento de possibilidades é acompanhado pelo sur-
gimento de formas, na arte, que são gigantescas. monstruosas. O mundo
contemporâneo apresenta sinais desse esgotamento; a crise é o sintoma
do fim de um mundo. o nosso mundo.46

Em ’'Holzwege ( Martin Heidegger )". Vicente, comentando
o pensamento de Heidegger, estuda a crise da consciência contemporâ-
nea. que se caracteriza pela ''morte de Deus”47. No mundo em crise,
a poesia deve anunciar o novo48. É a Hõlderlin e Rilke que Vicente
faz apelo. E a Heidegger.

“A Última Fase do Pensamento de Heide99er’' mostra que
a lógica, o pensamento racionalista, são inimigos do acesso à verdade.49

A verdade poética desvenda ao homem seu destino, sua tarefa
a cumprir no mundo histórico50 :

-0 papel reservado à poesia é, pois, para Heidegger, o de ins-
tituir e inaugurar um mundo ( ... ).51

Em ''Sobre a Poesia e o Poeta’'. citando Yeats. Rilke. Fernan-
do Pessoa. Milosz. Stefan George, Eliot, Holderlin, nosso filósofo retoma
a relação entre a poesia, o mito e a história. Para Vicente, Schlegel, ao
apontar essa relação52, permite uma aproximação entre estas idéias
e a tradição indiana dos Upanishads, onde a palavra original, sagrada
OM. é identificada com a essência da própria divindade.53

Referindo-se a Walter Otto. Ferreira da Silva estabelece eorres.
pondências entre a experiência poética e a religiosa, mostrando como elas
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se expressam nos poetas maiores, Compreende “( ... ) a arte como Enoon-
tro e Anunciação, e o poeta como m«iiador entre os deuses e os ho-
mens { ... }'’54. Com Heidegger, aceita a poesia como instauradora de um
mundo55 e, com Schelling, identifica obra de arte e mitologia.56

A crise contemporânea é, ainda, a crise da pluralidade de
idéias inoompatíveis que se excluem. Essa dilaceração, esse antagonismo
dá-se em todos os campos da vida cultural.57 Por isso, o texto “A Situação
Atual da Filosofia’'58, mostra que urge uma reflexão a respeito do ser, da
finitude humana, das relações entre o homem e o Ser, bem como a supera-
ção da filosofia tradicional. antropocêntricas9. Nossa civilização, centrada
no homem, caracteriza-se por: a separação radical entre o profano e o
sagrado; a vontade de poder; a oposição entre o mundo do espírito e o
mundo da matéria ( expressa pelo cristianismo ). Essa ruptura, que é
marcante em nossa época. está na raiz da crise do Ocidente.60

Em ''A Crise do Direito no Mundo Atual". Vicente fala da au-
sência de justificativas fijog5ficas para a ação; ausência que decorre de uma
perda do sentido da vida, exporta em comportamentos abusivos e arbi-
trários, reveladores da destruição de um mundo.61

A análise prossegue em “0 Crepúsculo da Nacionalidade'’62
em que o autor enfoca a vida brasileira da segunda metade do século XX
marcada pelos interesses privados egoístas, pela ruptura de padrões éticos.
É uma “( ... ) crise de instituições e de crenças ( ... )’' e que se refle-
te '’( ... 1 no camw da educação e da cultura ( ... ) o país não tem Esco-
la ( ... ) O professor brasileiro é ( ... ) um repetidor de oompêndios ( ... )”.63
A crise brasileira apresenta-se como a ausência de autênticas elites na(.io-
nais, que polarizem a vida pública em direção a um objetivo comum64; 65 :

Para o nosso filósofo, a crise nacional podia ser superada
Wr uma energia viva: o Exército66. O conflito imperante era, segundo
o pensador, resultado do antagonismo de classes e interesses. O mmu-
nismo, antinacionalista porque internacionalistar e o capitalismo. subor-
dinado ao apetite de lucro67, seriam incapazes de unificar o país. A
solução só poderia vir da redescoberta de valores ético-religiososr ex-
pressos através de uma nova mitopoiésis. Desta formar poderíamos

“t ... ) aprender a viver por algo que seja maior que nós mes-
mos, transformando a nossa ação ( ... ) num símbolo das forças eternas e
misteriosas”.' :’

A crise brasileira mostra a existência, no plano políticor de
uma falsa democracia. As manobras políticas transformaram o voto
popular numa arma antidemocrática.69 Nossa crise é. ainda. uma crise
da educação: a Lei de Bases e Diretrizesr é '’uma 'revolução’ vazia’'.70

- Os textos de Ferreira da Silva dizem respeito à situação do país na détnia de 50.
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O problema que esta lei procura renlver é, segundo Vicente, '’( _, ) o
pseudoproblema da centralização ou descentralização do ensino nacio-
nal’'7 1. Na verdade, educar é preparar os jovens para que inscrevam na
ação princípios étk'os. Tais princípios, a lei não oferece, por seu primaris-
mo e falta de originalidade.

Qual a causa disso tudo ? O filósofo diz:

“0 que parece estar por trás desa problemática da auto-
rDmia do ensino, são questões político-partidárias ou de grupos religio-
sos que querem para si o mais amplo espaço de autodeterminação. para
uma organização própria de suas idéias pedagógicas".72

Tal educação não é criadora; não expressa verdadeira liber-
dade, mas a alienação da existência e sua inautenticidade.73

A questão que se põe a Vicente é: como superar a crise da
civilização em que vivemos e de que a situação difícil de nosso país é go-
mente uma expressão parcial ?74

A resposta, o filósofo vai buscá-la na poesia, no testemunho
de Rilke75; 76; 77. Vicente ouve, em Rilke, a condenação de nossa época:
a denúncia do enclausuramento do homem nas estreitas dimensões do
mundo técnico-industrial.

Mas a angústia do poeta em face do mundo contemporâneo
é também o indício de que estamos superando a adesão ao nosso estilo
de ser78; 79 :

'’Estaremos então assistindo a uma nova rotação da roda do
Divino ?”80

Vicente não nos diz o que será esse mito vindouro.81 Sua
tarefa, como filósofo, é pressentir e anunciar o novo. E buscar no poeta,
"homem sacral’'82, os contornos do mundo por-vir.83

Contraponteando a análise da crise contemporânea emerge,
na obra de Ferreira da Silva, uma fibsofia da mttok>gia, buscando recupe-
rar o sentido da vida e instaurar uma nova concepção do mundo, novos
valores existenciais8 4

''O pensamento que reingressa na Fonte é transido da sedu-
ção mágico-instauradora da presença numinosa. É, portanto. um pensa.
mento teúrgico, um apelo dos deuses à espreita. Se esse saber é um saber
de salvação, o que deve ser nlvo é um bem que pode expressar-se no
homem, mas não é feito pelo homem”.85

Tal filosofia da mitologia, propondo um novo objetivismo,
recusa o idealismo subjetivo, o antropocentrismo e o realismo. Escapando
da dicotomia sujeitoobjeto, faz depender o sujeito e o objeto de um pro-
jeto que os institui. O realismo, embora signifique uma transcendência
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em relação ao subjetivismo idealista, não é capaz de transcender o hori-
zonte mundanal em que se encontra imerso.

O objetivismo superior a que Vicente aspira, propõe “( ... )

o desempentx) transracional do mito ( ... }”86 como sua condição de es-
tabelecimento. A realidade e o homem ’'( ... ) não têm um perfil fixo''87
A fonte desta fluidez é mata-humana e meta-res; conhecê-la é ultrapassar
a dimensão do conhecimento humano atual. O acesso a esta fonte d é
f»ssível através do mito, entendido como força instituidora do real.
Formular uma doutrina sobre o mito supõe, na acepção de nosso au-
tor, uma ultrapassagem do “cogito” subjetivista, por um novo tipo de
pensar. A condição desse novo pensamento é a libertação do mundo das
coisas e do homem. Tal independência é a abertura a um ’'( ... ) poder
transcendente a todo ente, inclusive ao ente que somos { _. )”.88

O rx>vo tipo de pensar, que apreende o Ser. descobre a '’es-
sência fundante“89. Esta apreensão é um “apelo ao sagrado”90. Inspiran-
do-se em Heidegger, Frobenius. Vicente designa o Ser como o Sugestorl
o Fascinador :

“A Fascinação é a essência última do ente, oompreendido co-
mo realidade des-coberta pela Fascinação".9 1

A questão, apenas pressentida no texto Diáb90 do Mar,
explicita-se aqui: a compreensão do Ser, a verdade do Ser é poesia. Mas
'’poesia transumana”, mitologia. O mito é prioritário ao logos, porque
revela o Ser como Fascinação, Poder Pulsional, Vida:

“0 Logos ata-nos ao já-oferecido.
para o domínio desvelante primordial''.92

0 Mito transporta-nos

um puro foco fascinante".93
Ser, sacralidade e poesia: tudo é um na “( ... ) área do Ser ( .

Pretendemos, até aqui, mostrar a trajetória que a)nduziu
Vicente a afirmar a prioridade do mito sobre o logos. No que se seguer
estudaremos as fontes da sua tese, no pensamento contemporâneo.

NOTAS
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(4) id., ibid., p. 233.
t5) Veja-se também, a propósito, meu artigo '’O Problema do Herói e da Consciência
Heróica na Obra de Giambattista Vico", public«io em Sophia, Milão, julho4ez.
1971, PP. 321 – 328.
16) Vicente Ferreira da Silva, Obra Completas, vol. 1, p. 234.
(7) id., ibid.. p. 239.
(8) id., ibid., p. 245.
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EDUCAÇÃO E PALAVRA

( A%liago sumária do ensim brasileiro pós64, sob a ótia do
diák>go eduacional libertador em P. Freire. )

Otaviano Pereira
Pontifícia Universidaie Católica de Campinas

INTRODUÇÃO 1

Preliminarmente gostaria de salientar a tônica de todo ato hu-
mano, enquanto social, como ATO POLÍTICO, ainda que tal lembrança
pareça o ’'ovo de Colombo" para qualquer mentalidade mais esclarecida.
Vale dizer, o ato filosófico ( ainda que com pretenso fim em si mesmo ) é

ato político; a ciência é ato político; o ato "alienado" é ato pol ítico, a to-
mada de consciência é ato político, o lazer é ato político ( etc. ). Por fra-
queza de sustentação de premissas, dizemos, seguramente, que não existe
ato apolítico, se entendemos que o homem, de fato, é SER DA PO-
LIS – mesmo aquele que não merece tal designativo.

De maIo particular a educação não pode, em hipótese alguma,
receber o designativo de “atividade apol ítica’'. Por trás da tentativa de que-
rer justificar a neutralidade { política ) do ato educacional pode estar dis-
simulada uma vergonhosa carência de visão ou um indisfarçável cinismo. O
professor que se autoproclama: '’sou apolítico'’ ( ! ) não somente não me-
rece ser chamado de mestre, como deve ser substituído por um computa-
dor. Neste caso a máquina, mesmo a serviço de uma ( ideologia ) política
determinada poderá substituir tal indivíduo com inegável superioridade2.

Além do mais, cumpre fazer lembrançar já neste prólogol o
educador por excelência do 39 Mundo, cujo país de origem não reuniu
condições sequer para merecê-lo. Refiro-me a P. Freire. Numa de suas pri-
meiras constataçôes, na tese de concurso para a cadeira de História e Filo-
sofia da Educação nas Escolas de Belas Artes de Pernambuco ( 1959 ).
afirma não haver atualidade educacional que não seja processo histórico,
em que não se situem valores nutridos do ''ontem” de um sistema ou de
um processo 3 .

Afirmar a dialeticidade do ato educacional é o que pretende-
mos neste texto breve, apontando a educação brasileira como ato político
{ malgrado suas distorções ) em três momentos, quais sejam: { 1 ) na ela-
boração de um discurso a partir de alguns pressupostos do embasamento
do ato educacional ( INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES, ou tese, 1q
parte ); ( 2 ) na denúncia à ideologia dominante que encerrou e nutriu as
reformas de base pós-64 e mergulhou ainda mais o país ( e seu protagonis-
ta, o educando, como povo ) numa dependência sócio-cultural não solucio-
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nada, sequer questionada pelas reformas em questão; ( AVERIGUAÇ,ÕES
CONCRETAS, ou antítese, 29 parte ) e, finalmente, ( 3 ) constatar a emer-
gência de uma educação transformadora ( porque problematizadora ) en-
raizada no proces«> histórico brasileiro; ( QUE FAZER, PROFESSOR ? ou
síntese, 39 parte ). Cada uma das partes, numa abordagem crítica.

1.O – INVESTIGAÇÕES PRELIMINARES

1.1 – Eduação,dialétim da pahwa

O pensador Paul Ricoeur nos adverte que fomos levados a nos
preocupar por demais com o Trabalho e por vezes nos esquecemos de Pa-
lavra. No fazer e no dizer. Palavra e Trabalho são concomitantes. no senti-
do em que a civilização do Trabalho é a civilização da Palavra. Diz, textual-
mente Ricoeur: “_. a história do Trabalho é a história da Palavra”4

A Palavra sempre esteve presente não só nos atos mais revolu-
cionários da história humana { invenção da escrita, imprensa. reformas po-
líticas etc. ), como nos atos mais simples, notadamente mais tácitos, humil-
des. Muitas vezes se faz silêncio como conseqüência da Palavra. A Palavra
gera ato, transforma, como afirma Riccoeur, “faz fazer’'5 . Não leva à ação,
é, concomitantemente, ação . entendida dialeticamente. Os sistemas ( cultu.
ras, políticas, ideologias, ciências, técnica etc. } bebem de um mesmo ma-
nancial: a tradição verbal, cada um a seu modo. Mesmo contemporanea-
mente quando assistimos a um verdadeiro frenesi da revolução das comuni-
caçôes intersálticas, aí está a Palavra, marcando sua presença. O gesto vivo
do único animal que fala ( o homem ), às vezes silenciosa, às vezes gritante,
querendo fazer transparecer a “primazia" da imagem.

Do mundo grego, a partir de uma bem determinada cosmovi-
são , herdamos o “logos'’, termo que exige de nós precioso cuidado, tendo
em vista seu uso desm«iido e seu conseqüente desgaste, mercê de sua
amplitude semântica. Na verdade muitos termos. notadamente os mais
ricos em significação ( dialética, “práxis”, razão . ciência etc. ) estão
constantemente a reclamar uma revisão de significado. Estes e outros
termos muito usados, do modo como são abusivamente citados. refletem o
amadurecimento, o desgaste { entropia ), a vitalidade ou mesmo a desones.
tidade de um pensamento – como o pensar de alguém, algum grupo ou
escola ou sistema ou ideologia. No Brasil, por exemplor é fato notório que
os termos ( da moda ) ou autores sejam muito citados e pouco lidos.

Na verdade o termo ’'logos” ( do grego ) ou “verbum'’ ( do
latim ) vem significar desde vida, comunicação, revelação, revelação do ser
conhecimento, razão, saber, até, simplesmente, palavra ( com p minúsculo ).
algo pronunciado sem qualquer ênfase ou com certo halo de banalidade.
Muitas vezes palavras de grande significados já surgem gastas ou fadadas ao



109

esquecimento ou como instrumentos de mera e rotineira articulação pela
comunicação verbal.

Em conseqüência do uso indiscriminaio dos termos nós pas-
samos da compreensão profunda ( do sentido ) para a ilusão da compre-
ensão. O que deveria, vez por outra, ser PALAVRA VIVA, passa a ser PA-
LAVRA MORTA, isto é, perde-se em meio ao marasmo dos termos gastos
e acostumados. É como gritam em uníssono os atores da peça teatral
Missa Leiga: “Só não ouvimos por costume !". Por trás de uma palavra bem
ou mal articulada se revela sua grandeza ou se dissimula a engrenagem es-

magadora dos significados ( de uso, de poder etc. ). Citemos um exemplo.
O que vem a significar “Democracia” para nós ? É preciso ir adiante ?
Mais do que o termo em si é de se considerar o contexto e a ênfase com
que foi empregado o termo. Ao mesmo tempo em que a comunicação
social cria hoje a Palavra e a articula a seu bel-prazer, ela implica poder de
destru f-la.

Por isso mesmo suspeito, a propósito do que acabamos de
constatar, que a compreensão profunda da Palavra ( o '’logos'' com sentido
e extensão ), é algo mais difícil do que imaginamos. Supõe perícia, ''asce-
se'’ . amadurecimento. De certa forma é preciso ''sofrer". experimentar a
Palavra para que possamos pronunciá-la a contento, A Palavra vivida é a

Palavra cordial { de cor, cordis = coração, do latim ), interiorizada e não
só verbalmente articulada, E esta é a Palavra que ’'faz fazer'’. sem ser mera
ordem. É processo ( Palavra = Trabalho = Palavra ) e é criadora da Histó-
ria

Assim sendo, o que muitas vezes deveria aparecer como DIÁ-
LOGO ( diá = através; logos = saber ) para dois ou mais comunicantes,
passa a ser MONÓLOGO, mesmo que falado no afrontamento ao mundo e
ao(s) outro(s). Palavra articulada no marasmo { sem discernimento ) do
abusivo poder da comunicação ao tramitar os termos à revelia.

Quanto à uluação, tradicionalmente ela temqe nutrido tanto
da palavra como da PALAVRA. Ainda que as comunicações interplanetá-
rias revolucionem o mundo, seus objetivos precípuos devem ser o da exten-
são ilimitada da articulação da Palavra, malgrado as contradições evidentes.
O mesmo se deve dizer { e esperar } em relação às novidades da ’'tecnologia
educacional'’ de nossos tempos.

E o grande problema do diálogo educacional é que às vezes
pensamos estar criando e articulando a consciência { em sentido dialético
profundo ), seja pela força de circunstâncias, seja por debilidade de visão,
estamos é, pelo contrário, ocultando a alienação arrotada em palavras be-
las, viçosas, oportuna. mas vazias. No momento de se apurar seus signifi-
cados pedagógicos, { o “logos" ou o “verbum'’ da educação ), tais palavras
n50 só não são profundas como deficientes. Nascem para morrer de ime-
diato. E aí, neste processo, o ato educacional pode-nos iludir – se é que
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já não somos constantemente levados a um sem-número de ilusões criadas
por uma comunicabilidade abrangente. É o fruto da “revolução" das co-
municaçôes modernas { o "logos’' de nosso tempo ) que nos rodeia do Ie-
vantar ao deitar e, até mesmo, no dormir e no sonhar.

É por isso que a atitude do filósofo como o homem que tenta
ser “o mais plenamente racional'’6 é. em geral, ato tácito. E o silêncio do
filósofo questiona sobremodo o homem comum7. E quem pretende colo-
car-se na posição d& educador deve aprender muito do filósofo. O silêncio
aparentemente omisso do filósofo sugere uma forma de expressar '’an-
gústia“ frente ao mundo; o seu mundo e o de todos. Um mundo está
aí para ser transformado permanentemente. A nós, homens médios, este
silêncio ou aparente “distanciamento” nos parece quase sempre inexpli'
cável. Na verdade nós que não acostumamos a ver tão longe e tão por den-
tro o mundo como o filósofo – e o poeta e o artista, se bem que o artis-
ta reflete sua '’angústia’' de outros modos também – e nosso juízo ima-
turo sobre o olhar do filósofo sobre o mundo pode representar uma acu.
sação contra nós mesmos. Quem não apresenta capacidade para enxergar
a dimensão do silêncio das grandes Palavras { o da '’palavra vocativa”, me-
ditativa ) e não a vê como extensão da Palavra trabalhada por dentro, não
serve para educar – em sentido lato e profundo. O ato de educar, por-
quanto profundamente silencioso, é ato humilde. Educar não significa to-
car trombetas. O ato do filósofo, este silêncio interrogante perante um
mundo que o agride e o humilha na relação de compreensão e falta de
compreensão também é ato humilde. E o educador deve apresentar um
pouco do filósofo, porque educar implica trabalhar esta ’'angustia’', peda-
gogicamente. Talvez o mais pedagógico dos atos humanos seja o filosofar.
Com certeza o que há de mais filosófico na educação mostra.se como fru-
to deste silêncio, que não implica calar. Mas se educar não é silenciar no
sentido da omissão, igualmente não implica esbravejar aos quatro ventos.
Supõe trabalhar a Palavra de dentro para fora. Razão seja dada a Nietzche,
quando afirma: '’As palavras mais serenas são as que desencadeiam a tem-
pestade. Pensamentos que chegam com passos de pomba são os que gover.
nam o mundo” ( Assim Fabu Zaratustra ). Não seria o momento para se
rever o abusivo poder dos instrumentos de comunicações hoje com relação
à pedagogia ?

Tenho por certo que a compreensão do sentido do diálogo
«Jucacional em P. Freire sugere um empreendimento humano muito mais
sério do que imaginamos. E no momento em que escrevo estas páginas per-
gunto a mim mesmo se sou digno de falar como educador, uma vez que a
cada dia que passa em minha parca experiência de vida, o ''logos’' educa-
cional se me enraíza como um questionamento mais e mais fundamental.
Pergunto, sobretudo, se minha Palavra { como mestre/aluno ) não se tem
dissimulado { entre tantas outras ) numa cínica tentativa de se justificar
como ’'apolítica’', alienada da “polis" que integra nosso mundo e nossa
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experiência educacional. Ou então Palavra que se mostra apenas como
“prestadora de serviços’', já que ’'apolíticos” em totalidade não podemos
ser. Ou nós nos construímos comunitariamente na Palavra que falamos/fa-
zemos-fazer ou somos “trabalhados'’, de fora para dentro. instrumentaliza-
dos pela lnesma palavra { ideologizada ). A revisão a que me abrigo neste
“ato de contrição'’ dirige-se ou às palavras vivas ou às palavras mortas, ine-
vitavelmente. E a palavra viva do ato educacional será facilmente reconhe-
cida se o ato educacional tem aparecido como espécie de '’profecia“ hauri-
do do silêncio filosófico humilde do educador. como se fosse uma ’'medi-
taçâo“ do ato.

1.2 – Palavra eficiente, transformalora, versus verbalismo inócuo e vazio

Muitos males têm acontecido na atividade educacional. Veja-
mos. por exemplo, a relação mestre-aluno. É notório uma equidistância,
tradicionalmente forjada na educação, como que numa relação de '’medi-
da” de dois universos de conhecimento como imediata vantagem de tal
“educador’' perante o educando. Um desnível que propicia e alimenta cer-
ta incompatibilidade, mesmo inconsciente, de relação de trabalho e convi-
vência. E a maioria dos sistemas educacionais até agora conhecidos tem uti.
lizado do ’'logos’' como nivelador de conhecimentosr como justificador e
mantenedor do “status quo'' de uma classe dominante { e culta ). refletido
na imagem do mestre como o seu digno '’conhecedor-representante” e na
do aluno como o “ignorante”. É como se a educação fosse. antes de tudo,
a "compra” do conhecimento, mais do que uma profunda relação da expe-
riência existencial pessoal e/ou comunitária { políticar de “polis'’ ). E mais:
um saber nivelado a partir do maior ou menor poder aquisitivo e não cria-
do e transmitido como símbolo das relações culturais ou das manifestações
dos impulsos fundamentais da troca de experiências. Neste caso o profes-
sor. como transmissor mecânico de um esquema acabado e bem montado
de '’verdades'’, passa a exercer a função de mantenedor da situação de
opressão social, alimentada pelo próprio processo educacionalf fato verifi-
cade, na escola, em certa frieza ou distanciamento entre indivíduos e fun-
çôes. Onde deveria acontecer a aproximação das pessoas { no sentido in-
clusive do personalismo de Mounier }, este rol de relações de indivíduos
( mestre, aluno. direção, coordenação, sociedade. etc. ) vez por outra até
chega às raias da incompatibilidade, exatamente o inverso da função pre-
cípua da educação: a aproximação das pessoas visando a construção de
um mundo real a partir das mesmas pessoas ( como sujeitos ). Onde mais se
deveria fomentar a simpatia, quando não, pelo menos certa empatia na
relação eu-tu-nós, o conhecimento, instrumental de que trabalham os edu-
cadores, vira uma espécie de “coisa", de “capa” da realidade, algo sobre-
posto nesta relaçâo8
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E toda a insistência da maioria dos professores em permanecer
nesta relação a fim de “exercer seu ganha-pão do ofício’' ( considerem
principalmente a Educação Brasileira ), nada mais pode implicar ou mesmo
significar senão uma forçada aquisição de conhecimentos desinteressados
ao educando e à sociedade. É o ensino de compêndios. Destnrte, corta-se a

possibilidade de uma interpenetração vertical de um mundo pessoal no ou-
tro, neste caso, mediado por um “logos’' distorcido ( e ideologizado ), en-
tendido como confronto de ''verdades'’ e não como ponto de partida para
a existencializaçâo do ato ou experiência educacional, experiência não fe-
chada ( para a escola e para o aluno ) mas que visa as próprias relações so-
ciais, de uma “polis'’ em permanente construção. Adquirem4e conheci-
mentos para a cabeça e não para os braços, o coração, o resto do corpo.
Neste caso o que-fazer do conhecimento deixa de ser respondido.

Fundamentalmente a escola não deve representar apenas um
sistema bem montado de relações ( como numa fábrica ou num escritó-
rio... ) – o que não implica a ausência de organização. mas um furo no
formalismo das relações – nem mesmo a educação uma espécie de “in-
dústria do conhecimento". Vejo na escola uma espécie de ''lar” em que a
educação durge como uma espécie de artesanato comunitário. Nestes
termos, mestre e aluno descobrem o significado do mundo { realidade,
história, “polis”... ), aliás, criam o significado como construção ou em-
preendimento ’'político”, iluminado por um saber libertador: o mundo da
Palavra, ou seu mundo, de onde a Palavra fora retirada. Só assim que se
perde o sentido a antinomia: a ignorância de um versus a sapiência de
outro. 9

cesso

Nenhuma comunidade humana já está plenamente construída.
E toda sociedade, por mais perfeita reclama ( dialeticamente ) ser interfe-
rida por um profundo processo educacional. E nós, envolvidos que somos
neste ramerrão de relações sociais sufocantes, conscientes ou não, desvia-
mos facilmente o objetivo precípuo do ato de educar pela “caça aos di-
plomas”, necessidade de sobrevivência. e outros interesses secundários.
distorcivos. E só a relação dialética atrás descrita pode levar ao aprofun-
damento e amadurecimento do conhecimento verificado conseqüente-
mente na paixão pelo aprendizado, sem frieza, desinteresse ou sentido de
obrigatoriedade. E apenas nesta restauração do sentido do logos educacio-
nal que a matemática opressora das notas, conceitos, presenças ou faltas
( etc. ) perde o sentido. Aliás, esta matematização do conhecimento perde
um sentido que jamais possuiu. E ganham sentido ( ou lugar na educação )
outras formas pedagógicas de trabalho e avaliação da experiência. Mas para
que alcancemos tal ápice é necessário que façamos do ato educacional uma
imensa paixão ( acima de qualquer obrigatoriedade ), uma atividade deli.
rante em relação a todos os envolvidos e/ou comprometidos com o pro-
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É neste sentido que se justifica a prática educacional enquanto
“práxis” libertadora em P. Freire ( alfabetização ) quando o mutre ensina-
aprendendo o significado, por exemplo, da palavra TI-JO-LO. O grande
sentido existencial e emancipador da filosofia do dilálogo em P. Freire é
que a educação não liberta ninguém do “mundo obwuro da ignorância’'.
Tal axioma inexiste na “práxis” do diálogo educacional.1 o

Evidentemente P. Freire parte da premissa de que todos os
homens são capazes de fazer ( criar ) história – entendido no sentido da
’'práxis“ revolucionária. Trocando em miúdos, todos revelam condições
existenciais para criar em si e para si mesmos, pelo diálogo educacional,
esta dialética da libertação, bastando que se Ihes dêem chances para pro.
nunciarem seus mundos, cada qual como sujeitos, para que possam articu-
lar e realizar seu “logos” libertador. E não há opressão ( ou sistema opres-
sor qualquer ) que resiste a uma PALAVRA realmente PRONUNCIADA.
Só esta PALAVRA é criadora ou recriadora do mundo. articuladora de
uma '’revolução'’ do sentido do SIM e do NÃO: do que ainda não é ( que
ainda não se fez e é reclamado por uma exigência de transformação ) ver-
sus o que é ( e não deve mais sê-lo, visto estar superado pela exigência do
novo ). É a restauração dialético-prática do ser/devir; é a teoria ( revolucio-
nária, transformadora ) emergindo da abstração.

Cumpre ainda ressaltar que a Palavra, enquanto o '’logos” pIe-
nif icado pelo diálogo educacional libertador aparece como espécie de tese
no processo que poderíamos chamar de ’'gestaçâo” da consciência crítica.
Se realmente pronunciada encontra o mundo { a realidade ) como antI’te-
se – se é que entendemos o mundo humano como o lugar da Palavra Hu-
mana ( e negação da negatividade ) que implora por uma transformação.
Os sujeitos do diálogo educacional criam a síntese da Palavra-Mundo no fa-
zer história ( pela Palavra que “faz-fazer” }. no momento da decisão
( de-cisão = corte ) fundamental da consciência crítica NO e PARA o
mundo. E a única Palavra que expressa e representa decisão é a Palavra
haurida da “práxis”. Palavra participadora como permanentemente revo-
lucionária ( re'volvere = voltar atrás, às origensr recriar constantemente ).
Este é o sentido da consciência crítica do diálogo educacional que vê e sen-
te o mundo como insatisfação ou angústia ( positiva ) e torna o ’'logos”
deste diálogo uma Palavra probtematizadora e/ou transformadora. Modo
contrário será demagogia abstração, idealismo, utopia negatival paternalis-
mo, discurso ou verbalismo vazio, carente de sentido; menos PALAVRA:

1.3 – O sentido da Utopia

No método de alfabetização de P. Freirer cujo desenvolvimen
to se estabelece a partir de um processo de conscientizaçâof o ’'logos" so-
crático é assumido num esquema de ampla e radical inerência à realidade.
Diferencia-se assim, de mera '’doxa'’ { opinião distanciada e fria sobre as
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coisas do mundo ), ingênua e acrítica, não transformadora e alienada, afo-
gada numa subjetividade passiva do educando. Ou então a orientação do
seu comportamento como indivíduo se estabelece sob a orientação do sen-
so comum. que também é tão forjador de ideologias como a postura abs-
trata/idealista ( de muitos filósofos ). E quanto mais o educando se posta
passivamente diante do mundo que o rodeia, tanto mais ele está sujeito à
passividade e à criação e endurecimento de estruturas pessoais, psicológi-
cas, para sustentar seu comodismo ou justificar o fato de ser ou estar aco-
mc)dado. alienado. “contente” com o mundo. É como se fosse um natural
mecanismo de defesa.

A Palavra, para P. Freire. se relaciona diretamente à formação
da consciência crítica não na m«iida em que pronuncia um conhecimento
“puro“ em si mesmo I ímpido, desarticulado, soIto, descompromissado, dis-
tante, mas na medida em que tal conhecimento conquistado revela um
mundo em permanente dinâmica como o lugar do sujeito. É o sentido de
“topia'’ e não de “utopia”. Ou então. o sentido da “utopia'’ positiva, en-
carnada, transformada em “topia'’ através de um conhecimento deveras
transformador. Se a Palavra, a mediadora do 'logos'’ deste conhecimento
aspirado e realizado pela consciência crítica é vetor de conscientização,
deve ser entendida no sentido em que o mundo deixa exatamente de ser
aspirado ( “utopia” no sentido negativo do termo ) para adquirir signifi-
cado real ( “topia“ ) por quem exatamente SE ENCONTRA nele – co-
mo,partícipe aqui e agora. Talvez nem saibamos o quanto isto é profun-
damente significativo. Se não, vejamos:

Sinto.me descontente com o mundo que me rodeia. Pois bem,
para superar esta minha insatisfação filosófica é preciso que eu saiba ser
objetivo nesta relação de alteridade em que me encontro. Modo contrá-
rio eu me fecho, psicologicamente. O importante, então, não é só desco-
brir que me sinto insatisfeito com e no mundo ( onde outros sujeitos tam-
bém se encontram insatisfeitos ). A primeira descoberta pode conduzir a
simples evasões de ordem psicológica ( por vezes até patológicas ). A gran-
de questão é a de saber canalizar as várias insatisfaçôes numa perspectiva
( social ) de mudança. A minha insatisfação pode ser só psicológica. ge-
rar tensões. É este o sentido negativo ( não filosófico ) de angústia. Esta
minha insatisfação diante de outra pcxie tornar-se social. Em termos de
experiência educacional elas ( minha, sua e nossas angústias ) devem ser
trabalhadas pedagogicamente. E é superando um sistema de ensino aliena-
do e desinteressado que deixo de ’'dar voltinhas’' em torno de minha psi-
cologia individual para poder tornar-me sujeito ou co-sujeito deste/neste
mundo. E mais: tal atitude não só se torna pedagógica como profunda-
mente ética. 11

É por isso mesmo que devemos entender a Palavra do diálo.
go educacional como o '’logos", ( o saber do concreto ), o saber muito
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mais da problemática do que da mera temática ( da transmissão de conhe-
cimentos acabados }. Acredito que Sócrates não mereceu o nome de sábio
apenas porque expôs temas filosóficos aos peripatéticos amantes da sabe-
doria mas principalmente porque soube problematizar seu mundo, a si
mesmo e aos outros ( ou ao mundo do outro ), o que Ihe valeu a acusação
de “corruptor da juventude'’ e uma taça de sicuta. A busca de soluções pa-
ra as interrogações pessoais num sentido pedagógico, social, estabelece um
caráter de realismo no conhecimento.

Além do mais, o diálogo educacional alarga inclusive o univer-
so de compreensão antropológica do ato educacional. Vale dizer, compre-
ensão do homem concretizado ( e não do indivíduo isoladamente conside-
rado ) enquanto o animal que se precisa fazer entendido, numa insatisfação
fundamental e permanentemente aberta. No dizer de Eric Weil, ''o que
quer ser o que não é e não quer ser o que é’'12, entendido também de
querer realizar o que ainda não realizou e de não mais querer fazer o que
faz. O sentido comunitário ( “político” ) do fazer e do tornar-se.13

1.4 – A avaliação da experiência edumcional

A sugestão de P. Freire no sentido de uma mudança radical dos
modos de realizar o ato pedagógico, tendo em vista a passagem de uma si-
tuaçâo de doação e recepção paternalista de conhecimentos para uma cons-
trução e articulação do saber ( cultura ), supõe uma necessária mudança de
comportamento ( e mentalidade ) tanto do educador como do educando.
Evidentemente estamos tratando de uma experiência viciada em muitos
erros na nossa tradição educacional. O educador abandonará sua postura
( historicamente assimilada ) de ''superior" sabedor ( ou sabe-tudo ) e pos-
tar'se-á num nivelamento que propicie um clima de busca e descoberta re-
cíprocas. O educando, suscitado e orientado pelo educador pela conquista
do ”logos” autêntico postar-se-á como o protagonista dos sentidos articu-
lados por esta PALAVRA de que nos estamos referindo desde o início do
texto

Evidentemente P. Freire fala a partir de uma experiência de al.
fabetização. Mas tenho por mim que o diálogo educacional libertador vale
para ’'todas as idades” do ensino. É neste clima que o processo ensino-
aprendizagem deve crescer, solidificar-se. E é aí que ganha pulso o próprio
sentido da avaliação enquanto observação e integraçio comunitária e crI'-
tica do crescimento na experiência educacional. E avaliar o crescimento
comunitário de determinada “disciplina” «iucacional significa perguntar se
o “para quê’' € não no sentido praticista. utilitário ) de determinado curso
ou programa foi atingido. Se não plenamente, pelos menos em parte: no
que foi e no que deixou de ser e o porquê.

Finalmente, fechando esta 19 parte, entendida nestes termos
a PALAVRA deixará de habitar o '’hall" dos paternalismos demagógicos
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ou das salas de discursos vazios para entrar no compartimento da fala
transformadora. Uma valiação comunitária em relação a um programa mi-
nistrado deve cingir-se desta criticidade. O restante ( implicados no proces-
so ensino-aprendizagem, como notas, provas, formalismos burocráticos )

funcionam como adereços secundários da educação. 14

2.O – AVERIGUAÇÔES CONCRETAS DO MODELO VIGENTE

Estes rápidos prolegômenos acerca do diálogo educacional po-
dem mostrar-se até '’idealisticamente’' como espécie de tese, principalmen'
te se paramos por aí. Devemos de im«Jiato submeter tais idéias à prova,
diante de uma grande antítese: a realidale brasileira. Mais especificamente,
a educação brasileira pós-64. Aí a coisa muda.

Entre o que gostaríamos que fosse ( e até nos esforçamos para
tanto ) e o que realmente é, vai uma distância sem precedentes. Cumpre
agora ressaltá-la, denunciá-la, tentar '’purificá-la'’, uma vez que nem sequer
pudemos, nesta nebulosa histórica de 15 anos que pairou sobre nossas ca-
beças, continuar trabalhando e assimilando o profundo processo dialético
de. nossa realidade cultural. Ora, é a realização da idéia, do projeto quando
aplicado, que nos amadurece. E diante de um esquema educacional ( e de
organização cultural, político-social, etc. } do país sob a forma do antidiá-
logo nestes últimos tempos, sequer pudemos canalizar nossas idéias para
uma práxis transformadora, sequer pudemos transformar nossas teses em
antíteses. A dialética da prática cultural-educacional { e política ) pareceu:
nos sobremodo "interrompida”. Dito em outros termos, nós nos portamos
por vezes como meros “pacientes” do monólogo nesta sistemática educa-
cional em que a “irracionalidade” quase que absoluta da organização do
ensino e da cultura foi planejada por cima de nós, sufocando nossos dese-
jos de participação. construção, amadurecimento, emancipação. A realida-
de educacional brasileira nestes anos de ditadura pareceu um espetáculo
teatral em que os grandes educadores do país foram obrigados a se postar
silenciosamente na platéia. 15

E é tendo em conta o antidiálogo e as reformas artificiais e ar-
tificiosas que, acr«iitamos, a tentativa de reestruturação da educação bra-
sileira falhou profunda e radicalmente. Eis as justificativas:

2.1 – Os patos nwrálgioos da derroada da Reforma Eduacional de
Base

– Em primeiro lugar a Reforma Educacional de Base ( criação
do Mobral, ''Grufx> de Estudos", Supletivos, extinção do antigo ensino de
primário e ginásio e extensão do ensino de 19 grau para 8 anos, reforma
universitária: ciclo básico, departamentizac,,ão dos cursos superiores, siste-
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mas de créditos etc. ) falhou por princípio, isto é, por não ter surgido num
clima de DIÁLOGO nas mudanças, por ter representado um sem-número
de modificações d itatoriais,

– Em segundo lugar, porque quem reformou o ensino brasilei-
ro ( o charnado “grupo de Estudo” e demais mentores desta Reforma de
Base ). pouoo ou quase nada entendiam de EDUCAÇÃO, principalmente
de EDUCAÇÃO BRASILEIRA. Não sabiam principalmente que renovar
um sistema educacional não significa tão.somente abrir escolas indiscrimi-
nadamente e só. A democratização do ensino, assunto sobre o qual tanto
debateram os parlamentares, docentes, discentes e povo na década de 50,
jamais foi empreendida neste país. Aliás, as Leis de Diretrizes e Bases de
61, após 15 anos de intensa discussão e elatx>ração por parte dos educado'
res brasileiros, começou a apontar alguma novidade neste sentido. mas a di-
tadura militar instaurada no país em 64 não ó interrompeu os esforços
dos educadores como mascarou toda tentativa de reforma profunda e de-
mocratização da educação Entendo que uma reforma educacional de base
deve seguir im«iiatamente ou representar o corolário de uma Reforma So-
cial de Base. o que. a meu ver não aconteceu.

– Em terceiro lugar, porque os que receberam ou “sofreram'’
as famigeradas reformas se postaram de modo passivo. Seja a grande maio-
ria do corpo docente, sejam os alunos ou a quem, principalmente, a tenta-
tiva de '’emancipação" educacional de modo draconiano foi dirigida: o
povo. E mais uma vez o povo, protagonista de qualquer reforma social
profunda, sequer foi ouvido, muito menos respeitado.

Com relação ao corpo docente { em especial o de 1 e 11 graus ) ,
o despreparo, pelo menos no que diz respeito à mera assimilação acrítica
das reformas, parece-nos algo pavoroso. Aconteceu uma assimilação ingê.
nua, acrítica, apressada, dos professores de 1 e 11 graus que, na sua maio-
ria, sequer compreendiam a real dimensão político.ideológica de tais
reformas.

Com relação ao corpo docente especificamente universitário,
um pouco mais preparado, muito grito solto aconteceu em afronto à dita-
dura das reformas. No entanto, revoltas { pessoais, na maioria ) que se reve-
laram esparsas. sem muito fôlego, deixando assentar claramente. no burbu.
rinho das agitações políticas { Al.5 e cogêneres ), uma evidente e melan-
cólica mostra de uma estrutural e ampla ausência de consciência e união
de classe. É como a velha história: os cães ladram, a caravana passa ao lar-
go... e nada mais acontece ! A ditadura das reformas do ensino brasileiro
pós-64 fnde ser vista como uma microimagem de uma ditadura mais
ampla, a do modelo político vigente.

– Em quarto lugar a Reforma de Base do Ensino Brasileiro
falhou por absoluta carência de “racionalidade’' ( lógica interna profunda ),
o que não se explica sequer por uma tentativa de justificar as distorções
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das reformas a partir de uma situação de dependência ( cultural, política,
econômica ) – e que, dexle o princípio, lançou raízes em nossa vida so.
cial. Muito menos a má-fé ou o cinismo sórdido dos que planejaram e '’re-
novaram”o Ensino Brasileiro de fora para dentro ( acordos MEC-USAID,
etc. ) se sustenta, se justifica, se compreende “racionalmente“. por mais
que a gente se esforce para tentar compreender o que foi realizado. Se a
filosofia da reforma não se sustentou em nome da quantificação, o que
dizer sobre a qualificação do ensino ? Na verdade a História sempre nos
apresenta certos '’furos". certas mazelas: o que já era tido como ultrapassa.
do para outros países não poderia servir de forma alguma para um país
novo cuja organização educacional ( e cultural... ) está praticamente por se
fazer. ( Ex.: a séria discussão em torno da centralização do ensino, da auto-
nomia, da educação permanente, dos currículos, das verbas. da interdisci-
plinariedade etc. ). É notório que estatísticas forjadas de órgãos governa-
mentais nunca nos convenceram.

– Em quinto lugar falhou a Reforma de Base porque o ensino
acadêmico e abstrato ( que ainda não encontrou substituto por aqui ) ten.
tou ser modificado muito à pressa pelo ensino profissionalizante ( tendo na
formação da mão<leobra a tática suicida das multinacionais ), numa clara
manifestação de desrespeito ao aluno de todas as idades ( o povo brasilei-
ro ). Este, o povo, iniciou uma corrida desenfreada às escolas, fazendo das
tripas coração para “recuperar o tempo perdido” e marcar cartão na espé-
cie de aposta lotérica do sucesso tão proclamado por discursos. estatl'gtjcas.
outros dados oficiais e sua mistificação ideológica. O pragmatismo da pro..
fissionalização se mostrou como a deturpação da suprema finalidade da ex-
periência educacional. E quem padecia um processo cultural.educacional
com certa apatia passou a sofrê-lo com certa neurose. O povo brasileiro foi
cinicamente erBanado, em nome de EDUCAÇÃO, pelo “treinamento” da
marcação do~s X nos supletivos e vestibulares em massa, sobretudo dado a
injeção de ânimo nos cursinhos preparatórios de vestibulares, tentando su-
prir uma etapa anterior que foi esvaziada, o ensino de 11 grau. A escola se
transformou em empresa; as empresas-escolas particulares proliferaram-se
como erva daninha; a educação virou negócio altamente rentável de um
torpe comércio. A avareza da mais-valia abarcou a educação brasileira em
sua totalidade como um abraço de polvo.

Evidentemente necessitávamos adaptar o ensino brasileiro às
exigências da Sociedade Global. Neste período podemos falar até em certa
“economia educacional"16 dada a ’'ênfase'’ que o ensino recebeu. Mas co-
piar esquemas já envelhecidos de outros países e exaltá.los como a última
moda do figurino educacional é como assinar um tão vexatório e descara.
do atestado de incompetência. É por isso que afirmamos logo atrás: quem
“renovou" o ensino brasileiro pouco ou quase nada entende de ’'EDUCA-
ÇÃO” ( “lato sensu” ).
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Falhouf em sexto lugar, exatamente porque neste país a verda-
deira teoria ( o “logos'’ )r na maioria das vezes não se elabora, se copia, Pa-
ra citar exemplor em que escola infantil de nossa terra se encontra esboça'
da uma TEORIA DA CRIANÇA BRASILEIRA ? Em muitos pórtioos de
instituições educacionais pode-se ler: “Escola X", Método Y" ( Método
Montessori etc. ), como se copiar teorias pedagógicas estrangeiras ( em
geral ultrapassadas ) representasse o suprasumo de uma filosofia educacio-
nal infantil autóctone. São os nomes e as faixadas citando as regras do
’'status quo". E o pior é que, muitas vezes, nem se conhece com suficiên-
cia Piaget, Herbart, Montessori, Pestalozzi e outros grandes pedagogos in-
ternacionais e se quer adaptá-Ios, à revelia, à educação brasileira.

Onde estão os pedagogos BRASILEIROS ? Justiça seja feita.
Homens que ajudavam o país a pensar em profundidade um projeto edu'
cacional foram neste período carimbados com o timbre da ’'subversão" e
exilados ou relegados ao silêncio, quer da palavra, quer da experiência.
Tristemente a reforma do ensino brasileiro. em todos os setores da educa-
ção . sob a imposição de decretos autoritários passou. de fato. a espelhar
uma espécie de “reformatório'’ das mudanças antidemocráticas.

– Falhou, finalmente, porque a PALAVRA ( de que desenvol-
vemos na primeira parte deste ensaio ) não passou da “palavra ordenativa’'
de que fala Paul Riccoeur em seu texto “Trabalho e Palavra”, a despeito
do mal-usar ou das distorções ideológicas do '’logos” educacional. A edu-
caçâo não enquanto apolítica, mas a serviço de má política. de uma ideo-
togia trabalhada em laboratórios americanos. Palavra que não chegou a
ser “palavra dubitativa” { questionadora e questionada ), muito menos
“palavra vocativa”, como síntese, complemento dialético de uma didática
verdadeiramente revolucionária: Palavra/Trabalho : Mundo. Teoria/Prática :
Realidade Histórica.

Evidentemente não podemos pensar só num esquema de uma
educação vista como '’filosofia'’, esquecendo-se de que a Sociedade Brasi-
leira tem muito a reparar com o auxílio da educação. Evidentemente pre-
cisamos nos referir ao desenvolvimento da Sociedade Brasileira tendo em
vista sua inserção na Sociedade Global ( economia, política, cultura,
ética... ). Mas o que é "filosofia” ? Que é filosofar, senão pensar a práxis
histórica ? O que significa elaborar uma filosofia educacional brasileira,
senão pensar a nossa educação em sua totalidade no sentido de um huma.
nismo histórico e integral ? No momento se pensar a práxis educacional
brasileira com relação às exigências da Sociedade Global não se deve tomar
esta necessIdade de adaptação como uma espécie de coifa ou acoplamento
de uma micro numa macrorrealidade. Pensar os destinos de uma realidade
educacional nacional já é, a meu ver, uma grande contribuição à cultura
ou à vida internacional. É preciso ter a nítida, lúcida sensatez de espírito
para não pregar a emancipação da Sociedade como um todo percebendo
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as mazelas do favorecimento das lutas de classes, do jogo desonesto de po-
der, verificado largamente hoje nesta “neurose'’ do desenvolvimentismo
{ capitalismo de todos mas para poucos ). É o que tem sido pregado nes-
tes últimos anos na América Latina, é o que se reza na “cartilha" da Ideo-
logia de Segurança Nacional, é o que se ouve em discursos oficiais, é o que,
inclusive, se lê sub-repticiamente nos livros didáticos que têm sido, em sua
maioria, versões aliciosas e mascaradas desta ideologia no continente.

Além do mais, devemos saber que não é só encarando a ques-
tão do ser sujeito e nEo-ser-objeto do diálogo educacional em termos
teóricos que se conseguem mudanças frutíferas, de conseqüências positi-
vas, emancipadoras, duradouras. Mas acredito que um grande teórico
da educação, digamos, um “elaborador de projetos'’, digamos ainda, um
''filósofo da educação", não seja um indivíduo suficientemente lúcido para
pensar a educação brasileira a partir da superação do próprio idealismo ne-
gativista a que ela sempre esteve atrelada. Pensar a educação brasileira não
equivale a outra coisa senão pensar a emancipação integral do povo brasi-
leiro, preocupar-se com os destinos do desenvolvimento da sociedade, com
certo “código ético“ para a Sociedade Global tecnocrática e acéfala a que
estamos meQulhados, assim co-preocupar-se com a liberdade, a fome, a
aliênação, a violência etc.

P. Freire, de fato, pensou profundamente a educação como ra-
dicalmente emancipadora. Não é preciso afirmar que suas propostas peda-
gógicas representam a ponta de lança da luta pela emancipação política do
39 Mundo. Após alguns anos de intensa experiência – acompanhadd
naturalmente pela repressão à sua palavra – sua filosofia da educação
está aí para ser criticada. recriada, aprofundada. Ele mesmo, em sua
sabedoria socrática, o reconhece em recentes entrevistas ou conferências.

E no momento de se reler P. Freire é que a Educação brasileira
parece não ter remédio. Do primário à universidade o que deveria cingir-se
de uma potencialidade sem limites na elaboração de uma '’práxis'’ social
transformadora passa a ser rem«liado com mera transmissão de conheci-
mentos alheios à realidade – notadamente conhecimentos da “mo-
da” – num mcxlelo de educação em que o fazer ciência ainda significa
importar. Esta importação e ausência de autonomia justificam um sistema
ou molde de educação versado num verbalismo oco e vazia, uma educação
verbosa e inoperante e, o que é pior, dirigida à pequena parcela dos partI’ci-
pes da pirâmide educacional, levado a efeito através de reforminhas efême-
ras. Na verdade a nossa triste conclusão é que nenhuma reforma educacio-
nal para o ensino brasileiro até então – salvo propostas que não puderam
ser efetivadas por entraves ideológicos – não passaram de remendo em
pano velho. Na verdade as novas orientações, na falta de uma visão mais ra-
dical ou profunda da problemática, perdem-se na panacéia dos modismos,
nos últimos lançamentos da '’mass media’' – num capitalismo selvagem
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que planta suas reformas em terrenos do 39 Mundo para colher os resulta-
dos para os grandes centros, quando não nos traz ’'novidades” que já não
servem mais aos grandes centros.

E assim o país continua hoje à beira da recessão econômica e
nestes terlnos ainda mais comprometido com o capitalismo selvagem do
que antes da instalação da ditadura tecnocrático-militar no poder. Os salá-
rios mais minguados, os cintos mais apertados, a fome mais gritante, apesar
de acobertada pela mística da sofisticação da sociedade capitalista e seus
modismos alienantes. Um jovem ginasiano, pobre, e que não percebe que
é mal alimentado, prefere gastar seu minguado salário ou sua mesada num
par de patins, por uma questão de valores que Ihe são injetados pela “revo-
lução” da sociedade tecnocrática hodierna.

É só no sentido profundamente dialético da negação da fome,
da doença, da falta de liberdade ou de espaço para a PALAVRA que con-
vém instaurar o diálogo educacional libertador. Não sendo uma luta co-
mum e ampla não vejo outra saída para a construção do novo espaço e a
PALAVRA de todos nós.

3.O – QUE FAZER, PROFESSOR ?

Após estas constataçôes cumpre saber o seguinte: estão os edu.
cadores brasileiros preparados para assumir uma reforma profunda de nos-
so sistema educacional ? O que esperar de uma educação em que a grande
maioria dos mestres e mentores desse sistema educacional simplesmente
ignoram a imWrtância e a suprema necessidade do cultivo de um “logos”
autêntico, emancipador, “revolucionário”, uma vez quef pelo menos a Ú l-

tima geração de educadores, jamais experimentou ou viveu esse processo
de emancipação de sua própria palavra, sua vez e sua voz ? Que esperar de
uma geração de educadores que nada mais aprendeu a fazer senão repetir
métodos prontos e ultrapassados, herança de um sistema bastardo e abo-
minável ? Ora. se a mudança do sistema educacional não implica apenas a
simples troca de roupagem do ensino mas a recriação da prática educacio_
nal a partir da crítica dos caminhos e descaminhos de um processo históri_
co na averiguaçâo e discussão a partir das raízes das questões de base do
mesmo processo, é momento de levantar questões que envolvam e questio-
nam a capacidade de educadores no sentido de assumir uma “revolução”
pedagógica. Por que camuflar este tipo de questão ?

E então, o que fazer professor ? Ser à questão ainda não se po-
de responder, fica pelo menos a coragem de sua colocação.

Mediante o dogmatismo imposto sobre nós pela visão do colo-
nizador no passado e dos modismos das reformas do presente ( igualmente
colonizador e paternalista ), mediante essas nossas amargas constatações. a
«iucação brasileira, creio, deve se nos apresentar mais como um grande



122

desafio que motivo de revolta ou desânimo. Principalmente se pensarmos
que nosso projeto educacional ainda está por ser elaborado e que vivemos
num importante momento de síntese histórica ( e de pensamento ) e de
decisões em termos de filosofia social, pensamento crítico autóctone.

E não só pensando os caminhos e descaminhos assim como o
sentido da vida brasileira mas da realidade social e emancipação do Tercei-
ro Mundo em seu todo, como uma espécie de dinâmica civilizatória que
parece saltar aos nossos olhos no momento presente. Minha grande espe-
rança é que não aconteçam mais '’Revoluções Francesas’' na Historia do
homem. A grande revolução do futuro será construída com a emancipação
política do Terceiro Mundo como uma espécie de “Lógica da História’'.
Ela virá da África, da América Central, da América do Sul, não importando
onde acontecerá em primeiro plano. E neste pano de fundo de emancipa-
ção política seguem, à deriva, a revolução do pensamento, os projetos
históricos. É a síntese dialética. Revolução política sem revolução do pen-
samento se sucumbe, assim como seu contrário.

O verdadeiro ato pedagógico, conquanto vetor de emancipação
política e cultural, assume características de uma espécie de ato profético.
Mas o preparo para o momento dos pobres e oprimidos { como esta espé-
cie de anúncio profético emergente de nosso tempo } será ainda mais retar-
dado enquanto a verdadeira PALAVRA continuar nos sendo negada neste
nosso processo educacional ( e cultural e político ), obstruindo a formação
de nossa consciência crítica, como cidadãos integrantes de uma POLIS
no sentido integral.

O que fazer, professor ? É a pergunta que resta neste momen-
to, questionadora ! Responder a ela não é só questão de lucidez, mas de
compromisso ! E a verdade que deve ser haurida na PALAVRA transfor-
madora do diálogo educacional não deve ser construída em cima de abs-
traçôes ou em panos frios de reforminhas impostas pelo sistema capitalis-
ta. Ademais, esta emancipação cultural e política emergente deve ser ver
tical, profunda, e horizontal, completa, ( do mestre, do educando, do
povo... ).

A par dessas constataçôes que acabamos de levantar nenhum
autoritarismo se sustenta por muito tempo. É como afirma Brecht na peça
Galileu Galilei, parafraseando o filósofo medieval Bernardo de Chartres:
'’A verdade é filha do tempo, não da autoridade !”

NOTAS E REFERÊNCIAS

{l) Enrevo este texto num momento em que sou sumariamente demitido de minhas
funções de profe®or da Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras N. se do Patrocí'
nio, de Itu, SP, sob a absurda alegação de ’'doutrinação ideológica" pelos burocratas
autoritários do comércio do ensino d«te país. Demissão suméria, sem possibilidade
de diálogo entre as partes, como se ainda vivessemos ( novembro de 1979 ) nos
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tempos mais obscuros da ditadura militar que assolou o wís desde 19 N1 e como se
AI-6. decreto 477 e outros instrumentos de exceção ainda vigorassem à revelia.
No momento em que termino estas páginas participo, como estudante, da rearticula-
ção da UNE ( União Nacional dos Estudantes 1 e da rearticulaçâo do DCE livre da
PU(,'-Campinas, acontecimentos anim«lores que nos vêm encher de novas esperanças
na redemocratização do ensino brasileiro. Cumpre saber se a União Nacional dos
Professoresr iá comentada em alguns cl’rculos universitários, virá a se concretizar em
futuro não muito longínquo.
É o momento também em que se pensa, por parte dos educadores do Brasil, num
Encontro Nacional dos Educadores Brasileiros ( PUC-SP ) como retomada das dis-
cussões da Comissão Brasileira de Educação, ( 1927 – 1930 ) interrompida pela
ditadura Vargas. Evidentemente os tempos são outros. A história é que é a mesma.
A educação como atividade eminentemente política e ducaçâo relacionada à política
como tal, nos é colocada por Oliver Reboul em Filosofia da Educação, trad. Luís D.
Pena e J. B. D. Pena, 29 ed., Comp. Ed. Nacional, São Paulo, 1978, sobretudo o
capítulo IV, pp. 77 – 79.
{3) FREIRE, Paulo R., Educação e Realidade Brasileira, { mimeo ) p. 23.
{4) Ver texto de Paul Riccoeur: ’'Trabalho e Palavra” na sua seleção de artigos sob o
título História e Verdade. trad. bras. F. A. Ribeiro, Forense, Rio de Janeiro, 1968,
PP. 201 – 224.
(5) Op. cit. p. 208.
(6) WEIL, Eric, Logique de La Philo sophie, 2? ed. Librairie Philosophique J. Vrin,
Paris, 1974, p. 5.
O autor Eric Weil, num texto fundamental ( e ''decisivo’' ) no sentido de questiona-
mento da filosofia como ato, sua estrutura dialética, ( interna e externa ) pergunta se
merecemos o título de ’'racionais” no sentido pleno. A introdução da obra ( pp. 1 a
86 ) por si só já vale pelo texto todo, dado seu teor de questionamento sobre a bases
filosóficas implfcitas da existência humana, problematizada num mundo marcado pe'
la violência pobre da racionalidade da organização do mundo humano e pela violência
profunda do sentido ( de ser ) humano no mundo e sua busca de ''definição’'.
(7) Op. cit. principalmente às páginas 9 e 10 da Intruduçâo: ’'La negation de la
negativité: le langage du philosophe comme liberation du mecontentement'’, e às
páginas 12 e 16: '’ Le philosophe et 1’homme ordinaire: le refus de la philosophie”.
(8) A respeito dessa dialética da relação EU-TU (NÓS.ISSO ), verificar a abordagem
da obra Eu e Tu. do filósofo alemão Martin Buber, um dos precursores do existencia-
lismo: trad. bras. Newton A. Von Zuben; Cortez & Moraes; S. Paulo, 1977
{9) Verificar este aspecto ao longo da obra Pulagogia do Oprimido. de modo espe-
cial o cap. 11, no item: "Concepção Bancária e a contradição educadoreducando'',
pp. 63 – 89., 29 ed. Paz e Terra, Rio, 1978, apesar de ter sido Paulo Freire acusado
pelos mentores da reforma educacional como “ignorante absoluto'’ ( !! ! )
Ver também Educação Como Prática da Liberdade como complementar à questão da
relação mestreqjuno e o esquema verbalizante, oco, vazio, da educação, principal-
mente o capítulo III.: ''Educaç50 versus Manipulação”, 69 ed. Paz e Terra, Rio, 1976,
PP. 85 99
Paulo Freire, nesta obra diz, textualmente: '’Nossa Educação não é teórica porque Ihe
falta o gosto pela comprovação, pela invenção, pela pesquisa. Ela é verbosa. Palavres-
ca. É sonora. É assistencializ Hora. Não comunica. Faz comunicados. coisa diferen-
tes” ( pp. 93 ).
Ouçamos também o pronunciamento de um alfabetizando: "Faço sapatos e descubro
que tenho o mesmo valor do doutor que faz livros'’ ( op. cit. p. 1 IO ).
{10) Ver P«lagogia do OprimHo, ( op. cit. ), especialmente os capítulos I1, 111 e IV
( sobretudo às páginas 72 e 73 ), a questão da dialogicidade e antidialogicidade, suas
características, investigação dos temas geradores ( etc. ), pp. 63 – 218.
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Conferir também o artigo de Álvaro Pantoja Leite ”Educação e Conscientização",
in Síntese ( Nova Fase ), ng 5, Vol. 11. out/dez. 1975, IBRADES. Ed. Loyola, S. Pau-
lo, 1975, pp. 53 – 85, sobretudo o esquema esboçaio pola análise que o autor traça a
partir do método de alfabetização de P. Freire ( p. 75 ): ''Quadro esquemático do
processo de conscientização com as característica de caIa nível de consciência ( 3
níveis ) e o levantamento da questão da transitividade ( crítica ou acrítica ) versus in-
transitividade da consciência em formação“.
De fundamental importância também o texto Educaç80, Libertação e Igreja, ( mi-
meógrafo ) em que o autor nos esclarece a relação entre a "astúcia’' dos mantenedo-
res do sistema ( cultural, econômico... ) e a "ingenuidade’' dos que recebem de modo
acrítico a influência do "paeote educacional" como ação paternalista, falsificada pela
imagem de liberdade, humanismo, bem40mum, desenvolvimento ( etc. ) como arte-
manhas teóricas para que os ''doutos'’ donos da cultura exerçam, nos bastidores da
realidade, toda e qualquer forma de cinismo ideológico e opressão política. Este as-
pecto é desenvolvido largamente, ao longo de t<xio o texto.
(11) Conferir, neste sentido de investigação ou levantamento da questão ética da
«Jucação ou do ato educacional, a análise de Pierre Furter, sobretudo o capítulo
“Educação e V8lores", in: Educação e Vida ( Col. Educação e Tempo Presente – 3 ),
89 Ed. Vozes, 1977, pp. 109 – 125,
(12) WEIL, Eric, op. cit. p. 5, Introdução.
113) WEIL, Eric, op. cit. pp. 221 ss.
(14) O sociólogo Fernando Azevedo afirma: ''O ambiente cultural que dirige o ha
mem no Brasil, esse "paideuma'’ para empregar a expressão de Frobenius, que com
ela designa a "aIma da cultura", nos foi transmitido evidentemente de Portugal atra.
vés dos jesuítas e dos colonizadores portugueses. A mentalidade que atravessa o ho.
mem na Colônia, influenciando.o paJero%mente, é a mesma que domina a metr6po.
le. Portugal que no quinhentismo “acompanhou o melhor espírito europeu", viu es-
tancar a fonte de renovação intelectual no $eiscenti smo, cuja história, nesse país,
como escreve A. Sérgio, é o "espetáculo do estiolamento da mentalidade portuguesa.
Enquanto nos séculos XVII e XVII 1 se propagava BIos outros países da Europa o es-
pírito crítico e experimental, de livre exame e investigação, a Península Ibérica man-
tinha-se fora da órbita das novas influências, imf»netrável ao hurnanismo crítico e
científico que erigia ao primeiro plano a experiência e a vida, observação imediata da
realidade, as pesquisas e as reflexões pessoais, e sob cujo influxo se operava uma ver.
dadeira revolução cultural do velho continente" Cf. SERGIO, Afrânio, Ensaios, apud,
AZEVEDO. Fernando. A Transmissão da Cuttura. 59 Ed. Melhoramentos.MEC. São
Paulo/Brasília, 1976, p. 222.
(15) Paulo Freire, numa nota à sua tese afirma: "0 Brasil naceu e cresceu sem a ex-
periência do diálogo. Sem direito à ''fala’' autêntica. De cabeça baixa. Com receio da
Coroa. Sem imprensa. Sem contatos. Sem escolas. São de Vieira, num dos Sermões,
citado por Berlink, estas palavras: 'Por isso Cristo nenhum enfermo criou com mais
dificuldade, e em nenhum milagre gastou mais tempo, que em curar um endemoniado
mudo. O pior acidente que teve o Brasil em sua enfermidade, continua Vieira, foi o
de detolher.se.Ihe a fala'','Fatores adversos na formação brasileira'', in Educação e
R%lidade Brasileira, p. 82, mimeógrafo.
(16) BERGER, Manfredo, ''Dados qualitativos e quantitativos relevantes do desen-
volvimento do sistema escolar e educacional’', in: Educação e Dependência, Difel-
UR GS, Porto Alegre, 1976, pp. 181 ss.
Importante também, para uma visão ampla da história da educação brasileira até os
dias de hoje, a "Periodização'’ que Berger traça em 8 itens, op. cit. pp. 164 – 180 ea
Problematização” que levanta o autor sobre cada uma das fases ( inclusive a Reforma
de Base, o período pós€4... ), no capítulo IV: "Limitações Fundamentais do Sistema
Educacional na Situação de Dependência’' ( linha da sociologia da dependência ),
pp. 215 – 267
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DEBATES

O MUNDO DIVINIZADO

José Luiz Arch8njo
Fondation Teilhard de Chardin ( Paris )

Em abril de 1926, com quase 45 anos de idade, o Padre Pierre Teilhard de
Chardin, s.j. – tendo a expresâo de seu pensamento drasticamente limitada por seus
superiores eclesiásticos que o levaram também a renunciar ao magistério, ao aposto.
lado e à vida intelectual de Paris – retorna à "Missão Paleontológica Francesa'' em
Tientsin, na China, onde estivera ano e meio antes, em utágio científico e expedições
paleontológicas.

M«mo sob o terrível impacto de tal reviravolta numa carreira de sacerdote e
pexiuisador que já se patenteava como das mais brilhantes, ele procura dolorosamen.
te a fórmula que deverá assumir sua fidelidade existencial. Com autêntico espírito de
obediência, cultivado desde a infância, conclui que a Igreja e a Companhia de Jesus
são seu ponto de inserção no Mundo, não obstante os conselhos de muitos no sentido
de convencê-lo a deixar até mesmo o saurdócio em função de uma total liberdade de
pensamento e expressão.

Sem saber, talv@, então, que essa espécie de exílio camuflado e restrições do
tal ordem pesariam sobre ele até o final de seus dias, Teilhard procura empenhar6e
animadamente em suas pequisas e, em novembro daquele ano, aproveitando tempo
disponível entre uma expedição e outra, põe.se a ordenar e registrar idéias que Ihe
esboçavam o espírito havia já algum tempo. Lenta e definitivamente, tais idéias
tinham amadurecido no ritmo de seu desenvolvimento interior e ao calor de suas
múltiplas vivências como homem de ciência e de fé.

Elas diziam respeito ao sentido maior de nosso estar no Mundo: a construção
de uma obra para sempre, o próprio Mundo, levado a uma plenitude que o torne
digno de ser incorporado na Perfeição Divina; ou, inversamente considerando, reali.
zado até uma consumação que o torne apto a ser a Transparência de Deus.

Por vastas e majestosas que possam parecer – e, de fato, são – tais proposi.
ç6es, elas não dão origem a um tratado filosófico ou teológico, pelo menos na
intenção do autor. Pelo contrário, constituem, segundo ele, apenas um testemunho
psicológico pessoal acerca de sua vida ou visão interior, traduzindose uma postura
prática diante da realidade.

Ele mesmo descreve sua motivação imediata :

’'( ... ) e como começasse a me sentir vazio de ocupações, decidi elaborar, à
maneira de livro quase de piedade, essas forma de espiritualidade ( ... ). Levam
por título O Meio Divino. Nada de novo, portanto, a não ser o «forço para
expressar meus pontos de vista como atitude prática, ac8©ível a todos, com a
menor aparência possível de pretensões sistemáticas" ( cf . carta de
8/1 1/1926 ).

e, em várias oportunidades, reafirma e explicita o seu projeto de escrever um

"livro de piedade ( ... ) espécie de doutrina ascética ou mística que eu vivo e
prego de há muito { ... ) nada de esotérico e um estrito mínimo de filosofia
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explicitada; um tratado, simpln na forma, e quanto possI'vel ortodoxo e des.
provido de pretensões sistemáticas. sobre a 'vida interior' ( ... ) : breve Tratado
de espiritualidade ( ... ) essência do que tenho pregado durante os meus retiros,
isto é. o método de 'divinizar tudo’; breve 'Tratado de vida espiritual’.” ( Cf .
cartas de 7, 12 e 31/1 1/1926. )

Acontece porém que, ao registrar perspectivas que, na verdade, constituíam as
soluções de seus próprios conflitos pessoais, Teilhard estava, de fato, exprimindo o
que vem a ser, fundamentalmente, o conflito do Homem Contemporâneo: por que,
como e para que agir ?

Nessas três indagações está contida toda a Problemática da Ação, decorrente
ela m«ma da Problemática da Visão.

Com efeito, a Ciência e a Técnica nos permitiram ampliações tão desmauradas
de nossa ótica sobre o Universo circundante, que fomos obrigados a reformular nossas
mais caras concepções acerca do Real e de noso lugar e valor exato dentro dele.
Nosso antigo e ingênuo antropocentrismo encontrou.se assim de tal modo abalado,
que entramos ein verdadeira crise cultural, isto é, tivemos que reavaliar, julgar e
sopesar nossas tradicionais maneiras de ser, pensar, sentir e agir.

Esa crise atingiu profundamente nossa confiança na vida e os nossos "Huma.
nismos", por assim dizer, des.humanizaram5e, reduzindose nossa existência a um
"estar-af.lançado'', por acaso, sem razão, num absurdo fundamental, ou, então, a uma
histoficidade direcionada a serviço de melhores dias, de um Super.Homem, de uma'
Super-Raça, ou de uma Supercivilizaçâo.

Evidentemente não faltaram os cultos aos instrumentos de nossa nova visão: O
Cientismo e o Tecnicismo elevaram6e como deflagradores e solucionadores de todos
os nossos problema.

Mundo superdimensionado, Homem definitivamente subdimensionado ou his.
toricamente procurando se superdimensionar.. .

Qual a posição reativa de Teilhard – homem, cidadão do Mundo – diante
desse quadro ?

Lúcido perante a Ciência e a Técnica, ele se dimensiona para o Universo
através de um Sentido da Terra ( descobrindo-se solidário à estrutura planetária que
levou a Humanidade a constituir em torno da Terra uma verdadeira esfera de pensa.
mento, a Noosfera ) reforçado e embasado por um Sentido Cósmico ( descobrind06e
em contato e íntima ligação com todo o Universo de forma que Ihe apr8enda a
unidade de fundo por sob a multiplicidade aparente ).

Coerente para com o Homem, ele se dimensiona enquanto tal, desenvolvendo
um Sentido Humano, isto é. uma tomada de consciência da Humanidade como totali.
dade tangível e concreta, capaz de tomar nas mãos a sua própria evolução e de
construir o seu próprio Futuro.

Evidentemente, tais Sentidos, manifestando.se primeiro como sensações e/ou
nntimentos intuitivos, merecem toda uma elaboração intelectual – através de refle'
xões, meditações e escritos – que Ihes confere o estatuto de fiéis parâmetros para
urrn auto.avaliação do Homem e para uma avaliação do Universo, avaliações essas que
resultam em síntese de todo o Real. Este não é senão vasto processo evolutivo de
unificação do Múltiplo, onde o Homem se encontra em lugar de destaque, dadas a sua
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complexidade material e sua consciência espiritual: não mais o centro geométrico e
jurídico de um Universo estático, como no Velho Antropocentrismo de Posição, ma
ponto culminante ou flecha da Evolução.

Nessa concepção de uma Evolução Cósmica e de um Neo.Antropooentrismo de
Movimento. pode o Homem, portanto, encontrar uma saída mais coerente para a sua
razão , fecunda para a sua ação e digna para a sua situação.

Entretanto, como se resolve a mesma questão ''Mundo vs. Homem" para aque.
les que crêem ? Para aqueles que divisam uma transcendência para além da História,
uma dimensão absoluta acima de toda a relatividade, um Deus para além do Mundo e
do Homem ?

Qual será a resposta do cristão, em particular, à tríplice indagação do "por
que, como e para que agir ? ’1

Avesso ao materialismo grosseiro pela própria essência de sua fé, inconformá-
vel ao materialismo filosófico ( para o qual a religião é alienante ) pela própria essên-
cia de sua esperança, como realizará ele a essência de sua caridade, senão desencarnan-
dose, isto é, deixando de participar normalmente da fé e da esperança humanas,
desinteressando se dos progressos terrenos e da evolução universal, vivendo a sua
espiritualidade noutro nível que não o humano, terreno ou cósmico e evadind06e
para outro plano, para um reino que não seja deste mundo ?

Teilhard encontra outra saI’da. Completando e coroando os Sentidos Cósmico
e Humano, é preciso que se desenvolva um Sentido Cristão, aquele que nos põe em
contacto com as energias espirituais irradiantes do Cristo, Filho do Homem, Filho de

Deus vivo, o próprio Deus encarnado que, tendo criado o Homem e o Mundo,
amouos tanto que deles quis revestir6e, neles quis manifestar6e historicamente,
através deles transparece progressivamente e com eles será Plenitude eternamente.

O Cósmico e o Crístico, portanto, em conjunção através do Humano devem
levar.nos a

"( ... ) procurar uma via rumo ao Céu ( não mediana, mas sintética ) em que
todo o dinamismo da Matéria e da Carne passe para a Gênese do Espírito.( ... )

atingir o Céu pela construção da Terra. Cristificar a Matéria'’. ( Cf. "0 Coração
da Matéria'’/1950. )

Eis por que pode o Cristão amar ao Homem e ao Mundo: ambos estão impreg.
nados da Presença Divina. Deus é o seu ambiente, sua atmosfera, sua condição básica
de vida e existência, o seu meio por excelência. Todo o Real é um só imenso "Meio
Divino''.

Ninguém precisa temer o Mundo. Todos podem amar o Mundo e o Cristão
mais do que ninguém. Realizar o Homem e o Mundo, construir a Terra é co.criar,
criar com Deus, co-laborar na Sua obra de Criação que, aos nossos olhos, prossegue
através da Evolução; é, em última instância, trabalhar com Deus para a consumação
do Corpo M ístico de Cristo .

Asim o Cristão é Um o homem entusiasta, progressivo, otimista e de "cora'
ção ardente" que, equilibradamente, descobre que, na sua encarnação e historicidade,
santidade é também sanidade e esta exige presença, testemunho e, sobretudo fideli-
dade
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A fidelidade existencial do Cristão emerge pois de sua visão e alimenta6e de
sua ação t que pode ser até mesmo além de conquista, renúncia e desapego, ultrapas-
sagem das coisas e das pessoas ) ou então de sua paixão, isto é, de suas passividades
que ocorrem quando ele se esvazia para que Deus o preencha, quando ele se diminui
para que o Cristo nele cresça, quando ele morre para que a Vida eterna se manifeste.

Tanto quanto todos os homens e até mais que eles, o Cristão é alguém que
promove o Real, divinizando o Mundo e consumando o Homem. O seu Cristianismo
oonstitui um autêntico Super-Humanismo, de virtudes operantes: uma fé que consa-
gra, uma esperança expectante que invoca, urna fidelidade€aridade que unifica e une,
em comum união, em comunhão universal, em comunhão dos Santos.

Eis como Teilhard resolve pessoalmente a problemática da Ação e, ao fazê.Io,
está, de fato, através de sua obra, apresentando algo mais que o mero relato de uma
experiência psicológica particular está-nos oferecendo um modelo ou paradigma per.
sonalizado de uma experiência cultural universal.

O seu "Tratado de Vida Interior" pode, portanto, vir a se constituir no grande
livro de espirituàlidade do século XX, como o foram em suas épocas, a ''Imitação de
Cristo'', os "Exercl'cios Espirituais“ ou a "Introdução à Vida Devota'’.

E, como tal, deve ser lido. No mesmo espírito em que o autor o escreveu:

"lentamente, tranqüilamente, vivendoo e meditandoo como uma oração: sua.
vemente como uma prece'’. ( Cf . cartas citadas anteriormente. )

Adentrando por essa intimidade orante, encontramos, de partida, a orientação
das reflexões que ela contém: a obra é dedicada "para aqueles que amam o mundo"...
logo identificados como ’'os inquietos de dentro e de fora'’, isto é, aqueles que não
conseguem conciliar o seu "ideal religioso humano’' e o seu ''ideal religioso cristão“,
por recearem falsear.se ou diminuir-se, desencarnando.se ou alienando-se, para ingres.
sar no caminho evangélico, abrindo mão de suas inatas, naturais e instintivas atrações
pela Terra.

Sim, cada homem tem a sua própria vocação, um chamamento ou apelo inte.
rior para a sua plena auto-realização, desabrochar de todas as suas potencialidades.
Mas essa vocação pessoal não é senão expressão fragmentária, histórica, empírica e
situacional da profunda vocação humana universal, global, eterna, necessária e perma.
nente: a vocação de criar o seu Mundo, de co{riar com Deus o Universo e de, por
fim, unir6e harmoniosamente, sem em nada se perder, à totalidade do Todo em
Plenitude.

Sua existência é o seu campo de provas. É nos limites de sua duração que ele
deve encontrar e percorrer o caminho que o fará "ir.se fazendo'’, que o conduzirá a
essa estruturação contínua e evolutiva de sua realidade, que o levará enfim à Grande
Síntese.

A experiência nos revela essa existência dividindo.se em dupla pulsação: ativi'
dade e passividade, agir e padecer, fazer e sofrer.

Para aquele que tem por meta alcançar o Divino em si, trata6e então de ''tudo
divinizar '’.

Primeiro as atividades, atos e fatos ( feitos ) que valem não somente pela
intenção com que se realizam mas também por seu resultado efetivo, uma vez que,
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por mínimos que sejam, constituem todos micro-estruturaçôes do Real e, por isso
mumo, cooperaçôes na consumação do Mundo em Deus. Através de nossos atos e
fatos, o Mundo evolui e se sintetiza para nós e nós próprios evoluímos e nos sinteti.
zamos para Deus. Assim, pela ação, entramos em autêntica "cornum uniâo'’ de tudo
com tudo, e, na perfeição que buscamos em cada ato, tanto santificamos qualquer
esforço hurnano como humanizamos o esforço tipicamente cristão.

Não nos esqueçamos contudo de que cada ato ou fato, num percurso evoluti-
vo, deve ter sempre o significado de um marco a atingir e a ultrapassar. Agir e fazer,
portanto; ma evolutivamente, superativamente, desapegadamente.

E não é à renúncia do "já conquistado’' que nos convida insistentemente o ''a
conquistar“ ?

Nesse processo de auto-realização, construção, posse, conquista e desapego,
ampliam-se os nossos ideais. E, de tal forma, que de súbito dá6e a conversão, manifes-
tando a outra dimensão pulsante de nossa existência, a das passividades.

Aqui, tratase de divinizar também o que não fazemos, o que antes é feito em
nós, aquilo que em nós depende de energias infinitamente superiores a nós. De um
lado, a pasividades de crescimento, pelas quais recebemos aquelas energias e as
integramos ao nosso ser a fim de aumentá.Io e crescer; de outro, as passividales de
diminuido, pelas quais aquelas energias nos destroem, esvaziando-nos de nós para
que – se consentirmos – o mais Perfeito em nós tome lugar.

Em ambas é preciso apreender a presença divina. Nas primeiras, talvez não seja
tão difícil fazê-lo. Não é comum identificarmos o alento de um Absoluto em todo
grandioso que nos domina, arrebata e exalta, mesmo temerosos diante do Desconhe.
cido am@çador ? Afinal, ainda que conf unmente, é a Vida que chega a nós em tudo
e através de tudo o que nos pode fazer crescer...

Mas, como apreender a presença divina nas pas$ividades que nos parecem
fontes e ocasião de diminuição ? Como pode Deus estar presente nos obstáculos, nas

ameaças, nos perigos, nas agressões, incidentes, acidentes, dores, choques, mutilaçôes,
defeitos, deformações, inferioridades, enfermidades, envelhecimentos, degenerescên.
cias e mortes ? E, no entanto, Ele aí pode estar se o quisermos. Pela força de nossa
fé. E de um modo, por assim dizer, tipicamente divino: primeiro, lutando conosco
contra o Mal; em seguida, aproveitando nossas inevitáveis derrotas para o triunfo do
Mundo; em todo caso, transfigurando, convertendo, transmutando Morte em Vida,
Mal em Bem, Imperfeição em Perfeição; e, em última instância, unindo-nos a Si em
comunhão.

Nessa perspectiva, a Sua Vontade só é atingida, a cada instante, no extremo
limite de minha própria expansão, no ponto em que minha atividade orientada para o
ser'mais, por si só, nada mais pode e então, sem deixar de ser fiel, rende.se, entregan.
do-se confiante a uma necessária superação da aniquilaçâo máxima, ''super-ação’' que
é oomunhão de resignação.

Para quem consegue assim dimensionar a sua existência, o Real, todo o Reat e
o Real todo, torna6e de fato, um magno ambiente de ser e existir, o clima propício à
realização de sua autêntica vocação pessoal e humana, o meio que já é transparência
da Grande Síntese, o Meio Divino, no qual ''vivimus, mov8mur et sumus'
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Imenso como o Mundo, ele pode6e concentrar e precisar6e no encanto e
cordialidade das pesoas humanas.

Amplo e inumerável como as criaturas que sustenta e super.anima, ele guarda,
ao mesmo tempo, a transcerxJência que Ihe permite conduzi.las todas, sem confusão,
à sua p«soal Unidade.

Próximo e tangível – pois em tudo e todos, por tudo e todos, nos toca e
pre®iona – afastase sempre mais como um valor+rorizonte, atraindo.nos para o
antro comum de toda a plenitude.

E todos esses atributos decorrem exatamente de ser ele, o próprio Deus, ponto
último de convergência de todas as realidades, um Centro, pelo qual, com o qual e no
qual tudo se toca, re-une4e e se consuma, diferenciand06e.

É imdiata e impositiva a identificação desse Centro com o foco histórico que
constitui a Epifania, a manifestação do contacto humano<iivino na pessoa de Jesus
Cristo. Todo o eixo tradicional pelo qual o Cristianismo se expandiu, desde então não
foi senão progressiva irradiação daquele Centro que vai invadindo o Cosmo inteiro em
crescente Diafania, transparência de sua onipresença.

Esse anunciar6e, evidenciar.se, mostrar6e, revelar.se, transparecer enfim, pa'
tenteia que o Meio Divino é o próprio Verbo de Deus encarnado, Jesus Cristo,
impregnando, para nós, o Universo de sua onipresença em vista da constituição final
de um Todo – união, comunhão de toda a Criação com o Incriado, síntese do.
Múltiplo no Um – que é Repleção Quantitativa e Plenitude Qualitativa:oPloroma.

O Pleroma... Misteriosa realidade que vamos estabelecendo, um pouco a cada
instante, ao longo de todo o espaço-tempo, através de nossas con$agraçôes ( e para
tcxia a Matéria se estende "Isto é o Meu Corpo'’ ), de nossas comunhões { a Perfeição
entrando no Homem ), de nossas vidas ( a Perfeição imprimindo-se no Mundo ), de
nossas mortes ( o Mundo liberando o Espírito para Deus ).

Assim o Meio Divino, esse ’'Reino de Deus'’ que está dentro de nós mesmos,
surge em cada mente e coração humano como um sentido ( não necessariamente
sentimento ) de totalidade: a percepção da onipresenl,a divina. Prolonga-se por nossa
pureza ( busca dessa presença acima de tudo ), por nossa fé ( que a partir daI’ opera a
sobre-animação do Universo ), por nossa fidelidade ( lealdade a um Deus que é para
nós o eterno Descobrimento e o eterno Crescimento ).

Há um ponto privilegiado, ponto único em que pode nascer para cada homem,
a cada momento, o Meio Divino. Mas esse ponto não é um lugar fixo no Universo. É,
antes, um centro móvel que devemos seguir como os Magos seguiram sua estreIa.

Seja qual for nossa vocação pesoal, se seguida com aquelas virtudes de pureza ,
fé e fidelidade, levar.nos-á sempre para mais alto. E esse mais alto é a Perfeição.

Desejos maiores sobrepondo.se a desejos menores, renúncias prevalecendo so'
bre satisfações, mortes consumando vidas – assim vamos todos atingindo, mais ou
menos depressa, um plano de menor egoísmo, um plano de maior união, um plano
em que tudo o que ainda não é o Um passa a ser, não rejeitado ou evitado, mas
assimilado e transposto.

Nessa evolução chegamos ao plano máximo da Caridade.
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Definitivamente unifiado no Pleroma, o Meio Divino deve começar a se unif i-
ar duch já em nos ns existências e essa unificação só é possível quando as nossas
exbtências, elas próprias, começam a se unir entre si. Eis a nossa Htendo de oomu-
nhãoH impelindo-nos à consumação definitiva de nosso ser no encontro com o próxi-
mo e, através dele, no encontro oom Deus.

Nenhuma dessas idéias foge às grandes verdades do Cristianismo mais tradicio.
rIal – o do Batismo, da Cruz e da Eucaristia – simplesmente elas o arrancam de um
Cosmo estátioo e pronto para projetá-lo numa Cosmogên©e, isto é, num Cosmo
dinâmico que airxla se faz. Em outras palavras: dão-nos o Cristianismo que assimilou
o sentido da evolução, o sentido do humano e do Para-Adiante.

É para este último que estamos finalmente nos direcionando. E os cristãos. por
esperança, mais até que todos os outros homens.

Um fim do Mundo, uma saída ou êxtase cósmico, o rompimento do véu
fenomênico e a manifestação plena do Ser, a ultrapassagem extrema do natural e a
evidência absoluta do sobrenatural, o triunfo do Um sobre o Múltiplo, a consumação
do Corpo Místico, a Comunhão dos Santos, o Cristo em glória, a face de Deus, a
Parusia – eis o que todos, consciente ou inconscientemente, esperamos.

Mas esn espera deve nr ansiosa, coletiva, atuante, pois é a acumulação de
nossos desejos que fará por fim eclcxiir o Grande Dia.

A chama da esperança não pode pois se extinguir nunca. Antes cabe.nos reavi-
vá'la custe o que custar. E, para fazê-lo, atualmente, não há senão um meio: humani.
zá-la.

Ninguém espera o Céu, senão na Terra.

A esperança expectante do divino precisa encarnar.se, identificando-se, de al.
gum modo, com uma esperança totalmente humana, ou até apresentando-se como um
prolongamento harmonioso da plena realização deste Mundo.

Olhemos à nossa volta. O que se passa ao nosso redor neste momento ?
Desordens sociais, conflitos, agitações, inquietude na massa dos povos. A Humani-
dade at ravena visivelmente uma grande crise de crescimento.

Obscuramente consciente da imensidade do Mundo, da grandeza do Espírito e
do valor sagrado de toda a Verdade a ser conquistada, ela percebe o que Ihe falta e
conhece o seu próprio poder. Por i=o avança mais entusiástim e violenta do que
nuno em direção ao Futuro.

Cabe ao cristão incorporar-se resolutamente nessa imensa corrente e evidenciar
aos demais homens que a Plenitude esperada por todos é bem o Cristo que ele mesmo
espera e anuncia, Aquele que era, que é e que vem.

Uma multidão imensa constrói e investiga. Nos latx)rat6rios, nos escritórios,
nos desertos, nas ruas, nas fábricas, no fundo dos mares e na inf initude do espaço, nas
cidades e nos campos, no enorme cadinho social, os homens multiplicam seus labores
penosamente.

Tudo quanto neles eferve sce de arte, ciência, técnica e pensamento tem um
sentido maior: o de precipitar aquela Vinda gloriosa.

Ao Trabalho e à Pequisa empreendidos, resta-nos então acrescentar apenas um
sentido de profundo respeito e reverência perante o Sagrado que se evidencia a cada
instante e em cada lugar, um sentido de Adoração.
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Tais, em linhas rápidas e gerais, as perspectivas teilhardianas expressas em "0
Meio Divino", obra quase impossível de resumir sem, de algum modo, desfigurar na
grandeza de sua lógia e precisão, na verdade forte de suas proposições, na t»leza de
sua atmosfera íntima e, sobretudo, na santidade ousada de seu esforço para descobrir,
reinstalar e revelar o Sagrado em nossas vidas.

Nenhum artigo, comentário ou estudo poderia, portanto, pretender jamais
dispensar uma leitura direta do texto que em breve será editado em português.

Foi com essa certeza que desenvolvemos estas considerações. Esperamos que o
leitor, entusiasta e otimista por temperamento humano, e tão carente de vida interior
como a grande maioria de nossos contemporâneos, encontre aqui e na leitura urgente
da obra do Pe. Teilhard, um incentivo real para a consecuçâo de suas vocações
maiores pessoal, humana e cristã, com fidelidade existencial permanente.

O CONHECIMENTO

M8reos A. Lorieri
PUC de São Paulo

O grande esforço do conhecimento é o de captar a realidade essencial das
coisas, dos fatos, das ações, de tudo, enfim. Por isto é que dizemos ser o conheci-
mento o processo de apropriação mental que o homem realiza em face do mundo de'
que faz parte, na tentativa de elaborar explicações que Ihe indiquem, em última
instância, o que é tudo.

Podemos dizer, com Karel Kosikl, que este processo de conhecimento "trata
da coisa em si", isto é, trata de captar a essência das coisas inclusive do próprio
homem.

Acontece, porém, que a essência das coisas, ou a “coisa em si'' não se manifes.
ta imediatamente ( claramente, diretamente ) ao homem. ''Para chegar à sua compre-
ensâo, é necesário fazer não só certo esforço, mas também um "detour’'z, diz Kosik,
isto é, tem que haver uma espécie de caminhada mental ao redor de cada objeto de
conhecimento, isto é, de ada coisa como ela apareee para se poder atingir o que ela

é, em si mesma. Porque o que aparece da coisa, dos fatos, da realidade, não é tudo. É
manifestação que está a ’'provocar“, vamos dizer assim, a atenção do homem, da sua
consciência, para que ele realize o processo de captação, de apropriação mental da
realidade essencial das coisas.

Aquilo que "aparece” das coisas ( mas que não é o tudo das coisas i nós
chamamos com uma palavra que veio do grego e que significa mostrar, revelar, fazer
aparecer: fenômeno. Aquilo que diretamente ( imediatamente ) chega aos sentidos e
se mostra à nossa percepção, são os fenômenos das coisas, são as suas aparências, é
aquilo que faz as coisas chamarem a atenç80 do homem. Mas os fenômenos chamam a
atenção do homem porque o homem faz parte da realidade, ''exercendo sua atividade
prática no trato com a natureza e com os outros homens, tendo em vista a conse-
cução dgs próprios fins e intereues, dentro de determinado conjunto de relações
sociaisf ' e J

Chamamos a atenção do homem porque o homem tem uma capacidade de
percepção mental da realidade e está na realidade e com ela, oonstruindo esta mesma
realidade e a si m«mo nela.
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Daí que, ao afirmarmos que os fenômenos chamam a atenção do homem, não
estamos contrapondo à realidade um abstrato sujeito cognoscente ou uma mente
pensante que examina a realidade especulativamente ma estamos querendo dizer
que, nesta realidade e somente no seu fazer constante nela, o homem faz, também,
interpretações mentais dela e de si mesmo. Estamos querendo dizer que a produção
de conhecimentos só pode ocorrer nas relações que o homem mantém com a reali.
dade e que, portanto, a realidade condiciona o conhecimento do homem e até a sua
própria forma de conhecer.

''No trato prático.utilitário com as coisas em que a realidade se revela como
mundo dos meios, fins, instrumentos, exigências e, esforços para satisfazer a es.
tas – o indivíduo "em situaçâo'' cria suas próprias representações das coisas e ela-
bora todo um sistema correlativo de noções que capta e fixa o aspecto fenomênico da
realidade’'.

Só que estas representações nascidas deste "trato prático-utilitário com as coi-
sas'' que é o dia'a<lia, o agir comum das pessoas, não são , ainda a apreensão mental
da "coisa em si'’. São apreensões dos fenômenos, daquilo que aparece da ’'ooisa em
si ’' e servem ao homem para orientar as suas ações costumeiras, tornandoos familiari.
zados com a realidade na medida em que os ajuda, por exemplo, a denominar objetos,
a identificar pessoas e situações proporcionando-lhes o que chamarl’amos de senso
corriurri.

Este senso comum, ou estas representações comuns a todos os que participam
de forma prática da realidade não proporcionam ao homem a compreensão das coisas
e da realidade. A compreensão seria a captação da ''coisa em si'’, so seu núcleo
interno essencial e produziria, no homem, conceitos claros da realidade e não apenas
representações fragmentárias dela.

Veremos, mais adiante, em que consiste a verdadeira, compreensão e que
formas de conhecimento a possibilitam.

Vamo'nos deter um pouco mais nisto a que estamos chamando de representa.
ções e que são produzidas pelo homem de forma imediatista e fragmentária

Diz-nos Kosik que estas representações são projeções dos fenômenos externos
na consciência dos homens. E tais projeções geram na consciência dos homens uma
fornu de conhecimento impreciso e fragmentário, contraditório, assistemático por-
que produzido de forma desordenada, ao sabor das circunstâncias, acrl'tico porque não
é constantemente reexaminado e fundamentado com argumentos sólidos. Este conhe-
cimento é chamado de conhecimento de senso comum. Este faz parte de uma forma
de existir do homem ou de maneira de ser na realidade que inclui um trato apenas
superficial com os fenômenos ou com aquilo que aparece externamente, uma man ipu-
lação destes fenômenos apenas formal ou definida por alguém sern se preocupar com
posíveis outros resultados de tal manipulação e uma espécie de convicção de que
tudo o que acontecer é, de fato, a única realidade e não uma realidade produzida que
poderia ou pode ser produzida de forma diferente

Esta forma de existir, é claro, não leva o homem ao verdadeiro sentido da
realidade fazendoo viver em uma espécie de vazio ou de realidade falsa. A esta
'realidade falsa", Kosik, chama de Pseudoconcreticidade porque o que aparece como

sendo o real concreto é apenas parte deste real, é falso, portanto e as interpretações
deste real falso são tamkgm falsas. E, em sendo falsas, estas interpretações orientam
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de forma falsa as ações dos homens na realidade, e isto acaba gerando uma realidade
caia vez mais falsa e que pode ser manipulada por aqueles que conseguem perceber
isto melhor.

Este "mundo da pseudoconcreticidade é um claro escuro de verdade e engano.
O seu elemento próprio é o duplo sentido''.5 Daí que este mundo falso deva ser
destruído e, em seu lugar deva ser construído um mundo verdadeiro. Isto é possível
porque no mundo da pseudoconcreticidade, ao ter o homem apreendido os fenô.
menos e não a "ooisa em si" ele já apreendeu algo da "coisa em si". O fenômeno não
é a "coisa em si" mas ele manifesta a "ooisa em si" ao mesmo tempo em que a
esconde por não manifestá.la totalmente e sim fragmentariamente. O engano da
pseudoconcreticidade está em tomar a parte manifestada pelo todo da "coisa em si”.
Em tomar o fenômeno pela realidade toda. E por construir sobre as aparências um
mundo de relações sociais que se apresenta como o mundo verdadeiro.

É necessário, portanto, que haja um esforço ( e um método adequado ) do
homem que o leve à oomproensão da verdadeira realidade da "coisa em si". Que o
leve além dos fenômenos, das aparências, e façam o homem descobrir as verdadeiras
relações entre a "coisa em si'' e os seus fenômenos que a manifestam e, por isto,
propiciam o encaminhamento da busca de sua essência, do seu fundamento oculto.

''Como a essência – ao contrário dos fenômenos – não se manifesta direta.
mente e desde que o fundamento oculto das coisas deve ser descoberto mediante uma
atiüidade peculiar, têm que existir a ciência e a filosofia. Se a aparência fenomênica ç
a essência das coisas coincidissem diretamente, a ciência e a filosofia seriam inúteis".o

A ciência e a filosofia são , portanto, forma de conhecimento criadas pelo
homem na sua ação de fazer e interpretar a realidade, tendo em vista garantir-lhe uma
captação mais segura da essência das coisas. Estas formas de conhecimento pretendem
superar as inconsistências do senso comum e, por isto, se pretendem mais sistemati
zadas, mais rigorosas, não contraditórias, melhor fundamentadas com dados e argu.
mentos e constantemente vigilantes sobre si mesmas com a intenção de rever suas
descobertas e a forma como a elas se chegou ( criticidade ).

Colocados. assim, no mesmo plano do conhecimento crI’tico, do conhecimento
que se ''estuda" a si mesmo e se exige rigor, sistematização, conferência constante
com o real de onde parte e para o qual, tamtgm, também parte, onde poderíamos
encontrar a especificidade de ambas as forma do conhecimento ? Ou por outra: o
que são a ciência e a filosofia ?

1. A Ciência:

No dizer de Álvaro Vieira Pinto, "a ciência é a investigação metódica, organi.
zada, da realidade para descobrir a esência dos seres e dos fenômenos e as leis que os
regem com o fim de aproveitar as propriedades das coisas e dos processos naturais em

7benefício do homem.'’

Tcxia investigação metódica e organizada que procura descobrir a essência dos
seres, das coisas, daquilo que aparece ( dos fenômenos ) e que, além disto, faz esta

investigação com a finalidade de aproveitar as propriedades das coisas em benefício
do homem, a esta investigação nós a chamamos de ciência e, aos seus resultados, nós
chamaremos de conhecimentos científicos.
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A esgncia deste conhecimento científico está, ainda segundo Vieira Pinto8, na
possibilidade de o espírito humano travar com o mundo, com a realidade, um círculo
de relação que possui duas metades complementares: a primeira metade deste circui.
to, ou da relação do homem com o mundo é a captação do mundo, da realidade em
que o homem ''recebe’' o mundo ou a realidade em si mesmo sob a forma de idéias,
idéias egtas produzidas de forma met6dica e organizada. É o momento ou parte
ir«lutiv8. A seguncb metade desta relação é a parte d8dutiva ou a parte de operação
do homem sobre a realidade, onde ele "aplica" a aspectos particulares da realidade as
idéias universais que produziu no primeiro momento reconhecendo o real e nele
interferindo. É a parte operat6ria.

Só temos ciência quando há estas duas produções do homem: a produção de
idéias do real e a produção de um novo real possibilitado pelas idéias. É aí que há
uma distinção fundamental entre o conhecimento da ciência e o conhecimento do
saber comum ( do senso comum ): na ciência se apreende o real ( ou se procura
apreendê-lo ) para se interferir nele em proveito do homem. No senso comum apren.
dem6e noções do real e não se tem claramente a intenção de interferir no real.

Na ciência o conhecimento é um bem de consumo e. ao mesmo tempo, um
bem de produção.

No senso comum, o conhecimento é apenas um bem de consumo: aprendem
algo que se apresenta como sendo o real e aprende6e alguma forma de operar neste
real, sem se dar k»m conta da validade deste conhecimento.

No dizer de Vieira Pinto no senso comum o indivíduo capta o real e produz
idéias dele e as aplica, de novo, ao real. A indução e a dedução ocorrem, "mas ele não
tem a ciência dos procedimentos do próprio pensamento, e por isso, não se diria que
chegou do níwl do saber científico.”9 E por não ter ciência dos procedimentos do
próprio pensamento ele não domina, não é dono, do próprio pensamento nem dos
procedimentos que o produziram: ele é levado a pensar o que pensa e a agir da forma
como ele age. Ele é levado ao sabor das circunstâncias. Ele saboreia ( ou "sabe'’ ) o
que as circunstâncias Ihe apresentam. Ele não capta a essência das circunstâncias ( dos
fenômenos ) nem as leis que as regem.

No senso comum não há a captação daquilo que Jean Ladriêre chama de
’concatenacão dos fenômenos entre si'’ dentro da esfera do próprio mundo em que

eles se dão.1u Não há a apreensão dos nexos causais dos fenômenos, das coisas, dos
fatos que ocorreram no mundo.

Na ciência o que se busca é esta apreensão tendo em vista dominar os aconteci.
mentos e as coisas dentro do próprio horizonte do funcionamento do mundo

Não há, nas ciências, uma preocupação de ir além dos fatos e das coisas para
inquirir do seu sentido último ou de sua significação fundamental ma há a preocupa.
ção de explicar as causas íntima do "oomo opera" o mundo dos fatos, das coisas, das
ações humanas. E de explicitar estas causas tendo em vista operar com elas. trabalhar
a partir do seu conhecimento, com a intenção de repetir fatos ou coisas ou de criar
novos fatos ou novos objetos

A noção de "operar", de conhecer para operar ou para saber como opera o
mundo, é uma noção que faz parte do entendimento do que seja conhecimento
científico, além é claro, da noção de método e organização.
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2. A Filosofia:

A noção de filosofia inclui, como no caso da ciência, a idéia de método e
organinção. Ela é uma forma de conhecimento rigorosa, metódica, que "se estuda a
si mesma’' ( isto é crítica ) e que pretende captar, com o esforço c09notivo que faz, a
e®ência das coisas, ou a "coiu em si".

Nisto ela é semelhante à ciência. Sua djgtinção está em que ela não permanece
no horizonte do “mundo dado", do mundo como operação de fenômenos, coisas,
fatos, tendo em vista as causas de tal operação no intuito de apenas dominó.Ios e
neles interferir e sim, vai mais além destas causas mais imediatas buscando. não
dirl’amos causas mediatas ou última, mas sim o "porquê" da operação do mundo: a
compreensão daquilo "em virtude do que pode existir um mundo, o que fecunda a
possibilidade da concatenação dos fenômenos, em suma, a fonte última de toda
constituição e de toda a produção", no dizer de L3driêre.11

Ainda, segundo este autor, a filosofia e a ciência trabalham em horizontais
diferentes: a ciência opera na compreensão do "horizonte do murulo" enquanto a
filosofia opera na compreensão do ''horizonte daquilo em virtude do que pode existir
no mundo'' ou seja, do “horizonte do ser''.

A partir da antevisão deste horizonte é que caminha o esforço cognitivo e
filosófico. através de seu método especulativo na busca do ser de tudo, ou o que é o
mesmo, na busa daquilo que é o fundamento, o sentido de tudo o que existe. Todos
os seres existem e ganham o seu sentido final ou último na idéia de ser. Além dos
seru ( entes ) está "o $er'’. Os fenômenos, as coisas, os seres ou entes se ligam à esfera
englobante última que fecunda ou possibilita concatenação de tudo.

É funcbmental para o homem estar em busca e, de certa forma, tocar esta
esfera englobante última que a tudo dá sentido. E porque é fundamental é que o
homem cria forma específica de procurar conhecer este fundamento ou este sentido
funcbmental a que chamou de "ser''. Tal forma específica chamou+ amor, ou que'
rência { filo ) do saber ( sofia ) .

Este tipo de conhecimento não trabalha diretamente com os dados empfricos,
nem oorr» ponto de partida, nem como dados que testam ou verificam elaborações
teórias, mas trabalha as teorias elaboradas a partir dos dados, revendo.as, repensan.
d09s, reanalisando-as, fazendo aquilo que é a principal característia do filosofar:
refleteqs, ou melhor ainda, "reflexiona'’ a partir delas e entre elas.

Costum&se chamar a este trabalho reflexivo de "especulação" e aos conceitos
por ele elaborados de oonoeitos especulativos.

A idéia de especulação gerou um entendimento de que o trabalho de filosofar
seria um tratnlho abstrato ou desligado da realidade. "Um trabalho muito especula-
tivo'' o que não leva a naM, afirmam muitos que não alcançam o vord«leiro signif i.
cado de tal trabalho.

O verdadeiro e autêntico trabalho especulativo deve ser um tratnlho intelec.
tual de retomada atenta, metódica, rigorosa, profunda e global dos conceitos elatx).
rados com o trabalho científico e mesmo com o esforço realizado pelo saber ordiná.
rb ou ck> senso comum no intuito de, ao retomálos, tentar extrair deles os signifi.
ados últimos, ou fundamentais desta realidade que tais conceitos reproduzem no
conhecer humano.
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Não se trata de inventar idéias desvinculadas da realidade mas sim de ''re-traba-
Ihar” as idéias produzidas a partir da captação já feita desta mnma realidade.

Tratase de especular as idéias primeiras na tentativa de extrair delas e, portan'
to, da realidale que elas carregam, outra idéias, outros significack>s. Idéias segundas.

"Trat&se de fazer aparear um sentido novo apoiando num sentido já situa'
dou, diz Ladriêre12. Um segundo sentido. Uma compreendo de segundo grau.

A de primeiro grau, aquela "tirada" diretamente dos dados dos fatos, dos
fenômenos, é a compreendo obtida pelo conhecimento do senso comum e pelo
conhecimento científico.

O conhecimento filo«5fioo pretende obter um segundo nível ou um segundo
grau de conhecimento: um conhecimento que é ''tirado” do conhecimento de primei-
ro grau pela reflexão rigorosa, radial e global a partir das quatões, dos problemas
que tal reflexão lovanta ao retomar a realidade, através dos conceitos que o homem
tem dela.

No conhecimento filosófico a r@lidade mostrada pelas outras forma de co.
nhecimento é problematizada e "rewista“ tentand03e obter, nesta reviao, não mais
as fórmulas de manipulação da realidade, mas as suas razões fundamentais.

Realizar nte esforço é fazer filosofia. É colocar4e frente ao horizonte do ser
de tudo. É caminhar em busca do sentido de tudo e de si mesmo.

NOTAS
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LEITURA É VIDA

lvani Catarina Arantes Fazenda
Pontifícia Universidade C3tóliea de São Pau.
lo

Nossa pr80cupação, neste artigo, será desenvolver as seguintes relações: pala'
vra – mundo, palavra – encontro, palavra – ação, palavra – valor, com o objetivo de
mostrar a importância da leitura na vida.
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1. PALAVRA44UNDO:

A palavra não é posível senão pela linguagem, quer dizer, pela função que nos
permite fazer corresponder os signos a nosso pensamento. Expre$sa6e pela língua,
pois, ''a língua está para a.linguagem, assim como a linguagem está para a palavra, ou
seja , para a oomunicaçâo... 1

A linguagem não é apenas um instrumento, um meio, mas, uma revelaçgo do
ser íntimo e do laço psíquico que nos une ao mundo e a nossos semelhantes. Essa
relação homem+nundo. determinada pela linguagem, é tão fundamental que, ''se a
linguagem for desordenada, o universo corre o risco de se achar em desequillbrio''z

Isto não significa que a linguagem cria o mundo, pois, o mundo existe de
qualquer forma, ma, constituir ela um universo à medida da hurrnnidade, ou seja, a
palavra é que torna o mundo humano.

O homem ao vir ao mundo "toma a palavra” (*), isto é, transforma a experiên-
cia num universp de discurso. Todo homem que nasce, redef ine através da palavra
todo o universo, a partir do que foi falado e do acréscimo ao mundo de sua própria
palavra, de sua própria experiência

A palavra revela o mundo ao homem, anunciando o homem ao mundo. Atra-
vés dela, o homem sai de si, interfere no mundo, e deixa que o mundo interf ira nele.
Assim, podemos dizer que a palavra é a arma que o homem possui para dominar a
mundo e fazerse senhor dele.

A palavra apta, conhece, interfere e transcende a consciência do homem em
sua busca do mundo.

Af irrruda pois, a interdependência existente entre palavra e mundo, restaria
resaltarmos a importância da leitura como forma de desvendar o mundo, fazendo do
homem seu sujeito efetivo.

Através da leitura. o homem aumenta seu universo de discurso. e. com isto. a
possibilidade de multiplicar suas visões e aspirações sobre o mundo. A leitura poderá
tamtüm conduzi-lo a uma disciplina pessoal que o levará a desvendar os intricados
dilemas e as diferentes facetas dos problemas que o mundo oferece. Aplicará sua
capacidade de raciocínio e aptidão perceptual, permitindo ao homem agir, conhecer e
transformar o mundo.

2. PALAVRA.ENCONTRO:

A palavra preenche a vida. Sem ela, não há vida social, e, como imaginarmos
uma vida pessoal, fora de uma vida social ? Entretanto esse elemento fundamental de
nossa vida, é afetado de uma estranha ambigüidade, no sentido em que ela diz e caIa
ao mesmo tempo. Ela diz o acessório, o que exteriorizamos, o que dizemos, ela não
pode dizer o essencial/ o que está realmente dentro de nós ou seja, nós mesmos.

É nesse sentido, que podemos dizer ser esse interior pessoal do qual a palavra
se reveste a base da reflexão e da liberdade, pois, somos livres de refletir sobre o que
bem quisermos, e, livres de externar nossa reflexão a quem escolhermos.

No momento em que falamos, que exteriorizamos nossa palavra, dizemos algu'
ma coisa a alguém. Evidentemente a expressão desse conteúdo do nosso pensamento,
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a comunicação dessa expressão, dependerá basiamente do outro a quem nos estiver-
mos dirigindo. Do que se conclui, como salienta Merleau+onty ern Fenomenologia da
Percepção, que por estar a expressão de um conteúdo de pensamento diretamente
ligado a outrem, exprimirse significa comportar6e, relacionar6e.

As diferentes formas pelas quais um pensamento pcxle ser expresso, não é de
fundamental importância, pois, variará de acordo com as condições e exigências que
se fizerem presentes. O importante é considerarmos o próprio fato de o homem
expressarse, pois, a expressão de um pensamento a outrem revela o interior do
homem, 8, permite tamkgm que ele próprio tome consciência de si mesmo.

''Toda experiência que um indivíduo tem com o outro, é função do encontro
do ser com ele próprio"3. O homem vai atingindo o conhecimento de si na medida
em que se revela. Esse conhecimento de si, cresce na medida em que o homem
procura contucer o outro, e, esse conhecimento do outro, só ocorre quando existe
uma perfeita identificação entre o eu e o outro, ou seja, o homem só se realiza, só se
conhece, no "encontro'’ com o outro.

A linguagem assinala a linha de encontro entre o eu e o outro, pois. ao
tentarmos nos explicar, ao tentarmos nos fazer entender, estarnos a um tempo nos
descobrindo e tentando descobrir o outro para faz&lo nos entender.

Esa, em última análise, seria a condição primeira da instauração do diálogo,
pois, na experiência do diálogo, é constituI'do entre o eu e o outro um terreno
comum; nele, o meu pensamento e o do outro formam um único todo. Não há no
diálogo dois seres isolados, ma um ser a dois. O diálogo supõe para que realmente
ocorra uma atitude de abertura, uma relação de reciprocidade, de amizade e de
receptividade que basicamente só poderá ocorrer se houver, antes, uma intenção em
conhecer o outro.

Através da leitura, existe a possibilidade de um autêntico diálogo, pois, nela
não existem os entraves do relacionamento pessoa.pessoa. Nela o meu eu encontra6e
com o eu do autor de uma forma inteira, e, minha intenção será decifrar o ou do
autor para poder compreender melhor meu próprio eu. Efetivandose esse autêntico
diálogo entre o leitor e a obra, a leitura cria possibilidades de que se efetive um maior
encontro entre eu e o meu ou; ou seja, a leitura me conduzirá a um melhor conheci.
mento na-o só do mundo, como de mim mesmo.

3. PALAVRA-AÇÃO:

Toda a palavra tem um sentido, uma significação. Esse sentido, ou, significa'
ção , está diretamente relacionado com nossas experiências individuais. Assim por
exemplo, a palavra cachorro pode ter para uma determinada criança o sentido, ou
significado de animal dócil e amigo, ao passo que para outra, pode ter o significado de
monstro feroz, dependendo evidentemente das experiências pessoais envolvidas com a
palavra cachorro.

É assim que podemos dizer estar toda a palavra vinculada à uma ação. Ao
comunicarmos um conteúdo de pensamento, comunicamos, como já vim(8, um pou-
co de nós mesmos, pois, o significado que imprimimos à nossa comunicaçã) está
diretamente relacionado com as experiências que sofremos. Assim é que a palavra só

tem sentido, ou significado na ação . A palavra não traduz um pensamento. mas o
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realiza4. Pensar e falar são duas atividades correlacionadas, e conduzem à ação do
conhecer. O importante portanto é que ao falarmos, ao nos comunicarmos, estamos
agindo, estamos interferindo de um maIo particular, estamos modificando.

Podemos dizer que a comunicação possui uma força criadora na medida em
que ela procura interpretar, explicar, compreender e modificar. Ela dá ao sujeito uma
nova capacidade: a de que ele se compreenda a si próprio, a de torná.Io um novo ser
no mundo. Cria6e um novo ser e ampliam+ suas poaibilidades. Esn sentido da

criação, ou, essa capacidade de modificar, pode ser constatada na leitura. Ao ler, o
homem escreve um novo texto, pois, a capacidade que o homem tem de interferir e
modificar através da sua palavra, torna o texto tão dinâmico que, tantos textos
existirão, quantas forem as leituras feitas sobre o texto original. Não existirá mais um
autor apenas. Através da leitura cada leitor será um novo autor, e, o discurso primeiro
poderá mcxlificar-se, tantas vezes, quantas forem suas interpretações.

Isto conduz evidentemente à uma modificação do universo do discurso, e, essa
dinamicidade e criatividade propiciada pela leitura conduzirão evidentemente, à uma
ampliação do universo coletivo e à perpetuação da própria vida.

4. PALAVRA-VALOR:

A linguagem cria para nós, mais do que o presente, uma natureza apta a
explicar o pasâdo, a encaixar o futuro. Esa dinamicidade, essa capacidade de mudar
segundo o sentido de seu intérprete e da situação em que este se situe, conduz à
conclusão de que não existe obra acabada, que toda obra está aberta, ou seja, sempre
está por fazer-se. Nesse sentido, o valor da palavra como realização da própria histó'
ria, e como antropomorfização do próprio homem.

Segundo De Waelhens5 "a humanidade está toda por fazer6e, pois, nunca
terminará de falar'’. O homem, por outro lado se realiza, se universaliza, na expressão
do seu eu a outrem, ou seja, no encontro com o outro. É portanto do comprometi-
mento da pessoa com as coisas e com as pessoas que se estabelece a linguagem.

Disto posto, conclui-se que toda uma ética da palavra, em que ''nossa palavra
vale o que vale nosso ser... e nosso ser é revelado por nossos atos“.'

Esse compromiso advindo da relação homem.mundo através da linguagem,
possibilitando ao homem efetivar-se, tornar se, através da fala, da expressão, leva'nos
a algumas reflexões a respeito do valor da leitura:

Sendo a leitura o veículo por excelência através do qual o homem pode expres'
sar6e e conhecer a expressão do outro, sendo a palavra, ou a linguagem, a forma pela
qual o homem se antropomorfiza, conclui-se basicamente ser a leitura condição indis'
pensável para tornar o homem mais homem. Tornar o homem mais homem, significa
em última instância, torná-lo sujeito efetivo das transformações do mundo, e não
apenas, um expectador das mudanças do mundo, significa torná'Io consciente de suas
possibilidades e limitações.

CONCLUSÕES :

A leitura é condição de vida do homem, se considerarmos vida no sentido de
transcendência ao próprio homem, ou seja, se considerarmos vida não só a vida do
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homem em si como a vida do homem como ser do mundo, e como participante da
sociedade dos homens.

Ao considerarmos a relação homem-mundo, verificamos que, por ser a palavra
condição de transcendência do homem, levandoo a sair de si e identificar6e com as
ooins do mundo, conclui6e ser a leitura fator de ampliação dessa relação ho-
mem-mundo e, oonseqüentemente, motor de transformação do próprio mundo.

O homem, por não estar só no mundo, por possuir uma necessidade essencial
de comunimr6e, de relacionarse, tem na palavra sua condição primeira de encontro
com o outro. Uma das formas mais completas de estabelecer-se essa relação euoutro
é a leitura, pois com ela é posível conhecer4e o outro em mim, e, eu no outro, já que
minha intenção ao ler é captar a linguagem do outro para meu cultivo próprio.

O significado que adquiro é resultado de minhas experiências anteriores, nesse
sentido, o significado de um texto tem para mim significado especial e próprio em
determinado momento. A cada leitura que fizer, estarei incorporando um sentido
novo ao texto, que evidentemente me tornará mais consciente e mais experiente, com
maior capacidade de interferir e modificar.

Finalizando, ao estabelecermos o valor da linguagem como elaboradora da
história e do próprio homem, ressaltamos o papel da leitura em tornar o homem mais
consciente, mais responsável, mais dinâmico, interferindo no processo da vida.
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RESENHAS

JA Pl A SSU , HIlton
A psioologia dos psicólogos
Rio de Janeiro, Imago, 1979. 100 pp.
( Coleção Psicologia psianalítica ) .

No campo da Epistemologia das Ciências Humanas e, especificamente, da Psi-
cologia, Japiassu publ icou, há certo tempo, mais uma obra que vem suscitando muitas
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discussões. É na linha duma epistemologia crítica e combatente que se situam suas
colocações. Fazem-me lembrar a posição de Mounier, assumida nas circunstâncias
trágioas de sua prido em Clermont-Ferrand, enquanto escrevia o Traité du Caractêre,
um grosso volume de 795 páginas. No início dessa verdadeira síntese antropo16gim,
Mounier faz sua confissão metodológia e filosófia, indicando, claramente, a orienta-
ção e o espírito do trabalho: "Em nossa investigação, não temos somente querido
tratar do homem, mas combater em favor do homem. Ninguém, aliás, trata objetiva.
mente do homem. Mas, como é costume disfarçar o preconceito ( parti pris ) sob uma
roupagem científica, preferimos declarar de cabeça erguida que nossa ciência, para ser
uma ciência honuta. não é menos uma ciência combatente". ( E. Mounier. Oeuvres.
Tome 11. Traité du Caractêre. Éditions du Seuil, 1974. p. 7 ). Essa é a concepção
personalista da filosofia e da ciência. O filosofar é também um combate. Levanta
dúvidas. Abala certezas. Abre horizontes. Essa é uma das muitas impressões que ficam
no decorrer da leitura do livro A psicologia dos psicólogos.

O título poderá deixar o leitor um tanto surpreso. No entanto, no Prefácio e
na Introdução, Japiassu explicita sua opção : analisar, criticamente, a psicologia beha-
viorista da escolá skinneriana. Um trabalho de menos fôlego já fora empreendido por
J. A. Giannotti em O que é fazer ? Cebrap 9, 1974. pp. 79 – 122. Também a crítica
de Japiassu , constru fda com vigor e coragem, se desenvolve no espaço epistemológico :
A partir dese lugar, creio não ter o direito de intimidar.se diante do projeto cientí'
fico da psicologia. Pelo contrário, são os psicólogos que têm medo do questiona'
mento filosófico. Isto só vem revelar a fraqueza de suas posições teóricas. Talvez eles’
nem mesmo saibam definir sua própria existência de psioólogos'’ ( p. 16 ). Sem querer
ou sem pretender invadir o campo específico do profissional nas ciências psicológicas,
o filósofo tem uma palavra a dizer e uma atitude a ser defendida. "Talvez essa posição
do filósofo seja cômoda. Mas não foi ele quem a escolheu. Ao ser alijado, proscrito ou
banido, pela ciência dita racional e objetiva, do reino do conhecimento, nem por isso
morreu sua curiosid«ie radical pelo sentido do saber. Se nada sabe fazer, ainda sabe
pensar’' ( p. 17 ).

Os títulos do ensaio dão-nos uma idéia geral dos temas discutidos 1 – O
espaço epistemológico da psioologia; II – A “tecnologia“ psicológica; III – A tec'
nologia comportamental e seus efeitos ideológicos; IV – Por uma ’'filosofia" da
psicologia.

De início, o debate se situa no sentido de saber qual é o objeto da psicologia.
Este não parece tão claro e tão definido como se poderia apresentar à primeira vista.
Os fenômenos, ditos ou supostamente "psicológicos'', não possuem unidade. E isto
devido, em grande parte, à diversidade de escolas e ideologias. Citando Piaget, o autor
endosa a afirmação de que três filosofias estariam na base das ciências humanas em
geral e na psicologia em particular: o empirismo, a dialétia e a fenomenologia,
concluindo daí possuir a psicologia a idade da filosofia. No entanto, ao separar.se da
filosofia no final do século passado, " ... a psicologia vem merecendo a suspeita e a
contestação quanto à sua finalidade, à eficácia de seu método, ao seu rigor e à sua
unidade. Em outras palavras, apesar de centenária, ainda se interroga sobre sua natu'
reza e seu valor, não só epistemológico mas cultural” ( p. 29 ). É que as ciências da
natureza exercem sobre ela um fascínio tal que ameaçam absorvê-la. Mas, sendo o
homem urna subjetividade e uma presença em si e no mundo ( idéia de inspiração
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mounierista ), o problema da ''ci8ntificidade" da psioologia deveria então ser 8nfo.
ado de maneira diferente do que vem aconteoendo.

No entanto, o que se oonstata é uau tendência crescente a ver na psicologia
apenas ou sobretudo uma t8alologia, isto é, " ... um conjunto de técnias fornecidas
pelo desenvolvimento de estruturas especialiud« na elaboração e na utilização de um
saber psicológico ciontffico'' ( p. :A ), saber este que poderá fazer do homem um
autômato, conduzido e manipulado através do esquema t»haviorista «tímulo-reação.

Japiasu expõe, analisa e critica e»a orientação psicológica em três níveis: a) o
do condicionamento operante; b) o do condicionamento humano; c) o da dimensão
ideológia da psicologia comportamentalista. Esns temas, desenvolvidos por Skinner
em particular na obra Para além da liberdade e da dignidade, constituem hoje o
pr«rama de ação e o modelo científico de uma corrente psicológica das mais inftuen-
tes em nosu sociedade. Em face della situação, a filosofia posui algo a dizer. E a
frase6íntese, coloada sob o título do capítulo IV, india o papel e o lugar da
filosofia em toda esu controvérsia: "0 que os psicólogos nunca entenderam, é que de
forma alguma ao capazes de revelar, no fundo, o "segredo" dos fatos humanos.
Porque use "segredo’' não pertence à ordem psicológica. É a filosofia que lê, na
história, o movimento da oonsciência humana" ( p. 69 ).

A psicologia, por ter esqueci&> que era ciência do "subjetivo'’, passou a desem.
Wnhar funções em consonância com os valores e exigências da sociedade capitalista
atual. Tais funções, como adaptação e integração do homem ao seu meio, regulação
dos conflitos, ''modelagem” dos indivíduos, para citar algumas das mais correntesr
são decisivas e preponderantes. Desta maneira, a psicologia fica reduzida a uma série
de práticas e de técnicas, sem nenhuma ligação com a subjetividade. "Ao invés de ser
esta "ciência'’ que possibilite ao homem redescobrir o sentido de sua palavra, não
raras vezes a psicologia atual oontribui para aliená-lo num discurso que não emana
dele, mas de seu meio ambiente" ( p. 73 ).

Em face dessa situação, fim bem resaltado o papel fundamental da filosofia,
porquanto esta viria revelar o sentido do homem dentro duma totalidade de significa-
çôes. A insistência na importância da filosofia para a psicologia poder redescobrir o
seu objeto e suas funções, pra poder criticar e avaliar seu estatuto e grau de "cientif i-

cidade'', aparece ainda mais explícita nesta passagem conclusiva: ’'Talvez um dos
n»Ihores remédios para se escapar à racionalidade irstrumental – que leva à fetichi-
zac,ão quantitativista e teste.maníaa em psicologia – seja o reencontro com os Poe-
tas e os Filósofos" { p. 87 ). Tais afirmações mostram a fragilidade da medida em
psicologia, bem como a ilusão dos dados estatl’sticos e das tecnologias comportamen-
talista, quando excluem a subjetividade do homem do campo da investigação e da
prátia

A tecnologia, portanto, não pode ser erigida num modelo de "cientificidade",
capaz de expliar satisfatoriamente o sentido da ação humana. E Valério Rohcbn, ao
fazer a análise crítica da obra de Skinner Walden II: uma sociedale do futuro,
inspirand06e no trabalho de Giannotti, acima citado, afirma com razão : "A tecnolo.
gia, enquanto se torna princípio geral da práxis humana, é um equívoco; enquanto
oomo tal elimina a reflexão crítica, é simples ideologia. O modelo de Skinner é

antipolítico, anti-histórico''. ( Revista do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
da Universid«1e Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre. Ano III, 1975, p. 322 ).
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Concluindo, o doEnte em torno dunn epistemologia crftia da p$iaologia é dos
mais urgentes e dos mais importantes no momento. E o livro de Japh«l, mmo aliás
os demais, che9a om tx)a hora e será muito proveitoso para quem se internu verde
deirament8 por uma visão das Ciências Humanas e em particular da Psicologia, vbâo
oomprometida de fato com o homem real.

Alino LORENZON
Pó$<3raduaçgo em Fil090fi8

Universidade Gama Filho.

JAPIASSU. HIlton
Interdi96iplinaridnl8 e patologia do nb8r,
Rb, Iman, 1977.

Em "Interdisciplinaridade e Patologia ck> Saber" Hilton Japia©u efetua uma
análise sobre as várias disciplinas científicas principlmente no toante às ciências
sociais. Dose rrianeira exerce uma crítia do que classif ia de esfacelamento das
ciências hurrnnas. Em síntese, eis o que aborda o autor:

Na primeira parte do livro o autor estabelece as diferenças existentes entre
multidiscipIirnridade, pIuridiscipIin8ridade e interdisciplinaridade. Em seguida, vi'
findo a contribuir para o entendimento do que seja o método interdisciplinar, anirr\
oonceitua a interdisciplinaridade: - "o níÜel em que a oolatx>ração entre as diversas
disciplinn ou entre os setores het8rogênoos de uma mesma ciência oonduz a intera-
çô© propriamente dita, isto é, a certa reciprocidade de intercâmbios, de tal forma
que, no final do proasso interativo, ada disciplina saia enriquecida". Por que a
interdisciplinaridal8? Qual sua importância? Embora o autor reaonheça a grande
dificuldade para a realização de um empreendimento interdisciplinar, tendo em vista
os obstáculos e exigências existentes, obstáculos esses que tiveram suas raízes oom a
filosofia Positivista. considoraq porta de saída para uma volta à unidade, ou seja, para
uma preocupação mais profunda mm o problema humano na sua totalidade. Segundo
ele, o homem «tá dividido, o estudo do humano foi fragmentado em decorrência da
wp« especialização denrdenada. Não condena o especialista, pelo contrário, a pu-
quiu interdisciplinar requer especialistas acb vez mais competentes, porém oon$cien'
tes do aráter parcial e relativo de sua própria disciplina. O re$ult«lo do interdi$cipli'
nar é bem mais ck3 que o aonjunto ou conglomerado de especIalistas. Este aspecto fica
t»m evidenciado quando se refere na segunda parte do livro à metodologia interdisci'
plirur. Para ele nenhunn atividade interdisciplinar poderá ser concretizada sem uma
mentalização por parte dos especialistas de uma nova metodologia; há necessidade de
um8 reformulação geral das «truturas mentais dos paquisadores, uau superação do
’'@pitalismo epistemológieo" em que vivem muitos cientistas. E©a renovação de
mentalidade vai dar lugar a uma nova concepção do homem; os pesquisadores devem
então sttuar4e no horizonte do fenômeno humano e não permaneoer encerrados
nnte ou naquele aompartirr»nto do saber. Cria 48 então, segundo ele, uma nova
inteligência susntfvel de renowr as instituições de ensino e pesquisa. aondiçâo e«a
de real valor para que se possa levar a efeito a metcxiolagia interdisciplinar.

Re«Ita tamt#m dentro desta metodologia a importância das p8squis« orion.
tadas, r60 aorrn as únia s válidas e efi@zes p«a os males das ciências humanas, mn
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de certo modo elas oferecem elementos que possibilitam ver mais claras as dificul-
dades e exigências de um projeto interdisciplinar. Situam+ entre as pesquisas funda.
mentais e as práticas, melhor dizendo, fazem a junção de ambas. Não quer dizer com
isso que já não exista lugar para as pesquisas fundamentais. Em que pese a crítica de
alguns autores quanto às pesquisas aplicadas, para ele pesquisa e ação não se opõem
necessariamente.

Por último analisa o conhecimento integrado do humano, já implícito em todo
o decorrer do seu livro na proposta do interdisciplinar; faz um relato histórico das
ciências humanas, nas suas diversas concepções pelas diferentes época. Deixa transpa-
recer uma grande preocupação da neoessidade de nova atitude para a compreensão do
fenômeno humano. A unidade do saber sobre o homem é uma exigência da cultura
contemporânea. E no entanto, cada especialista ou epistem61ogo das ciências huma-
nas ainda trabalha de forma isolada, sem incluir em suas pesquisas a reflexão filos6-
fim

É portanto necessária a contribuição da filosofia, mais propriamente de sua
vertente epistemológica. Assim, daria lugar não a uma filosofia sintética das ciências
humanas, mas a essa disciplina extracientffica, cuja função primordial seria salvaguar-
dar esta concepção unitária do homem, evitando a divisão, tão comum hoje, entre as
ciências que o estudam.

Em síntese, o autor apresenta como problema central, o esfacelamento das
ciências humanas e propõe a adoção de uma metodologia interdisciplinar que venha
contribuir para a unidade do saber, em função do homem. Reconhece os obstáculos
epistemológicos, psico=ociológicos e culturais que se opõem ao trabalho interdiscipli-
nar, mas como uma "barreira'' a ser vencida, não somente pelos especialistas, ressal-
tando sobretudo o papel da filosofia junto às ciências humanas neste processo. Pelo
chamaJo constante ao questionamento, à reflexão, a filosofia contribuiria com as
ciências humanas, no sentido de reencontrar o HOMEM em sua totalidade.

Na verdade, na análise que empreende e na crítica que efetua da fragmentação
do conhecimento e da sua compartimentaçâo em disciplinas isoladas, Japiassu deixou
escapar a base material responsável em última instância, pela edificação dessa estrutu-
ra de conhecimento. Nessa perspectiva a análise empeendida é inteiramente ahistóri.
ca. Em primeiro lugar porque não leva em consideração o modo de produção material
sob o qual o conhecimento é produzido. Isto é, desvincula o processo produção de
conhecimento do processo de produção econômica.1 Em segundo lugar, assim proce-
denck) esqueoe a existência de classes em torno das quais o conhecimento e, em
especial, o conhecimento científico é produzido.

Dessa maneira Japia uu não consegue transpor o nível da aparência e penetrar
na essência dessa excessiva divisão. Com efeito, o autor não demonstra nenhuma
preocupação em procurar uma explicação que dê conta da origem e significado de tal
fato

Nesse sentido é importante re=altar que a própria divisão capitalista do traba.
Iho que acarretou a separação definitiva do trabalhador dos instrurnentos de trabalho
é o caráter coletivo de trabalho em sua forma especificamente capitalista. tal qual
Marx demonstra em O Capital, também outra compartimentação: a separação entre
trabalho manual e trabalho intelectual ou seja, entre o trabalho de execução direta e
o de concepção do próprio processo de trabalho.
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Com efeito, a organização capitaljgta do trabalho potenciatizou excessivamente
as forças produtivas rrnteriais. Sem embargo, é o mesmo Marx que asinala: "A
burguesia, durante o seu domínio de classe apenas secular, criou forças prQdutivas
mais numerosas e mais colosai s que toda as gerações passadas em conjunto".z

Então é preciso busar historicamente a origem exn$si% de©a fragmentação,
bom oomo a função da ciência no interior do prooeno produtivo mpitalista. A ciência
enquanto necessidade infra estrutural, isto é, necessária ao processo de produção
apitalista e como fenômeno $uperestrutural, isto é, necesdrio à reprodução do refe
rido modo de produção. Aqui há que se destacar a função ideológica da ciência pois
como salienta Gramsci " ... Também a ciência é uma superestrutura, uma ideologia
{ ._ ), a ciência jamais se apr%enta como nua noção objetiva; ela aparece sempre
revestida por uma ideologia".3 E essa ideologia naturalmente, não é neutra uma vez
que representa intereses especl’ficos de classe. Assim é que '’... a clase que tem o
poder material dominante em dada sociedade é tamkgm a potência dominante espiri-
tual. A clase que dispõe dos meios de produção material dispõe igualmente dos
meios de produção intelectual".4 Não é por acaso, portanto, que as idéias dominantes
em determinada sociedade, são as idéias das classes dominantes.

Hilton Japiassu descreve o processo de produção do conhecimento como se
este estivesse separado dos interesses do capital e, portanto, como se pairasse acima
das classes sociais e, nisto consiste a falha maior do seu trabalho, pois também o
conhecimento científico é fruto da luta de classes.

Raimunda Medeiros Germano

NOTAS

(1 ) A propósito ver – Manuel CASTELLS e Emilio de IPOLA – Practica Episte-
mologio y Ciências Sociales – in Rev. Latino Americana de Ciências Sociales ng
CH – Santiago do Chile – 1972.
(2) Karl Marx – Manifegto do Partido Comunista – pág. 25.
{3) Antônio Gramsci – Concepção Dialética da História – pág. 70.
(4) Karl Marx e Friedrich Engels – A Ideologia Alemã – Vol. 1 págs. 55 e 56.

AGUIAR, Roberto A. R. de
Direito, Poder, e Opresdo.
São Paulo, Editora Alfa.Omega, 1980, 184 pp.

O livro abre a coleção "Ciência do Direito", lançada pela Editora Alfa-Omega,
com a finalidade de contribuir com os estudos jurídicos em nosso país. Direito, Poder
e Opressão é o primeiro livro de Roberto Armando Ramos de Aguiar, doutorado em
1975 na área de Filosofia do Direito pela PUC de São Paulo, e, atualmente, professor
na Universidade Metodista de Piracicaba – SP.

Do exercício da advocacia e do magistério nasceu este trabalho que pretende
mostrar, de um lado, a inadequal,ão entre a prática jurídico'social e a doutrina do
direito, tanto na elaboração legislativa como na sua aplicação concreta e, de outra
fnrte, as possibilidades de um novo direito, respaldado na vinculação entre a necessi'
dade jurI’dia real e a lingu«9em teórica. O autor se preocupe com a mitifiação, que
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transforma a norma em ck>utrina 8 wide da aoerência interna do direito, abando'
nando o aontoxto hjgtóri@social. Em sua obra reaone às contribuiçõ® de Michel
Fouault quanto às rel8çô« do direito com o poder, 8 apóias8 na posição marxista
cbs relações de produção.

O livro dividese em duas 9randos pan«, caia uma del«, respectivamente aom
cinoo e seis tópicos, em forrrn numerada.

Na primeira parte o autor versa sobre o direito como fenômeno observável, ou
seja, sobre o direito em seu aspecRo constitutivo e em sua manifestação. Aborda o
direito como rito, asim caracterizado desde seus primórdios, e observa que no decor-
ref dos tempos a dimensio ritual cristalizouse, de tal forma, que o texto formal passa
por roalid«Je.

No ngundo tópioo o autor trata da 8latx>ração legislativa. Partindo da penun-
ta "quem é o legislador ? '' conclui que a lei é sempre o resultado do intereue de
quem detém o poder eoonômioo. Mostra que em qualquer sociedade, os homens, ao
estabelecer relações e produzir, formam grupos que dominam um o outro através da
economia e, conseqüentemente, da política dentro da soci«iade. Deixa, então, evi-
dente que todo legislador, como porta.voz do grupo no poder, manipula os demais
grupos até conseguir a legalidade. e ocupando o aparelho de controle público comu-
mente denominado "Estado" nunca fará leis contra seus interesses. eld>orando a
ideologia do Estado. Defende que o real proasso legislativo tende a se perpetuar
quando, pasnndo pela jurisprudência e interpretação que cabem ao legislador, invade
os escalões médios de aplicação engendr8ndo nos executores normas derivadas, que se
ramificam por toda a rede de instituições; dessa forrrn, a lei sofre exegese, multiplica.
se e se particulariza através dos microl®isladores, que atingem pequenos grupos e
paralas da comunid«ie, sempre confirmando a ideologia da norma originária.

No terceiro tópico, o autor discorre sobre os destinatários da norma jurídica.
Propugna que, embora os destinatários sejam todos, a lei, na realidade, atinge direta.
mente os grupos que, por necessidade e ideologia, assumem comportamentos opostos
aos dominantes; indiretamente fortalece o grupo do poder, mantendo sua coesío e
controlando os demais.

Como na legislação atual, o Estado se arroga o direito de se auto.limitar como
fonte e destinatário da norma, o autor desenvolve no quarto tópico a relação Esta.
do/direito, dando ao primeiro o papel de substituir retoricamente o poder político e
seus sustentáculos e de manipular a legislação segundo seus interesses.

No último tópico teco con$ideraçô« sobre a asansão ao poder por força física
ou econômica, ou por prestígio ou por influência. Analiu a neassidade da autori.
cbde pera legitinnr o poder: nte torna4e inoperante sem a autoridade, que lança mão
de recursos como disciplina, liderança, responsabilidade, inculcação de hábitos, esta.
k»lecimento da burocracia para conseguir consenso atrás da fachada de tutor8 do bem
comum e harmonia social. Assim, para o autor, o grupo que consegue o poder ( todos
lutam para isso ) utiliza todos os recursos para se manter, dominar e forjar aceitabili.
dale; estrutura formalmente o poder em executivo, legislativo e judiciário para justifi-
car a ordem diante dos oprimidos, realiar interesses concretos, masarar e sustentar
as oontradições; emprega a sanção { poder de violência ) para garantir a sobrevivência.

Na segunda parte o autor trata do direito como fonôn»no valorativo, ou seja,
em força de quais valor« se explicita e se movimenta o fenômeno jurídico. Inicia
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relevanck> a dimensão ideológica que conduz o direito enraizado nas relações sociais
de produção. Conceitua a verdade jurídica como a aplinção do teor lqal segundo os
parâmetros da ideologia no poder e a adequação do fato observado ao discurso
normativo .

No tópico seguinte desenvolve longamente o papel preponderante da sanção.
Esclarece que a evolução da sanção no tempo, tornando.a menos cruel não a transfor'
mou em mais humana. Acresoenta que a mudança de finalidade da sanção de castigo
para recuperação rewstese simplesmente de caráter retórico. E lembra que a sanção
somente garante a eficácia normativa e a sobrevivência do grupo no poder.

No terceiro tópioo, o autor se empenha em mostrar que o direito, exercendo
controle sobre a divisão do trabalho e a produção, procura diluir os conflitos e as
tensões econômic040ciais. Dedica grande espaço à verificação das forma de controle
sobre o corpo: através do trabalho, cuja legislação privilegia o dono do capital em
detrimento de quem tem a força produtiva; através do prooeuo de fixação que segura
o trabalh«lor no local 9eográfioo; através da discriminação quanto à posição social,
idade, sexo , horário de trabalho, insuficiência física e mental, graduação para remune'
ração. Verifica que para oontrolar a pessoa é importante delimitar em que tempo e
em que prazos o corpo deve ser usado, legislando sobre a capacidade pessoal de
trabalh«, sistematizando o trabalho com disciplina que impde a participação do
assalariado em decisões e que fomenta a obediência a prazos e a sanções de prêmios e
astigos. Observa que o controle sobre o saber se faz através do sistema de «peciali'
zaçâo, cabendo só ao detentor do capital o conhecimento global. E, finalmente '
detalha como as ciências auxiliares do direito, tais como o serviço social, a crimino'
logia, a psiquiatria, a psicologia, se transformam em recursos paranormativos pera ou
amaciar conflitos, ou justificar casuísmos, ou aliviar responsabilidades do poder vi-
gente, sempre colaborando na busca de conceitos fundantes para a permanência da
ideologia dominante.

Como quarto tópico, em base às aQumentaçôes levantadas anteriormente,
encara o direito como elemento conservador e antidemocrático, por se constituir em
instrurr»nto de quem tem o poder, mudando perifericamente para não ceder no
essencial. Porém, propõe a mudança substancial para o estado de direito, onde a
norma jurídica represente a liberdade, a possibilidade de construir um projeto, o fim
da relação opressoroprimido, através do estabelecimento dos interesses da maioria
que produz e a particil»çâo de todos na vida da sociedade. Nesta altura da obra, o
autor elabora as bases de outro direito, que resultasse da justiça no relacionamento
dos grupos. Defende o estado de direito fundamentado nas relações sociais homem x
homem e mundo x homem, provocado por uma luta política que reestruture a
elaboração legislativa e tenha força de decisões. Para isso, mostra que os meios podem
ser pacíficos ou violentos, aproveitand04e das contradições engendradas pelos instru'
mentos do poder dominador.

Como bandeira de transformação social, o autor comenta, no quinto tópico, a
Declaração dos Direitos Humanos, enaltecendoos como fruto de lutas históricas e
conquistas políticas, contrapondo a situação atual com a formulação literal dos direi.
tos humanos.

Finalmente, não esquecendo a diversidade cultural e a relatividach do direito,
«tabele08 critérios que possam orientar na normatização de um direito justo, alem'
brando que em questão de direito a id80logia sempre se acha presente.
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A obra de Roberto Aguiar denuncia veementemente o caráter formal de que se
reveste o recurso ao direito como legitimação de situações que privilegiam os grupos e
representantes dos grupos no poder. Por ino é valiosíssimo roteiro que auxilia na
análise de fatos sociais e no posicionamento perante as relações entre elitepovo,
governantesgovernados. Sua atualidade transparece nos pronunciamentos emitidos
pela imprensa falada e escrita, oncb se multiplicam as contradições de um direito
opressor e manipulador. Infelizmente, ao autor passou desapercebida a cooptação dos
meios de comunicação social pela ideologia no poder, tanto é que nem menciona a
publici(bde e a propaganda corro fatores de controle social. Assim m®mo, pode4e
dizer que o livro revela a face do direito bastante distante dos currículos jurídicos e
das decisões forenses.

Estas páginas desnudam a falácia e o mito da neutralidade do direito, tiran-
do-lhe sobretudo a auróola de inoolumidade e a sacralidade. Contudo, ao acentuar
enfaticamonte as relações sociais de produção como fonte do direito, resume a um
único aspecto a existência human060cial, empobreoendoq de outros valores antropo.
lógioos e filosóficos. Além diso, a elaboração do direito não se faz somente em
relação ao poder. Precisamente por optar pelos caminhos de Marx e Foucault, o autor
obtém sumsso no primeiro objetivo do livro. Fica patente que nas relações sociais,
mediacbs pelo mundo, um grupo consegue dominar outro, mantendo e justifiando
posteriormente o poder pelo direito: da aliança entre poder e direito nasce a opressão.
Para o autor, nem sempre esta ilaçâo se dá necessariamente. A partir dessa consta-
tação elatx>ra o segundo objetivo: a proposta de um direito justo a ser conquistado
através de um proo©so de libertação, enoetado pelas clases produtoras de bens
sociais, que constituem a maioria da composição social. Nessa tentativa o autor não
consegue ajuntar subsídios para dar suporte à viabilidade e para diagnosticar um
caminho novo no sentido "libertação, poder, direito".

O estilo da obra mantém clareza e simplicidade no pensamento e na palavra,
fugindo propositalmente do costumeiro verbalismo forense. No corpo da obra des.
pontam observações que caracterizam uma vivência prática e crítica perante a legisla-
ção , o ordenamento jurídico e os fatos sociais. O modo de se debruçar sobre os
assuntos, de per si, reflete que o livro é, antes de tudo. fruto de lides diárias e
contínuas, do que elaboração intelectualizada. Evitando a divisão por capítulos e
optando por divisão numerada. o livro se presta a estudos temáticos.

Pela variedade de assuntos que aborda e pela perspicácia manifestada em gran-
de número de observações, a obra merece ser lida por estudiosos de sociologia,
ciências políticas, eduadores; salientese seu valor para estudantes e professores de
Direito, advogados, mqgistrados e para todos aqueles que trabalham na elaboração e
aplicação da Justiça.

Me$trando em Filosofia
PUC de Campinas.

José Luiz Nomes.
da Educação na

FERRI, M. G. e MOTOYAMA, S. ( Coords. ).
História das Ciências no Brasil,
SP. EPU/EDUSP. 1979.

Patrocinada pelo CNPq, História das Ciências no Brasil constitui-se de três
volumes dos quais estamos apresentando o primeiro. Para a sua elaboração foram
convicbdos especialistas nas respectivas áreas, para traçar um histórico dos diferentes
campos das ciências no Brasil.
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No primeiro capítulo, Antonio Paim faz uma análise do percurso da Filosofia
no Brasil. Iniciando pelo ciclo que se seguiu ao momento pombalino, o autor elucida
as várias fases, ressaltando os aspectos e os nomes mais importantes da Filosofia em
noso país. O momento pombalino e o positivismo tiveram destaque; foram objeto de
uma análise mais minuciosa, o que não aconteceu com outras linhas filosóficas como
o existencialismo, a fenomenologia, ou m«mo o marxismo. Em seu todo, este capí'
tulo é ótima fonte de referência para quaisquer que queiram estudar a trajetória
filosófia no Brasil.

No início do capítulo dois, Chaim S. Hônig e Elza F. Gomide fazem uma
apreentação das ciências matemátias e seus campos de estudo, destacando+ sua
importância para a ciência e a tecnologia. Abordam uma primeira fase da história da
matemática no Brasil, desde o ensino pelos jesuítas até 1931, ano da fundação da
F.F.C.L. da USP. Analisam em seqüência a modernização do ensino e a divulgação da
pesquisa matemática na década de 30, e a revitalização ocorrida na década de 40 com
o intenso intercâmbio com a comunidade matemática internacional. Da década de 50
até a atualidade fazem uma análise da exf»nsão da matemática no Brasil. Finalmente,
são apresentados alguns dados indiativos sobre o progresso da matemática no Brasil,
as principais linhas de pesquisa existentes nas ciências matemáticas e a forma pela
qual se institucionalizaram.

No capítulo três, Shozo Motoyama apresenta inicialmente a conceituad'o da
Física, sua evolução como ciência e os principais conceitos que auxiliam na compre-
ensão de sua história e da relação da ciência.técnica. No contexto histórico são'
analisados os percalços da Física até a década de 20. Descreve'se, em seguida, as
etapas da institucionalização da Física a partir da década de :1), até 1965. Com
referência aos últimos 15 anos, 1965 a 1980, aborda6e a expansão quantitativa
havida na Física, principalmente quanto ao progresso das áreas interdisciplinares,
consolidação de outros domínios, renovação de ramos antigos e expansão do ensino.
Finalmente, descreve.se as principais características da comunidade brasileira de física
atual, seus pontos fortes e pontos fracos.

No capl'tulo quatro, Simão Mathias traça um panorama geral da evolução da
Química no mundo, salientando.se seu retardo inicial de progresso como ciência até
seu desenvolvimento vertiginoso atual, abrangendo numerosos campos. No Brasil, este
retardo foi ainda mais pronunciado. Em seqüência, é abordada a evolução histórica da
Química no Brasil, desde a época do Império, até o advento do Departamento de
Química da F.F.C.L. da USP, em 19:A, que marca o início de uma tradição de
pesquisa científica. Dessa época até a atualidade são descritos os principais fatores e
eventos que contribuíram e/ou marcaram a institucionalização da Química no Brasil.
Ao final, é traçado no contexto internacional o perfil da atuação da Química brasilei-
ra.

No capítulo cinco, J. Leal Prado mostra uma visão panorâmica da evolução da
Bioquímica no Brasil. Nela são apresentados, de maneira sintética, desde os primeiros
trabalhos de brasileiros publicados no estrangeiro, até os apresentados atualmente
pelos membros da Sociedade Brasileira de Bioquímica ( SBBq ) e da Pan American
Association of Biochemical Societies ( PAABS ) Desde a época dos precursores da

Bioquímica brasileira os trabalhos se desenvolveram principalmente ligados à Univer-
sidade e em seus principais Departamentos, com exceção dos realizados nos Institutos
de Manguinhos e no Instituto Butantã. Segundo o autor deste capítulo o Departa'
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mento de Bioquímica da USP é, no momento, o centro mais desenvolvido no país.
Nele são r8alizackis alguns trat»Ihos que colocam o Brasil em nível ch ooml»tição
científica com os países mais avançados. As organinçõ« BIC)BRAS e EMBRAPA,
ofereaem utrn p«specRiva de aplicabilidade da Bioquímica para a agricultura e a
indústria nacionais.

José Ribeiro do Valle m«tr8 a história do movin»nto da Fisiologia no Brasil
no sexto @pftulo. Em termos internacionais, a história da now Fisiologia é relati-
vamente malesta, oonforme, aliás, ooorre em outr« áreas. Isso se entende pelo fato
de que as no©as universidades têm vivido mais preocupadas com a aplicação do que
com o avanço e a aiação do conhecimento.

O capítulo seguinte é apresentado tamtüm por José Ribeiro do Valle. onde ele
coloca o desenvolvimento da Farnnoologia no Brasil, ciência entendida como estudo
das drogas empregadas em Biologia, Medicina e Higiene. João Batista Lacerda é
consider«to o fundador da Farmaccxiinâmica. Na Farm800logia destacaram 48 Miguel
Osório de Almeida, Thales Martins, Carlos Chagas, Vital Brasil e Franklin ch Moura
Campos. A lentidão do progresso da Farnncologia foi dooorrência da dificuldade de
implantação de uma verd8deira Universidade.

No capítulo oito, Lycurgo de Castro Santos Filho aborda a evolução da Medi.
cina no Brasil que pode ser dolin8ada em três fases: a primeira abrange os três
primeiros séculos da colonizaç50 no Brasil; a segunda, a fase escolar, surgiu oom a
implantação das Escolas de Medicina; finalmente a terceira, a fase cientl'f ia, foi
inaugurada com o sanitarista Oswaldo Cruz em Manguinhos. Na época da colonização
a Medicina era exercida por barbeiros e boticários, indivíduos não.letrados e de
humilde condição social. Os jesuítas tiveram um papel preponderante na Medicina da
época

No capítulo nove, Ernesto Parteniani escreve sobre a Genética Vegetal, onde
apresenta primeiramente os centros pioneiros em trabalhos nesta área, destacando a
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz de Piracicaba e o Instituto Agronô.
mico de Campinas. O autor fez uma relaç80 dos trabalhos realizados nestes centros e
são analisadas as perspectivas que se oferecem atualmente neste campo. Paterniani, no
final do capítulo, faz um cham«io aos cientistas para que investiguem os campos
ainda não explorados da Genética Vegetal.

O décimo capítulo é escrito por Francisco M. Salzano que coloca a história da
Evolução Biológica no Brasil degje o começo de sua existência até hoje, passando
pelos anos fundamentais das décadas de 30 e 40. Enfatiza os trabalhos realizados nos
grandes centros científicos Rio e São Paulo. Os cientistas brasileiros, apoiados nas
descobertas sobre seleção e mutacionismo, conseguem estabelecer linhas avançadas na
evolução vegetal e animal, culminando nos aspectos antropoló9icos com ótimos traba-
1 hos

Francisoo Iglésias aborda com muita autoridade o desenvolvimento e o estudo
do ensino da História no Brasil, desde a Colônia até os dias de hoje. Divi a este
estudo em tr 8 momentos: primeiro até 1854, segundo de 1854 a 1931, e o terceiro,
de 1931 em diante. Aborda os prejuízos causados pela introdução da disciplina
O.S.P.B., Moral e Cívica e Estudos Sociais. A questão de fontes e arquivos não é
deixada de lado.

Pasquale Petrone trata, no apftulo doze, da Geografia Humana, onde não teve
eu desenvolvimento alcançado pela História. As publiuçôes se resumem aos perió'
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dicos e traduções. A Geografia, durante todo o período de estudo no Brasil, limitou.
se a copiar teorias não só ultrapas«las como inadequadas para now realidade.

Mnton Vargas é o responsável pelo décimo terooiro capítulo. Começa por
definir o campo onde pretende discorrer o seu tema. Situa como tecnologia o estudo
das experiências 8 oonclu góes da ciência ao aonhecimento dos materiais e pro@ssu
utiliz«los pelas técni ms. A partir daí dá uma vido histórica, demonstrando ótimo
domínio do assunto, do progresso tecnológico que o Brasil sofreu. Para tanto, fez
uma análise dos vários setores que inaorpora à tacnologia em nosso país. Mfton
Vargas se atém, aqui, muito mais na coloação de uma história cronológica, o que faz
com enorme pnstua, do que à de uma história crítica. Relata os fatos, ma não os
analin criti amente.

Concluindo, podemos dizer, em que pese à grande importância da obra para a
História das Ciônci© no Brasil, notan»s uma não€ontinuidade, em termos de integra-
ç50 de each capítulo no todo. Cada um deles se constitui numa unid«ie estanque
com níveis ch aprofundamento e abordagem variadas.

Elói de Arruda Guerra
Flávio Heitor Barbieri
Geraldo Ináeio Filho

M8m«le Lima Marques
Maria Guadalupe De La Concha RuI

SHARTZMAN, Simon.
Formação da eomunidale ci8ntíf iu no Brasil.
São Paulo – Rio de Janeiro, Nacional – FINEP, 1979. 481 p.
( Bibliot8n Universitária, série 8: Estudos em eiôncia 8 teenologia, v. 2. )

Esta obra é o "resultado de unn experiência bem sucedida de trabalho cole-
tivo'’ como Schwartzman o afirma. Colaboraram: Antonio Paim, Carla Costa, Marcia
B. M. Nunes, Maria Clara Mariani, Nadja V. X. e Souza, Ricardo G. F. Pinto, Tjerk
Guus Franken.

Segundo o autor, o objetivo do livro é ''tentar contar esta história ( da ciência
no Brasil ) até época realmente reoente'’ é tamtüm uma oportunidade de se obter
uma visão panorâmica do que já foi, ou melhor, ao contrário do que já foi escrito e
feito anteriormente, «gora de forma menos fragmentária e mais coerente.

A apresentação é feita por José Pelúcio Ferreira que, ao se referir a " As ciências
no Brasil", de Fernarxio Azevedo, afirma que a instituição que prBide, a FINEP, finan.
ciadora do projeto, pretende ''dar-lhe continuidade, ( à obra de F. Azevedo ), promo'
vendo com sua própria equipe e estimulando outras pe«oas e outras instituições a se
dedicarem à investigação sob o ponto de vista histórico das origens das ciências no
Bra$il". Segundo ele, a FINEP assinou convênio com a Cia. Editora Nacional para a
publicação da série "Estudos em ciência e tecnologia" e firmou acordo com o Centro
de Puquin e Documentação em História Contemporânea do Brasil ( CPDOC i, da
Fundação Getúlio Vargas, para que fique a cargo desse centro a preservação da
documentação correspondente.

A obra está dividida em dez apí'tulos e o primeiro estabelece o marco funda'
dor da ciência no Brasil: Osvaldo Cruz. Depois de definir ciência e história da ciência,
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o autor mostra-nos 8 neoeaidade de se fazer uma história da ciência dentro do

contexto sócio.polí'tico+oonômioo em que foi gerada, o que nos levaria a iniciar o
estudo a partir de regiões e países periféricos, para entender a ciência ''no que ela tem
de mais permanente e contínuo". Quando a atividade científica requer grandes orça.
mentos, complexidade de pesquisa. trabalho de equipes, temos o que o autor dono'
mina de "big science”, onde se dilui a fronteira entre ciência e técnica.

O mpítulo dois nos informa que a ciência européia esteve fora das universi.
dades até o século XIX, quando então dá6e a ligação íntima, sendo a Alemanha a
pioneira. Foi a França o eixo da ciência no século XVIII e os temas da ciência, nessa
época, eram: evolucionismo, o que viria a se constituir nos fundamentos da química
moderna, o início da teoria atômica e a eletricidade. A Inquisição e a Contra-Reforma
mantiveram Portugal isolado do restante da Europa, com relação à ciência e, por
extensão, o Brasil, sua colônia. Às vésperas da Independência José Bonifácio sugere a
criação da Universidade brasileira, onde aparece a influência pombalina, toca na
educação profissionalizante.

O apftulo três nos diz que houve no Brasil algum interese sem maiores
conseqüências pela química, siderurgia e medicina, bem como no decorrer do século
XIX, por alguma atividade de engenharia ligada às escolas militares. No último quartel
do século surge a Euola de Minas de Ouro Preto. Mas, até o início da República o
interesse pela ciência era pequeno, as escolas profissionalizantes precárias e o interesse
demonstrado pelo Imperador não foi traduzido em medidas concretas em favor da
ciência. Japão e Índia, no mesmo perfcxJo, mandavam estudantes para a Europa e
Estados Unidos e assimilaram os conhecimentos científicos dessas regiões.

Trata o quarto capítulo da transição do séc. XIX para o séc. XX. A descentrali-
zação republicana, a consolidação de São Paulo como pólo dinâmico da economia do
país, graças ao café, a criação de institutos de pesquisa como o Agronômico de
Campinas ( 1887 ), o Vacinogênico de São Paulo ( 1892 ), o Bacteriológico de São
Paulo ( 1893 ), o Butantã ( 1899 ), Manguinhos ( 19CX) ), o aparecimento de novas
faculdades e escolas de nível superior como a Politécnica de São Paulo ( 1893 ),
Mackenzie e Engenharia de Porto Alegre ( 1896 ), Agricultura e Veterinária do Rio
( 1898 ), a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz ( 1901 ) e a criação de
museus Goeldi e Paulista são caracterl'sticas do período. Além disso, os temas da

ciência que se institucionaliza no Brasil eram os da ciência européia do século XIX, as
tradições científicas brasileiras dependiam de pesquisadores estrangeiros ou de brasi-
leiros formados no exterior e a ciência era feita fora do sistema de educação superior
só se desenvolvendo a ciência aplicada.

No capítulo cinco vemos que nas primeiras déadas do século XX a presença

da ciência aplicada é t»m grande. A falta de uma política cientl’fica adequada faz com
que os cientistas formaios no Rio sejam absorvidos por São Paulo já que a economia
deste último estado era baseada na monocultura cafeeira e requeria conhecimentos
sobre o cultivo e combate às doenças vegetais. Em Minas destacamse a Escola de
Minas, o Instituto Ezequiel Dias e a anexa Faculdade de Medicina, além das Escolas
de Engenharia de Itajubá e de Agronomia de Viçosa. No período referido as institui-
ções cientl'ficas padeciam de problemas financeiros e interferência poII'tica tendo sua
situação de precariedade se agravado com a lei de desacumulação que impedia o
acúmulo de cargos em instituições oficiais.
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A repercu sao pelas décadas seguintes de movimentos políticos sociais e cultu.
rais como o Terentismo, a Rewluçâo de 1930, a Semana de Arte Moderna é assunto
do capítulo seis. Volta à baila a educação como tema de discussão, bem como a
questão da universidade; e a Reforma Francisco Campos se constituiu numa barreira à
criad-o de uma universidade que tivesse como centro a ciência, enquanto a incipiente
industriatizaçâo dos anos 30 não estimulava a pesquisa aplicada.

Com o sistema educacional dando pouca importância ao trabalho científico
( este reduzido a poucos institutos e a estrangeiros imigrantes ), a instituição de
ensino católico ao estilo das corporações medievais com a ciência e a técnica submgtj-
das à filosofia e à teologia e à influência dominante do Positivismo, parecia que a
instituição da atividade científica no Brasil havia falhado. Para sair do impasse bus.
cou 4e fontes estáveis de financiamento de pesquisa e deu6e continuidade a linhas de
pesquisa reconhecidas para proteger os centros de ambientes desfavoráveis. Cria6e um
novo modelo de universidade, a USP.

Todo o sétimo capítulo é dedicado à Universidade de São Paulo, que, inspiran.
dose no modelo franoês, com ênfase nas ciências humanas e ensino laico, indepen.
dente de qualquer credo religioso, era uma escola eclética integrando ainda as tradi.
ções alemã, italiana e americana. Foram contratados profe©ores estrangeiros do mais
alto gabarito. Objetivava uma revolução no ensino. Cosntitui.se numa reação ao fas.
cismo e teve grande incentivo da elite paulistana.

Aqui no Brasil o trabalho científico a mais longo prazo só podia ser feito nas
horas vagas ou encoberto por atividades mais aplicadas e a iniciação ou se fazia no
âmbito familiar ou por influência de professores estimuladores. Mas o sucesso como
cientista dependia muito do relacionamento com pessoas de ciência, sua orientação
ou indicação. Além disso, as instituições disponíveis eram poucas. Alguns poucos
conwguiam bolsas no exterior, principalmente através da Fundação Rockefeller. Na
década de 30 a atividade científica se assenta na universidade, principalmente na USP,
onde cientistas estrangeiros fazem escola, mas a universidade do Rio de Janeiro ainda
estava voltada para a formação de profissionais liberais, sem a preocupação com o
desenvolvimento de pesquisa. São esses os assuntos tratados no capítulo oito.

O nono capítulo mostra a emergência da ciência m(xJerna no Brasil tendo
como bae a física, a química e a genética. A USP, o centro mais importante, faz
ciência de alto nível e com possibilidade de aplicação; a presença de pesquisadores
estrangeiros é notável e os jovens pesquisadores são colocados em contato com cen'
tros internacionais de pesquisa, principalmente os Estados Unidos. Após a guerra
novos cientistas vão fortalecer a comunidade científica no Brasil

O apítulo dez mostra.nos que houve aumento de interesse pelo trabalho
científico e pela formação universitária de cientistas e influência de militares e indus-
triais nos resultados obtidos, principalmente nos Estados Unidos e com o lançamento
do Sputinik t1957 ), pela União Soviética. o interesse pela atividade científica é
r«iobrado, mas com a crise no sistema universitário no final dos anos 60, o interesse
diminuiu.

No Brasil a atividade científica é favorecida pela criação de centros indepen'
dentes, da SBPC ( 1948 ), FAPESP ( 1960 ), CNPQ ( 1951 ) e a criação dos cursos de
pósqraduação ( 1970 – 1 ) e o apoio à pesquisa dado por organismos internacionais.
A comunidade científica no Brasil vem-se expandindo no pósguerra e tenta-se uma



155

rrnlhora no sjgt8rrn universitário. O ITA e a UNB go alguns exemplos. E a política
econômia do MEC, bem como a criação do Banco Nacional cb Dennvolvimonto
Económico muito têm contribuído para que isto seja po©fvel. Por outro lado, criou'
se muitas vagas na univer8id«ie sem o corr®pond8nt8 número de empregos o que
acarreta outros problema de ordem social.

Além desses dez capítulos a obra traz uma extensa bibliografia, dois apêndices
8 fndi08 onomástiao. O primeiro apêndice é uma cronologia da ciência brasileira de
15(X) 8 1945 e o apôndi08 dois s50 notas biográfica sobre os entrevistados com
informações sotxe cursos 8 atividades de ensino e pesquisa mais gerais.

A obra de Schw8rtzman é, sem dúvida, a mais completa "visão panorâmica" da
ciênci8 bruileire. A obra orBanizala por Mário Guimarães Ferri e Shozo Motoyama
tamBm é muito importante, m« como o próprio título indica, é uma História das
eiôneias no Brasil, e cada uma motivo de um capítulo à parte.

O livro de Schw8rtzman e equipe é de muita importância para os estudiosos da
ciência, qualquer que seja o ramo a que se dedique, para pessoas ligadas ao ensino
( profesore$ 8 estudantes ) e para pessoas interenadas em conhecer melhor nossa
realidade contemporânea. Vazalo em linguagem simpIH e agradável não requer ao
leitor qualquer iniciação científica para a sua compreensão. Financiado por uma
instituição oficial não faz a história oficial da formação da comunidade científica e
sim uma hjgtória imparcial, desapaixonada e muito lúcicb.

G8raklo Inácio Filho
Pósgraduação em Filosofia

Pontifícia Universidade Católica de Campinas
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